
19/07/2023, 07:41 Notas de Empenho

https://discricionarias.transferegov.sistema.gov.br/voluntarias/execucao/ListarEmpenhos/ListarEmpenhos.do?destino=ListarEmpenhos 1/1

Acesso Livre    

fechar X
 Loading Image...

19/07/2023 07:41-v.1.0.0-b1415658- Entrar no sistema com senha 
Cadastro Ente/Entidade
Programas
Propostas
Convênios
Execução
Cadastros
Acomp. e Fiscalização
TCE
Verificação de Regularidade

PrincipalConsultar ConvênioNotas de Empenho

Notas de Empenho

58000 - MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA
Convênio 701580/2008
Dados da Proposta
Plano de Trabalho
Requisitos
Projeto Básico/Termo de Referência
Execução Concedente
Execução Convenente
Prestação de Contas
TCE

NEs (Legado)
NEs
DH
OPs/OBs
Ajustes do PT
Prorroga de Ofício
TAs
Apostilamentos

Caro usuário, caso existam Notas de Empenho nesta aba, as mesmas são de exercícios anteriores a 2021 e
não podem mais sofrer nenhuma ação.

Listagem de Notas de Empenhos

Página 1 de 1 (3 item(s))
Número Número Minuta Valor do Empenho Descrição do Tipo Nota Empenho Código do Tipo Situação Data de Emissão

2009NE900496 200900000161 R$ 162.542,62 Empenho Original 01 ENVIADO 10/12/2009
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Espécie de Empenho Empenho Original Número da minuta 200900000161
Número do empenho 2009NE900496 Situação ENVIADO
Ug Emitente 110008 Gestão Emitente 00001
Data de Emissão 10/12/2009 Valor R$ 162.542,62
Tipo Ordinário Ugr

Fonte 0100000000 Esfera 1
Ptres 020698 Número Lista 2009LI800609

Natureza Despesa / Subitem 335041 / 01 Descrição da Natureza
Despesa

INST.DE CARATER
ASSIST.CULT.E
EDUCACIONAL

Plano Interno Origem Material
Número Interno Concedente 048/2008 UF Beneficiada PE
Observação Transferência de Recursos ao Convênio 701580/2008. Acréscimo de valor.
Passivo Anterior
Modalidade Licitação 8  Número do Processo

Data Envio Xml 10/12/2009 - 14:38:13 Favorecido 10522050000192
Programa De Trabalho 20602134269480001 Unidade Orçamentária 20124
Resultado Primário Tipo de Crédito
Município 2531
Objeto O convênio a ser celebrado entre a SEAP/PR e a ASSOCENE terá como

objetivo mais abrangente estabelecer cooperação técnica para apoiar a
SEAP/PR no cumprimento de sua missão institucional de apoio ao
desenvolvimento da aqüicultura e pesca no Brasil desenvolvendo ações de
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suporte as instâncias de gestão, equipes da unidade de Brasília,
Superintendências Estaduais e Entidades Parceiras na execução das ações
nos territórios selecionados. Objetivo Específico 1: Constituição e
fortalecimento dos arranjos organizacionais para a gestão da A&P no
território; Objetivo Específico 2: Fortalecimento Regional da Rede de
Assistência Técnica e Extensão Aquicola e Pesqueira; Objetivo Específico 3:
Acompanhamento e assessoria aos arranjos organizacionais de gestão do
plano /programas de empreendimentos da aqüicultura e pesca ; Objetivo
Específico 4: Plano de desenvolvimento de A & P dos territórios; Objetivo
Específico 5: Monitoramento e Avaliação

Modalidade Transferência
Número Convênio 701580/2008 Plano Orcamentario @
Empenho Referência Gestão Referência

UG de Referência Número interno do
concedente (Referência)

Cronograma Empenho

Data Vencimento Data Recebimento Valor

31/12/09 31/12/09 R$ 162.542,62

Item Empenho

Descrição
Natureza
Despesa Sub
Item

Valor
Unitário Quantidade

O convênio a ser celebrado entre a SEAP/PR e a ASSOCENE terá como objetivo mais
abrangente estabelecer cooperação técnica para apoiar a SEAP/PR no cumprimento de
sua missão institucional de apoio ao desenvolvimento da aqüicultura e pesca no Brasil
desenvolvendo ações de suporte as instâncias de gestão, equipes da unidade de Brasília,
Superintendências Estaduais e Entidades Parceiras na execução das ações nos territórios
selecionados. Objetivo Específico 1: Constituição e fortalecimento dos arranjos
organizacionais para a gestão da A&P no território; Objetivo Específico 2: Fortalecimento
Regional da Rede de Assistência Técnica e Extensão Aquicola e Pesqueira; Objetivo
Específico 3: Acompanhamento e assessoria aos arranjos organizacionais de gestão do
plano /programas de empreendimentos da aqüicultura e pesca ; Objetivo Específico 4:
Plano de desenvolvimento de A & P dos territórios; Objetivo Específico 5: Monitoramento e
Avaliação

33504101 R$
162.542,62 1.0
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58000 - MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA
Convênio 701580/2008
Dados da Proposta
Plano de Trabalho
Requisitos
Projeto Básico/Termo de Referência
Execução Concedente
Execução Convenente
Prestação de Contas
TCE

NEs (Legado)
NEs
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Espécie de Empenho Empenho Original Número da minuta 200900000057
Número do empenho 2009NE900268 Situação ENVIADO
Ug Emitente 110008 Gestão Emitente 00001
Data de Emissão 23/06/2009 Valor R$ 1.047.320,55
Tipo Global Ugr

Fonte 0100000000 Esfera 1
Ptres 020698 Número Lista 2009LI800351

Natureza Despesa / Subitem 335041 / 01 Descrição da Natureza
Despesa

INST.DE CARATER
ASSIST.CULT.E
EDUCACIONAL

Plano Interno Origem Material
Número Interno Concedente UF Beneficiada PE
Observação Atender despesas com convenio nº701580/2008
Passivo Anterior
Modalidade Licitação 8  Número do Processo

Data Envio Xml 23/06/2009 - 12:09:45 Favorecido 10522050000192
Programa De Trabalho 20602134269480001 Unidade Orçamentária
Resultado Primário Tipo de Crédito
Município 2531
Objeto Apoio ao Funcionamento de Unidades Integrantes da Cadeia Produtiva

Pesqueira através da gestão e o funcionamento de unidades integrantes da
cadeia produtiva pesqueira e promover sua adequação física e sanitária com
o objetivo de gerar produtos de maior aceitação e com maior valor agregado,
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bem como apoiar o funcionamento de estruturas públicas ou de interesse
público em estruturas de desembarque, beneficiamento, conservação e
comercialização de pescados.

Modalidade Transferência
Número Convênio 701580/2008 Plano Orcamentario @
Empenho Referência Gestão Referência

UG de Referência Número interno do
concedente (Referência)

Cronograma Empenho

Data Vencimento Data Recebimento Valor

31/12/09 31/12/09 R$ 1.047.320,55

Item Empenho

Descrição
Natureza
Despesa Sub
Item

Valor Unitário Quantidade

Apoio ao Funcionamento de Unidades Integrantes da Cadeia Produtiva Pesqueira
através da gestão e o funcionamento de unidades integrantes da cadeia produtiva
pesqueira e promover sua adequação física e sanitária com o objetivo de gerar produtos
de maior aceitação e com maior valor agregado, bem como apoiar o funcionamento de
estruturas públicas ou de interesse público em estruturas de desembarque,
beneficiamento, conservação e comercialização de pescados.

33504101 R$
1.047.320,55 1.0
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58000 - MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA
Convênio 701580/2008
Dados da Proposta
Plano de Trabalho
Requisitos
Projeto Básico/Termo de Referência
Execução Concedente
Execução Convenente
Prestação de Contas
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NEs
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OPs/OBs
Ajustes do PT
Prorroga de Ofício
TAs
Apostilamentos

Espécie de Empenho Empenho Original Número da minuta 200800000071
Número do empenho 2008NE900600 Situação ENVIADO
Ug Emitente 110008 Gestão Emitente 00001
Data de Emissão 19/12/2008 Valor R$ 278.716,61
Tipo Ordinário Ugr

Fonte 0100000000 Esfera 1
Ptres 020698 Número Lista 2008LI900678

Natureza Despesa / Subitem 335041 / 01 Descrição da Natureza
Despesa

INST.DE CARATER
ASSIST.CULT.E
EDUCACIONAL

Plano Interno Origem Material
Número Interno Concedente UF Beneficiada PE
Observação Projeto de Assessoria para Implantação do Programa Nacional de Aqüicultura

e Pesca em Territórios dos estados da Bahia, Alagoas e Sergipe.
Passivo Anterior
Modalidade Licitação 10  Número do Processo

Data Envio Xml Sem Data Cadastrada Favorecido 10522050000192
Programa De Trabalho 20602134269480001 Unidade Orçamentária 20124
Resultado Primário Tipo de Crédito
Município 2531
Objeto Apoio ao Funcionamento de Unidades Integrantes da Cadeia Produtiva

Pesqueira através da gestão e o funcionamento de unidades integrantes da
cadeia produtiva pesqueira e promover sua adequação física e sanitária com
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o objetivo de gerar produtos de maior aceitação e com maior valor agregado,
bem como apoiar o funcionamento de estruturas públicas ou de interesse
público em estruturas de desembarque, beneficiamento, conservação e
comercialização de pescados.

Modalidade Transferência
Número Convênio 701580/2008 Plano Orcamentario @
Empenho Referência Gestão Referência

UG de Referência Número interno do
concedente (Referência)

Cronograma Empenho

Data Vencimento Data Recebimento Valor

31/12/08 31/12/08 R$ 278.716,61

Item Empenho

Descrição
Natureza
Despesa Sub
Item

Valor Unitário Quantidade

Apoio ao Funcionamento de Unidades Integrantes da Cadeia Produtiva Pesqueira através
da gestão e o funcionamento de unidades integrantes da cadeia produtiva pesqueira e
promover sua adequação física e sanitária com o objetivo de gerar produtos de maior
aceitação e com maior valor agregado, bem como apoiar o funcionamento de estruturas
públicas ou de interesse público em estruturas de desembarque, beneficiamento,
conservação e comercialização de pescados.

33504101 R$
278.716,61 1.0
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1. APRESENTAÇÃO 
 

 

A Política de Desenvolvimento Territorial da Pesca e Aqüicultura é uma das 

diretrizes do Plano de Desenvolvimento Sustentável Mais Pesca e Aqüicultura, 

incorporada aos programas e ações do Ministério da Pesca – MPA, numa 

abordagem territorial. Busca entender as necessidades dos pescadores e 

aquicultores no seu contexto, estimulando o setor a dialogar com os demais 

atores territoriais, favorecendo os processos participativos e de empoderamento 

social.  

É definida pelo conceito de territórios de identidade, como espaço inicial e 

privilegiado de apoio à gestão compartilhada dos recursos pesqueiros e gestão 

social das políticas voltadas para o setor. Semelhante ao conceito do Programa 

dos Territórios da Cidadania, procura ampliar as possibilidades de articulação das 

ações do MPA/Governo Federal no enfrentamento da pobreza e da exclusão 

social, da degradação ambiental e das desigualdades regionais, sociais e 

econômicas que atingem a sociedade brasileira. 

A abordagem territorial traz para as ações do MPA duas novidades: a 

ampliação da participação social e a descentralização dos processos de decisão. 

A adoção da abordagem territorial implica em fortalecer nos territórios a 

capacidade dos aquicultores e pescadores de se integrar ao esforço dos demais 

atores e governos locais na gestão social do desenvolvimento territorial2.  

A operacionalização de ações que possam institucionalizar a abordagem e 

possa instalar nos territórios selecionados as condições básicas de operar os 

programas e ações do Plano requer um conjunto de atividades que contribuam 

com a integração dos aquicultores (as) e pescadores (as), em especial os que se 

encontram em situação de vulnerabilidade social nos territórios selecionados, 

exige o estabelecimento de uma estratégia inovadora. 

É neste contexto e vinculado a este desafio que se definiu o convênio 

048/2008, firmado entre a Associação de Orientação às Cooperativas do 

 
2 MPA. Política de Desenvolvimento Territorial Mais Pesca e Aquicultura/2008. 
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Nordeste - ASSOCENE e a então Secretaria Especial de Pesca e Aquicultura da 

Presidência da República – SEAP/ PR. Os objetivos e ações aqui definidos, 

respondem as missões institucionais do MPA e da ASSOCENE. As instituições 

compartilham valores e princípios e possuem competências complementares, o 

que possibilita uma interação positiva e vantajosa para o desenvolvimento do 

setor da aqüicultura e pesca no país.  

Ao todo, são oito territórios: o do Baixo São Francisco e do Alto Sertão em 

Alagoas; Baixo Sul, Velho Chico, Sertão de São Francisco e, recentemente, a 

partir do 3º Termo Aditivo de 22/12/2009, o Território do Recôncavo no estado da 

Bahia; o Território do Grande Aracaju e Alto Sertão em Sergipe. 

O presente relatório consolida as atividades de campo executadas 

conforme o Plano de Trabalho, realizadas nos territórios, com exceção do 

Recôncavo, tendo em vista que as atividades de assessoria à implementação da 

Política se iniciam oficialmente com a Oficina Territorial de Alinhamento 

Conceitual e Metodológico que ocorreu dias 23 e 24 de fevereiro de 2010. 

Para maior organização e compreensão dos dados utilizados na 

sistematização das informações do presente Relatório, optou-se em apresentar o 

quadro a seguir que descreve por estado/território e ordem cronológica, a relação 

de atividades realizadas pelos consultores contratados para execução das ações 

previstas no plano de trabalho. 
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Estado da Bahia 

Território Atividades Período Elaboração 

Baixo Sul3  
 

Plano de Trabalho Abril-Julho  Graziele Duda 

Atividades de mobilização/articulação Territorial Abril a Julho Graziele Duda 

Atividades de mobilização/articulação Territorial Julho Graziele Duda 

Articulação e integração das ações dos projetos: Política 
do Território da Pesca e Aquicultura do Baixo Sul e CIPAR 
Baixo Sul. 

Outubro  Graziele Duda 

Plano de Trabalho Novembro a 
Dezembro  

Taís Nunes 

Sertão do 
São 

Francisco 

Plano de Trabalho Abril 209 – 
Julho 2009 

Taís Nunes 

Atividades de mobilização/articulação Territorial 27/04/09 – 
14/05/09 

Taís Nunes 

Atividades de mobilização/articulação Territorial 15/05/09 – 
29/06/09 

Taís Nunes 

Oficina Territorial de Alinhamento Conceitual e 
Metodológico do Desenvolvimento da Política de 
Aquicultura e Pesca 

03/06/09 Edson Castro 

Oficina Territorial de Fortalecimento da Governança no 
Território de Aqüicultura e Pesca 

20/07/09 Edson Castro 

Atividades de consultoria aos Arranjos Organizacionais 
com diagnóstico dos empreendimentos Priorizados 

Julho /09 Taís Nunes 

Construção do Plano de Fortalecimento dos 
empreendimentos Priorizados 

Agosto/ 09 Taís Nunes 

Velho 
Chico – BA 

Plano de Trabalho 13/04/09 a 
06/07/09 

Bernadete 
Lopes 

Atividades de mobilização/articulação Territorial Maio /2009 Bernadete 
Lopes 

Oficina Territorial de Alinhamento Conceitual e 
Metodológico 

5/05/09 Sergio Costa 

Atividades de mobilização/articulação Territorial 22/07/09 Bernadete 
Lopes 

Diagnóstico dos Empreendimentos Prioritários 11/08/09 Bernadete 
Lopes 

Oficina Territorial de Governança 29/08/09 Bernadete 
Lopes 

Oficina Territorial de Planejamento 19/09/09 Sergio Costa 

Elaboração de proposta para o fortalecimento dos 
empreendimentos priorizados 

Novembro de 
09 

Bernadete 
Lopes 

 

 

 

 

 
3 O Território do Baixo Sul mudou de Articuladora no mês de agosto, saindo Grazielle, que 
assumiu um cargo no Governo da Bahia, assumindo sua função Tais Nunes, que era do Território 
Sertão do São Francisco. No lugar de Tais para o Território Sertão do São Francisco assume a 
nova articuladora Mary Selma. 
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Estado de Sergipe 

Território Atividades Período Elaboração 

 
Alto Sertão 

▪ Plano de Trabalho Abril Fabrício 
Mateus 

▪ Identificação dos atores sociais e órgãos da administração 
pública direta e indireta envolvidos com o segmento da A & 
P; 

▪ Identificação das infraestruturas possíveis de serem 
utilizadas nas reuniões e oficinas; 

▪ Identificação de possíveis parceiros que possam contribuir 
com o desenvolvimento da política territorial da pesca; 

▪ Sistematização das informações existentes a fim de definir 
a estratégia de abordagem no território; 

▪  Apoio à Oficina Estadual de alinhamento conceitual da 
Política Territorial da Aquicultura e pesca  

▪ Reuniões com lideranças locais para apresentação da 
Política da A & P; 

Abril a maio Fabrício 
Mateus 

▪ Sistematização das informações existentes a fim de definir 
a estratégia de abordagem no território; 

▪  Visitas para contatos com as lideranças já identificadas 
pelo articulador anterior e como novas para conversar 
sobre a Política Nacional de Aqüicultura e Pesca; 

▪ Visitas às comunidades de pescadores para apresentação 
do Plano de Desenvolvimento Sustentável da Aqüicultura e 
Pesca, bem como a Política de Desenvolvimento Territorial 
da Aqüicultura e Pesca; 

▪ Contato com prefeituras e seus gestores, para 
apresentação do novo articulador; 

▪  Apoio para a realização da Primeira Oficina Territorial de 
Alinhamento Conceitual e Metodológico. 

Junho a 
Julho 

Jonathan Maia 

▪ gestores Municipais do Município de Monte Alegre; do 
Território da Cidadania; para discussão da Criação da 
Câmara Temática; com Grupo Gestor do Programa 
Território da Cidadania); 

▪ Visitas e reuniões em comunidades do Território; 
▪  Apoio e participação na Oficina de Governança. 

Agosto Jonathan Maia 

▪ Visita às instalações dos tanques-rede localizado no 
Quilombo Mocambo, em Porto da Folha;  

▪ Participação em reuniões (com o Secretario de Agricultura 
de Nossa Senhora da Glória; com o Secretario de 
Agricultura de Porto da Folha; com o Secretario de 
Agricultura de Poço Redondo; com o representante da 
Empresa de Desenvolvimento Agropecuário de Sergipe – 
EMDAGRO; com a Secretaria de Estado do 
Planejamento); 

▪ Reunião do Colegiado para apresentação dos membros da 
Câmara Temática da Pesca e Aqüicultura e discutir a 
entrada de novos membros na Câmara Temática; 

Setembro Jonathan Maia 

 

 

 

 

AMASE
Destacar
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Território Atividades Período Elaboração 

 Participação em reuniões (de monitoramento e avaliação 
do Programa em Natal,  
Participação em reunião Extraordinária dos membros da 
Câmara Temática no Município de Nossa Senhora da 
Glória, para discutir os projetos prioritários para serem 
desenvolvidos no Território no ano de 2010; 
Apoio e participação na Oficina de Planejamento; 
Coletas de informações para a complementação do Plano; 
Participação em reunião do Colegiado do Território da 
Cidadania para discutir a situação do colegiado como 
instância participativa, discussão dos projetos para o 
orçamento de 2010 bem como um momento com os 
integrantes do território para avaliação e replanejamento 
das atividades que será proporcionada pelo MDA no mês 
de Dezembro. 
Visita a Prefeituras (Nossa Senhora da Glória, Gararu, 
Nossa Senhora de Lourdes, Monte Alegre e Porto da 
Folha) e Colônias (Z-18, Z-19) para discussão e 
mobilização a respeito da reunião da Câmara Temática; 
Visita Técnica juntamente com o Técnico da 
Superintendência no Município de Canindé do São 
Francisco para verificar a possibilidade de instalação de 
tanque-rede para as comunidades do Dique 2 e Dique.  
Participação na reunião da Câmara Temática para 
apresentação do boneco do Plano Territorial da Pesca e 
Aquicultura para aprovação e modificações necessárias.  

Outubro a 
Novembro 

Jonathan Maia 

Participação no Curso de atualização de Políticas de 
Desenvolvimento Territorial em Aracaju –SE e no IV Fórum 
Internacional de Desenvolvimento Territorial “Pensando o 
Futuro das Políticas Públicas de Desenvolvimento 
Territorial”; 
Visita Técnica aos municípios do Território para discutir as 
reuniões para apresentação do Plano Territorial; 
Discussão da elaboração dos projetos prioritários e outros 
projetos para o território.  
Participação na Oficina Estadual do Programa de 
Aquisição de Alimentos – PAA do Estado de Sergipe 
realizado pelo MDS; 
Visita aos municípios para discussão e planejamento das 
ações para o início de 2010.  

Dezembro Jonathan Maia 

Grande 
Aracaju – 

SE 

Plano de Trabalho Março Dayvid Santos 

Reunião com Prefeituras (Nossa Senhora do Socorro, São 
Cristovão) para apresentar o Plano Mais Pesca e 
Aquicultura para a Secretaria de Agricultura e Pesca das 
respectivas prefeituras; 
Apoio e participação na Oficina Estadual de Alinhamento 
Conceitual e Metodológico de Sergipe; 

Abril a Maio Dayvid Santos 

Reuniões com Colônias, Prefeituras e Secretarias para 
apresentar a Política de P&A, mobilizar atores da P&A para 
a Oficina Territorial, identificar e diagnosticar 
empreendimentos e garantir a infraestrutura necessária 
para realização da oficina territorial de alinhamento 
conceitual que foi realizada na referida cidade. 
Apoio e participação na Oficina Territorial. 

Abril a Maio Dayvid Santos 

Participação em reuniões e eventos para apresentar e 
discutir o Programa Mais Pesca e Aquicultura; 

Maio a Julho Dayvid Santos 
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Participação de atividades comemorativas ao dia do 
pescador realizada pela colônia Z 12 na cidade de Santa 
Amaro; 
Participação em reunião do Colegiado do território, 
Secretarias, dentre outras para mobilização dos atores da 
P&A para Oficina Territorial de Governança; 
Reunião com a ASEAPA (Associação Sergipana dos 
Armadores de Pesca Artesanal), o objetivo central foi 
apresentação a política territorial da SEAP, e a realização 
de pesquisa dos empreendimentos prioritários pelo MPA; 
Reunião com o CONDEP (Conselho de Desenvolvimento 
Comunitário de Pirambu) com o objetivo de entrevistar os 
armadores de pesca para elaborar a pesquisa dos 
empreendimentos prioritários pelo MPA. 
Apoio e participação na Oficina de Fortalecimento da 
Governança. 
Visita ao entreposto de pesca e a fábrica de gelo 
administrado pela associação de Moradores do bairro do 
Lachiz localizado na cidade de Maruim. 
Participação do dia PEIXE atividade realizada pela 
prefeitura de Maruim e a colônia Z - 17 da mesma cidade, 
onde contou com a participação de mais de 300 
pescadores. 
Reunião com a Secretaria de Agricultura da cidade de 
Nossa Senhora do Socorro, para discussão das ações 
previstas para o território dentro da Política Territorial da 
P&A, o programa mais pesca e aqüicultura e mobilização 
para oficina territorial de Governança. 
Apoio para realização da Oficina de Governança; 
Reunião com a Secretaria de Estado do Planejamento para 
discussão de parceria entre o MPA e a SEPLAN no sentido 
de troca de informações (SEPLAN iniciará um trabalho de 
construção do plano estadual da pesca). 
Reunião do Colegiado do Território da Grande Aracaju na 
cidade de São Cristovão, sendo discutidas as ações 
previstas para o território dentro da Política de P&A, eleito 
o núcleo diretivo do colegiado, definido a data e local de 
onde será a próxima oficina e uma nova agenda do 
território, mobilização para Oficina Territorial de construção 
do plano territorial. 

Julho Agosto Dayvid Santos 

Oficina para levantamento de informações para elaboração 
do roteiro que subsidiará o Programa Territorial de P&A; 
Participação na Oficina do Colegiado; 
Visita às Colônias; 
Reunião no Instituto Federal para de Ensino para 
aprofundar parceria relativa ao curso Técnico de Pesca 
para filho (a) de pescadores (as); 
Reunião com Prefeitura (Pirambu) e Colônia para discutir 
projeto de custeio; 
Reunião com Secretaria de Agricultura (Nossa Senhora do 
Socorro) para apresentar projeto de beneficiamento do 
pescado; 
Apoio e participação na Oficina de Planejamento; 
Reunião com agentes financeiros para discutir sobre 
crédito para a pesca. 

Setembro a 
outubro 

Dayvid Santos 

Reunião do Núcleo Diretivo em São Cristovão para 
construção do Plano Territorial; 
Participação e organização da reunião no Quilombo 

Outubro a 
novembro 

Dayvid Santos 
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Mussuca em Laranjeiras (participaram cerca de 100 
marisqueiras) para apresentação do programa “Territórios 
da Pesca” e do Projeto de uma Unidade de Beneficiamento 
do Marisco; 
Visitas as colônias para mobilização dos pescadores para a 
Oficina de Planejamento;  
Reunião do Núcleo Diretivo para validação dos projetos 
aprovados no território (no município de Socorro); 
Participação e organização da reunião na comunidade da 
Taiçoca (no município de Nossa Senhora do Socorro), com 
a participação de cerca de 140 marisqueiras, para 
apresentação do Programa “Territórios da Pesca” do 
Projeto de uma Unidade de Beneficiamento do Marisco;  
Reunião em Nossa Senhora de Socorro com a Secretaria 
de Agricultura, onde foi discutido as questões de 
contrapartida e doação de terreno para projeto de 
investimento do territorial; 
Participação da reunião de monitoramento do Programa na 
Cidade de Natal; 
Participação do curso de formação em elaboração de 
projetos promovido pelo MPA/IADH na cidade do Recife; 
Oficina do Colegiado do Território da Grande Aracaju na 
cidade de Barra dos Coqueiros para validação dos 
projetos.  

▪ Reuniões com Prefeitos para discutir os procedimentos 
necessários para elaboração do projeto da Unidade de 
Beneficiamento do Marisco, do Laboratório de Alevinos;  

▪ Oficinas municipais para divulgação do Plano territorial da 
Pesca e Aquicultura.  

Novembro a 
dezembro 

Dayvid Santos 
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Estado de Alagoas 

Território Atividades Período Elaboração 
Baixo São 
Francisco – 
AL 

Plano de Trabalho Abril Adriano 
Quirato 

Contato com as Instituições, entidades, empresas e outros 
parceiros registrados na SEAP; 
Aproximação do público alvo para estabelecimento da 
confiança; 
Participação em reuniões (pescadores, SEAP); 
Realização de Palestra ministrada no 1º Seminário de 
Políticas Públicas e Meio Ambiente 
Coordenação da Comissão de implantação do CIPAR em 
Piaçabuçu. 

 Adriano 
Quirato 

Contato com as Instituições, entidades, empresas e outros 
parceiros no território; 
Apresentação da Política de P&A a algumas comunidades do 
Baixo São Francisco; 
Participação em reuniões com Instituições responsáveis pelo 
licenciamento da unidade de beneficiamento do Pontal do 
Peba e 3ª Conferência Estadual da Pesca e Aquicultura – 
AL); 
Apoio para a realização da Oficina de Territorial de 
Alinhamento Conceitual e Metodológico; 
Fortalecimento da Governança; 
Diagnósticos 

27/05 a 
27/06 

Adriano 
Quirato 

Contato com as Instituições, entidades, empresas e outros 
parceiros no território; 
Participação na reunião de monitoramento em Tamandaré 
(23 a 26 de julho); 
Participação no II Encontro Técnico Científico do Centro 
Integrado de Aquicultura e Recursos Pesqueiros de Alagoas - 
CERAQUA – AL; 
Apoio para a realização da Oficina de Fortalecimento da 
Governança; 
Participação em outros eventos – construção do Plano, 
reunião do Grupo Gestor do APL de Piscicultura; 
Levantamento dos empreendimentos, suprimento e 
diagnósticos. 

27/06 a 
28/08 

Adriano 
Quirato 

Mobilização de pescadores e aquicultores para participação 
na Feira do Peixe (11 e 12/09); 
Participação na primeira reunião da coordenação do 
Colegiado; 
Apoio para a Oficina de Planejamento; 
Participação em capacitação sobre Gestão e na Conferência 
da P&A. 

27/08 a 
27/09 

Adriano 
Quirato 

Mobilização e sensibilização dos atores da pesca; 
Elaboração da proposta de um fundo de apoio 
Definição da Estratégia para levantamento da demanda de 
capacitação, assessoria e pesquisa por parte de pescadores 
e aquicultores 
Correções de redação no Regime Interno; 
Oficinas de DRP 
Participação em eventos 

27/09 a 
13/12 

Adriano 
Quirato 

Alto Sertão - 
AL 

Plano de Trabalho Abril Evanilza 
Rodrigues 

Identificação e articulação de instituições públicas e privadas 
e/ou ONG’s que desenvolvem trabalhos com 

28/ 04 a 25/ 
05 

Evanilza 
Rodrigues 
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pescadores/piscicultores do território do Alto Sertão de 
Alagoas ou que tenham interesse em desenvolver; 
Levantamento de informações junto à lideranças locais, 
colônias de pescadores, ONG’s, organizações político-sociais 
(Secretarias Municipais de Agricultura, Órgãos Estaduais e 
Federais, Colegiado Territorial do MDA/SDT, Arranjo 
Produtivo Local (APL) do SEBRAE, Banco do Brasil (DRS) 
sobre programas e projetos com foco na P&A; 
Difusão do projeto Mais Pesca e Aquicultura por meio de 
participação em eventos do território (reuniões, seminários, 
oficinas); 
Organização e apoio à realização da !ª Oficina Territorial de 
Alinhamento Conceitual e Metodológico visando o 
alinhamento dos atores territoriais quanto aos principais 
conceitos e o referencial metodológico utilizado pela 
SEAP/PR. 

Parcerias com instituições públicas e privadas e/ou 
Organizações Não-Governamentais - ONG’s que 
desenvolvem trabalhos com pescadores/piscicultores do 
território do Alto Sertão de Alagoas; 
Levantamento de informações junto a lideranças locais, 
colônias de pescadores, ONG’s, organizações político-sociais 
(Secretarias Municipais de Agricultura – SEMAGRI’s, Órgãos 
Estaduais e Federais, Colegiado Territorial do Ministério de 
Desenvolvimento Agrário  e Secretaria de Desenvolvimento 
Territorial - MDA/SDT, Arranjo Produtivo Local - APL do 
Serviço de Apoio a Pequenas Empresas – SEBRAE/AL, 
Desenvolvimento Rural Sustentável - DRS do Banco do 
Brasil sobre programas e projetos com foco na P&A; 
Difusão do projeto Mais Pesca e Aquicultura por meio de 
participação em eventos do território (reuniões, seminários, 
oficinas). 

01 a 30 de 
junho 

Evanilza 
Rodrigues 

Definição dos empreendimentos a serem levantados e, 
reunião com membros da Câmara Temática; 
Aplicação de questionários para levantamento de 
informações sobre os empreendimentos e sistematização 
das informações; 
Visitas às instituições e entidades para identificação e cópia 
de documentos de diagnósticos do segmento da P&A 

01 a 31/ 07 Evanilza 
Rodrigues 

Fortalecimento da instância de governança (Câmara 
Temática de Pesca e Aquicultura); 
Processo de planejamento de ações para desenvolvimento 
da pesca e aquicultura. 

01 a 31/ 08 Evanilza 
Rodrigues 

Contatos institucionais e articulação com futuros parceiros; 
Apoio a realização das Oficinas para elaboração do Plano 
Territorial; 
Reunião com atores locais. 

01 a 31/10 Evanilza 
Rodrigues 

Contatos institucionais e articulação com futuros parceiros; 
Reuniões com atroes locais e membros do Colegiado 
Territorial; 
Reuniões de Planejamento e Monitoramento da ações do 
MPA. 

01 a 30/ 11 Evanilza 
Rodrigues 

Contatos institucionais e articulação de ações com futuros 
parceiros; 
Reuniões com atores locais e membros do Colegiado 
Territorial. 

01 a 31/ 12 Evanilza 
Rodrigues 
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2. O PROJETO DE ASSESSORIA PARA IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA 
NACIONAL DE AQUICULTURA E PESCA EM TERRITÓRIOS DOS 
ESTADOS DA BAHIA, ALAGOAS E SERGIPE 

 

 
2.1 Objetivo Geral  

Promover a inserção competitiva do segmento da aqüicultura e pesca nas 

dinâmicas territoriais a partir do fortalecimento das cadeias produtivas do setor 

(planejamento e a autogestão), contribuindo assim com o fortalecimento e 

dinamização da economia e o desenvolvimento sustentável dos territórios. 

 

2.2 Objetivos específicos 

• Auxiliar na articulação das Políticas de apoio a aqüicultura e pesca sendo 

implementados nas três esferas de governo; 

• Apoiar a formação e fortalecimento dos Arranjos Institucionais para a gestão do 

desenvolvimento da aqüicultura e pesca e para gestão dos programas e projetos 

territoriais articulados e fortalecidos; 

• Elaborar Planos territoriais de desenvolvimento sustentável da aqüicultura e 

pesca; 

• Apoiar o fortalecimento das capacidades humanas, institucionais e de gestão 

participativa dos territórios ampliada; 

• Apoiar os empreendimentos e infraestruturas públicas do setor instalados no 

território, dentro dos princípios e processos da gestão participativa; 

• Apoiar Programas e Ações do Plano Estratégico do MPA implementados de 

acordo com as necessidades do desenvolvimento sustentável do setor no país e 

em cada território. 

 

2.3 Beneficiários e abrangência 

Os beneficiários do Projeto são as comunidades aquícolas e pesqueiras dos 

Territórios da Pesca e Aquicultura definidos pelo MPA. Ao todo são sete4 

 
4 A partir de 2010, através do Termo Aditivo de 22 de dezembro de 2009, foi incluído o Território 
do Recôncavo – BA. 
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territórios, contemplando os estados da Bahia, Alagoas e Sergipe, com 52 

municípios envolvidos, de acordo com a seguinte distribuição: 

Estado Território Municípios 

Alagoas Baixo São Francisco ▪ Coruripe 
▪ Jequiá da Praia 
▪ Feliz Deserto 
▪ Igreja Nova 
▪ Penedo 
▪ Piaçabuçu 
▪ Porto Real do Colégio 
▪ São Brás 
▪ Teotônio Vilela. 

Alto Sertão ▪ Olho D’Água do Casado 
▪ Piranhas 
▪ Delmiro Golveia 
▪ Pariconha 
▪ Mata Grande 

Sergipe Grande Aracaju ▪ Laranjeiras 
▪ Maruim 
▪ Nossa Senhora Socorro 
▪ Pirambu 
▪ Barra dos Coqueiros 
▪ Aracaju 
▪ São Cristóvão 
▪ Riachuelo 
▪ Santo Amaro das Brotas. 

Alto Sertão ▪ Canindé do São Francisco 
▪ Gararu 
▪ Monte Alegre 
▪ Nossa Senhora da Glória 
▪ Nossa Senhora de Lourdes 
▪ Poço Redondo 
▪ Porto da Folha 

Bahia Baixo Sul ▪ Aratuípe 
▪ Jaguaripe 
▪ Valença 
▪ Taperoá 
▪ Cairu 
▪ Camamu 
▪ Ituberá 
▪ Marau 
▪ Igrapiuna 
▪ Nilo Peçanha 
▪ Presidente Tancredo Neves 
▪ Wenceslau Guimarães 
▪ Gandu 

Velho Chico ▪ Xique Xique 
▪ Barra 
▪ Morpara 
▪ Muquem de São Francisco 
▪ Ibotirama 

AMASE
Destacar

AMASE
Destacar
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▪ Paratinga 
▪ Sitio do Mato 
▪ Bom Jesus da Lapa 
▪ Serra do Ramalho 
▪ Carinhanha 
▪ Malhada 

Sertão de São 
Francisco 

▪ Canudos 
▪ Juazeiro 
▪ Sobradinho 
▪ Casa Nova 
▪ Sento-Sé 
▪ Remanso 
▪ Pilão Arcado 
▪ Curaçá 

 

O território do Recôncavo Baiano foi incluído na ação do projeto por meio 

do 3º Termo Aditivo, assinado em 22/12/2009, cujas atividades previstas 

inicialmente compreende o processo de mobilização no território para em uma 

segunda etapa (próximo convênio) dar continuidade a partir do desenvolvimento 

do conjunto de oficinas que foram executadas nos 07 territórios iniciais no 

convênio. 

 

2.4 Equipe Técnica 

 

A equipe técnica contratada para implantação do projeto é multidisciplinar, 

sendo formada por Engenheiros de Pesca, Assistentes Sociais, Psicólogos, 

dentre outros, sendo estes selecionados e contratados a partir dos editais 

lançados pela entidade.  Na coordenação do projeto, até setembro de 2009, 

esteve Ajax Filgueira, seguido de Andréa Siqueira, até abril de 2010 e por fim, 

Debora Costa, até o presente momento. A equipe técnica contratada para 

realização dos trabalhos é composta pelos seguintes profissionais: 

 

Estado  Território  Consultor Função Sede do 
Consultor 

Alagoas 

Baixo São Francisco e 
Alto Sertão 

Débora Costa 
Assessora em 
Gestão Territorial 

Recife- PE 

Baixo São Francisco 
Adriano Quiorato 
Patrícia Carneiro 

Articulador Maceió – Al 

Alto Sertão Evanilza Rodrigues Articulador Piranhas – Al 
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Estado Território Consultor Função Sede do 
Consultor 

Sergipe 
 

Grande Aracaju e Alto 
Sertão  

Nazaré Cavalcanti 
Assessora em 
Gestão Territorial 

Recife- PE 

Grande Aracaju Dayvid Santos Articulador Aracaju- SE 

Alto Sertão Jonathan Maia Articulador Aracaju- SE 

Alto Sertão 
Fabrício Mateus 
(substituído) 

Articulador Aracaju- SE 

Bahia 

Baixo Sul 
Velho Chico 

Sergio Costa 
Assessor em 
Gestão Territorial 

Salvador – BA 

Sertão do São 
Francisco 

Edson de Castro 
Assessor em 
Gestão Territorial 

Sertão do São 
Francisco / Bahia 

Baixo Sul Taís Nunes Articuladora Salvador – Bahia 

Baixo Sul 
Graziele Duda 
(substituída) 

Articuladora Valença – Bahia 

Velho Chico Bernadete Lopes Articuladora 
Xique Xique – 
Bahia 

Sertão do São 
Francisco 

Mary Selma Articuladora Sobradinho – BA 

Recôncavo Baiano Daniela Articuladora Salvador - BA 

 

3 O MARCO ZERO DOS TERRITÓRIOS DE ATUAÇÃO 
 

 

3.1 Alagoas 

• Alto Sertão de Alagoas 

• Baixo São Francisco 

 

3.2 Bahia 

• Velho Chico 

• Baixo Sul 

• Sertão do São Francisco 

• Recôncavo Baiano 

 

3.3 Sergipe 

• Grande Aracajú 

• Alto Sertão Sergipano 
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4 O PLANEJAMENTO PARA A AÇÃO 
 

 
Para o estado da Bahia foram desenvolvidos dois Planos de Trabalho para 

o território do Baixo Sul, um para o Sertão do São Francisco e outro para o 

território do Velho Chico. Para o estado de Sergipe, foram desenvolvidos dois 

Planos de Trabalho para o Alto Sertão e um para a Grande Aracaju.  Em Alagoas 

foi elaborado um Plano de Trabalho para cada território. Os Planos de Trabalho 

abordaram os itens: Resultados a Alcançar no Período; Atividades Realizadas 

para Alcançar cada Resultado; Recursos; Apoio Logístico para Execução das 

Atividades; Despesas e Cronograma. Abaixo segue a consolidação das principais 

etapas dos planos de trabalho, por território: 

 

4.1 Alagoas 

• Território do Alto Sertão Alagoano  

O Plano de Trabalho foi elaborado pela articuladora Evanilza Rodrigues, 

compreendendo o período de abril a julho de 2009. 

 

Meta 1: Constituição e fortalecimento dos arranjos organizacionais para a Gestão 

da A & P no Território. 

ETAPA 1.1 LEVANTAMENTOS PRELIMINARES 

RESULTADO AÇÃO 

Diagnóstico preliminar da A & P realizado; 

Ações convergentes identificadas e 

integradas; 

Levantamento de informações junto a 

lideranças locais, colônias de pescadores, 

ONG’s, organizações político-sociais 

(Secretarias Municipais de Agricultura), 

Órgãos Estaduais e Federais, Colegiado 

Territorial do MDA/SDT, Fórum Alagoano 

de Aqüicultura, Arranjo Produtivo Local 

(APL) do SEBRAE e Banco do Brasil (DRS) 

sobre programas e projetos com foco na A 

& P como forma de subsidiar as ações da 

SEAP. Período: Maio/2009 
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ETAPA 1.2 MOBILIZAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO 

RESULTADO AÇÃO 

Aquicultores e pescadores, Poder Público 

Municipal e Estadual, Entidades 

Institucionais sensibilizados e mobilizados 

sobre a política da A & P. 

Difusão do Projeto por meio da participação 

em eventos do Território da Cidadania, 

encontros promovidos por futuros parceiros 

de instituições que já realizam ações 

voltadas à aquicultura no território, etc., 

para apresentação do Projeto Mais Pesca e 

Aquicultura. Período: Junho/ 2009 

Atores Institucionais mobilizados e 

integrados a Política Nacional da A & P; 

Iniciar contatos institucionais para difusão 

do Projeto e articulação de ações com 

futuros parceiros com objetivo de identificar 

ações que estão ou possam ser realizadas 

conjuntamente buscando sinergias e 

complementariedades; 

Período: Junho/ 2009 

Poder público Municipal e Estadual 

mobilizados e integrados a política 

Nacional da A & P; 

Iniciar articulação com entidades 

governamentais e não governamentais com 

a finalidade de divulgar o projeto e traçar as 

estratégias que venham possibilitar a 

realização das ações 1 a 3 desta proposta; 

Período: Junho/ 2009 

Aquicultores e pescadores, Poder Público 

Municipal e Estadual, Entidades 

Institucionais sensibilizados e mobilizados 

para participarem da Conferência Nacional. 

Articular Plenária Estadual preparatória 

para a realização da 3ª Conferência 

Nacional da A & P; 

Período: Junho/ 2009 

Plano de Trabalho do Articulador Territorial 

apresentado e validado pelos parceiros 

institucionais. 

Apresentação e validação do Plano de 

Trabalho do Articulador Territorial no 

Colegiado Territorial; 

Período: Maio / 2009 
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Meta 2: Planos de Desenvolvimento da Aqüicultura e Pesca nos Territórios. 

ETAPA 2.1: ELABORAÇÃO DO PRÉ-DIAGNÓSTICO 

RESULTADO AÇÃO 

Articuladores Territoriais capacitados. Capacitação de articuladores territoriais em 

Recife - PE; 

Período: Abril/ 2009 

Empreendimentos locais (Projetos 

Prioritários) identificados e 

diagnosticados. 

Levantamento e Diagnóstico dos 

Empreendimentos Locais (Projetos Prioritários) 

do Território do Alto Sertão de Alagoas; 

Período: Maio/ 2009 

Oficina Territorial realizada. Apoio à realização de Oficina Territorial de 

alinhamento conceitual e metodológico da 

política de desenvolvimento territorial de 

aqüicultura; 

Período: Junho/ 2009 

Oficina Territorial realizada. Apoio à realização de Oficinas para Elaboração 

de Plano Territorial juntamente com 

aquicultores, pescadores, parceiros 

institucionais e consultor, de maneira que, estas 

ações definam aportes em recursos humanos e 

financeiros necessários para o desenvolvimento 

de projetos específicos e assistência técnica no 

território e que devem constar como demanda 

qualificada pelo território a ser inserida na 

programação das ações 2009/2010 a serem 

executadas pela SEAP dentro do Programa 

Território da Cidadania - PTC; 

Período: Junho/ 2009 

Oficina Territorial realizada. Apoio à realização de Oficinas para Elaboração 

do Estudo da Dinâmica Econômica Territorial; 

Período: Junho/ 2009 

Oficina Territorial realizada. Apoio à realização de Oficinas para Elaboração 

do Projeto Executivo Territorial; 

Período: Junho/ 2009 
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Meta 3: Monitoramento e Avaliação das Ações 

ETAPA 3.1: MONITORAMENTO 

RESULTADO AÇÃO 

Relatórios elaborados; 

Registro fotográfico realizado; 

 

Serão elaborados relatórios mensais com 

registro fotográfico das ações realizadas 

que irão subsidiar a ASSOCENE e a SEAP 

no acompanhamento/monitoramento dos 

trabalhos; 

Período: mensalmente 

Propostas apresentadas nos relatórios 

mensais. 

Serão apresentadas a ASSOCENE e SEAP 

propostas que poderão contribuir nos 

ajustes necessários as suas 

ações/atribuições face às demandas de fato 

identificadas no território; 

Período: mensalmente 

 

ETAPA 3.2: AVALIAÇÃO 

RESULTADO AÇÃO 

Reuniões de avaliação realizadas. 3.2.1 Serão realizadas reuniões com 

representantes das instituições locais, 

ASSOCENE e SEAP tendo como objetivo a 

avaliação dos trabalhos. 

Período: mensalmente 
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• Território do Baixo São Francisco  

O Plano de Trabalho foi elaborado pelo articulador Adriano Quiorato, para o 

período de abril a julho de 2009 

ATIVIDADE 1: METODOLOGIA (APLICADA AO TRIMESTRE): 

AÇÃO 1 – APOIO A OFICINA ESTADUAL: 

ORDEM ESPECIFICAÇÃO DURAÇÃO 

Início Término 

1.1 Apoio a Oficina Estadual: 

Desloquei-me até Penedo - AL e me reuni com 

Giovana, a moderadora do evento, que teceu 

algumas considerações sobre os trabalhos.  

Com a chegada da representante do escritório 

estadual da SEAP/AL, Socorro Caraciolo, da 

Diretora e do Coordenador dos trabalhos da 

ASSOCENE junto ao Convênio – Mônica Correia e 

Ajax Filgueira, respectivamente, fui orientado sobre 

o processo de articulação e como poderia ajudar 

durante a oficina. 

01/04/2009 02/04/2009 

AÇÃO 2 – CAPACITAÇÃO DOS ARTICULADORES TERRITORIAIS EM RECIFE –PE: 

2.1 Capacitação de articuladores territoriais em Recife –

PE. 

A capacitação foi realizada e coordenada pelo IADH, 

sob o convênio: SEAP/PR – IADH Nº 065/2008, 

Desenvolvimento Territorial e Formação de Equipes 

em parceria com a ASSOCENE, sob o convênio: 

ASSOCEN/SEAP - 048/2008, Desenvolvimento 

Territorial e Formação de Equipes e Ciclos de 

Oficina de Articulação Institucional e de Políticas 

Públicas. 

20/04/2009 24/04/09 

AÇÃO 3 – OFICINA TERRITORIAL DE ALINHAMENTO CONCEITUAL E METODOLÓGICO: 

3.1 

 

 

 

Levantamentos Preliminares: 

Levantamento de informações junto às lideranças 

locais, Associações de Pescadores (as), 

Associações de Aquicultores (as), Associações de 

27/04/2009 

 

 

 

30/04/2009 
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3.2 

3.2.1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.2.2 

 

Maricultores (as), Colônias de Pescadores (as), 

ONG’s, OSCIP’s, Organizações Governamentais 

(Municipais e Estaduais - pastas de Meio Ambiente, 

de Pesca, de Aqüicultura, Agriculturas, conjugadas, 

entre outras), Órgãos Federais, Colegiados 

Territoriais do MDA/SDT, Fóruns, Arranjos 

Produtivos Locais (APL’s) do SEBRAE, Banco do 

Brasil (DRS) e MDA/SDT, no tocante aos programas 

e projetos com foco na Pesca e Aquicultura. 

OBS: para a realização dos contatos será preciso 

apoio do escritório estadual da SEAP/AL, no tocante 

às ligações e acesso à INTERNET para com as 

entidades envolvidas no Setor da Pesca e 

Aquicultura; jornadas de campo a todos os 

municípios para pedagogia da presença. 

Sensibilização e Mobilização: 

Realizar contatos institucionais nos municípios do 

Baixo São Francisco: lideranças locais, Associações 

de Pescadores (as), Associações de Aquicultores 

(as), Associações de Maricultores (as), Colônias de 

Pescadores (as), ONG’s, OSCIP’s, Organizações 

Governamentais (Municipais e Estaduais - pastas de 

Meio Ambiente, de Pesca, de Aqüicultura, 

Agriculturas, conjugadas, entre outras), Órgãos 

Federais, Colegiados Territoriais do MDA/SDT, 

Fóruns, Arranjos Produtivos Locais (APL’s) do 

SEBRAE, Banco do Brasil (DRS) e MDA/SDT, etc., 

com o objetivo de identificar ações que estão sendo 

ou possam ser realizadas, conjuntamente com o 

Plano de Desenvolvimento Sustentável MAIS 

PESCA E AQUICULTURA e a Política de 

Desenvolvimento Territorial da Pesca e Aqüicultura 

nos municípios do Baixo São Francisco. 

OBS: para a realização dos contatos será preciso 

apoio do escritório estadual da SEAP/AL, no tocante 

 

 

 

 

04/05/2009 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

19/05/2009 

 

 

 

 

15/05/2009 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

27/05/2009 
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às ligações e acesso à INTERNET para com as 

entidades envolvidas no Setor da Pesca e 

Aquicultura; jornadas de campo a todos os 

municípios para pedagogia da presença; marcar 

datas para reuniões com os atores de cada 

município para apresentação da Política Territorial 

da Pesca e Aquicultura; e levantamento das 

principais demandas de cada município do Território.  

Divulgação da Política de Desenvolvimento 

Territorial da Pesca e Aqüicultura nos municípios do 

Baixo São Francisco, através da participação e 

apresentação em eventos já organizados por 

instâncias locais, que executam ações voltadas à 

Pesca e Aquicultura no território proposto pela 

respectiva política. Realizar as reuniões propostas 

em cada município (datas definidas 

preliminarmente), para conquistar o apoio das 

lideranças locais, passando sinceridade e confiança 

na política de gestão pública, que está se iniciando 

numa tentativa efetiva para mudar a realidade do 

setor; levantando todas as demandas locais para 

discussão na Oficina Territorial. Convidar e marcar 

uma data, que contemple uma participação 

representativa dos protagonistas do Setor (todas 

aquelas entidades levantadas preliminarmente) para 

a Oficina Territorial, na qual será formada a Câmara 

Temática de discussões (fazer a entrega de 

panfletos informativos com as datas da Oficina 

Territorial, já definidas, e todas as ações facilitadoras 

para contar com a presença de todos os 

representantes da comunidade, mostrando a grande 

importância da participação de todos). 

OBS: para a realização dos contatos será preciso 

apoio do escritório estadual da SEAP/AL, no tocante 

às ligações e acesso à INTERNET para com as 
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entidades envolvidas no Setor da Pesca e 

Aquicultura; bem como para a realização das 

reuniões, nas quais serão utilizados os materiais 

para apresentação de slides: “data show”, telão; “flip 

Chart” e folhas apropriadas, canetas, pincéis 

atômicos permanentes, fitas crepes e papel A4, a 

confecção de panfletos informativos com as datas da 

Oficina Estadual, formulários de presença e cálculo 

de pessoas para promover um lanche. 

AÇÃO 4 – FORTALECIMENTO DA GOVERNANÇA: 

4.1 

 

 

4.1.1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.2 

 

 

4.2.1 

Apoio e participação na realização da Oficina 

Territorial, conduzida pelas Assessora e Moderadora 

de Gestão da Política Territorial da Pesca e 

Aquicultura. Fazer uma breve apresentação do 

Plano de Trabalho do Articulador Territorial.  

Eleição da Câmara Temática e apresentação das 

propostas elencadas pelos atores do Setor, de cada 

município do território, para a plenária validar e gerar 

uma matriz com as reivindicações e necessidades 

prioritárias do território. Esta matriz será levada em 

pauta na 3ª Conferência Estadual de Pesca e 

Aquicultura, 04-05/06/2009. 

OBS: para a realização dos contatos será preciso 

apoio do escritório estadual da SEAP/AL, no tocante 

às ligações e acesso à INTERNET para com as 

entidades envolvidas no Setor da Pesca e 

Aquicultura; bem como para a realização da Oficina 

Territorial, na qual serão utilizados os materiais para 

apresentação de slides: “data show”, telão; “flip 

Chart” e folhas apropriadas, canetas, pincéis 

atômicos permanentes, fitas crepes e papel A4, 

confecção de panfletos, formulários de presença. 

Programar transporte, estada e alimentação dos 

participantes. 

 

28/05/2009 

 

 

 

 

 

 

 

28/05/2009 

29/05/2009 

 

 

 

 

 

 

 

05/06/2009 
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Apoiar na articulação da Plenária Estadual (3ª 

Conferência Estadual de Pesca e Aquicultura, 04-

05/06/2007) junto a SEAP/Superintendência 

Estadual – AL, preparatória para a realização da 3ª 

Conferência Nacional da Pesca e Aquicultura. 

Apresentação das propostas levantadas no território 

do Baixo São Francisco, bem como apresentação do 

Plano de Trabalho do Articulador Territorial no 

Colegiado Estadual. 

OBS: para a realização dos contatos será preciso 

apoio do escritório estadual da SEAP/AL, no tocante 

às ligações e acesso à INTERNET para com as 

entidades envolvidas no Setor da Pesca e 

Aquicultura;  

4.3 

4.3.1 

 

 

4.3.2 

Elaboração do Diagnóstico: 

Levantamento e Diagnóstico dos Empreendimentos 

Locais (Projetos Prioritários) do Território do Baixo 

São Francisco. 

Levantamento de todos os Empreendimentos locais 

do Território do Baixo São Francisco. 

OBS: aplicação dos questionários fornecidos pela 

SEAP/PR e para isso estamos contando com a 

impressão deles, pelo escritório local (SEAP/AL). 

Desde o 

início  

Até o final 

do 

Processo 

 

4.4  

 

 

4.4.1 

 

Viabilização da elaboração de projetos prioritários 

para concretização de ações no território. 

Articular a elaboração de projetos que contemplem 

as necessidades do território junto aos parceiros, 

identificando quais entidades podem colaborar ou 

contratar consultor para a ação.  

Desde o 

início  

Até 20-

24/07/2009 
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4.2 Bahia 

• Território do Baixo Sul  

Para este território foram elaborados dois planos de trabalho: O primeiro foi 

elaborado pela articuladora Graziele Duda e contemplou o período de Abril a 

Julho de 2009.  

O segundo plano de trabalho foi elaborado pela articuladora Taís Nunes e 

as atividades contemplaram o período de Novembro a Dezembro de 2009. Os 

planos de trabalho contemplaram as seguintes atividades: 

 

A) Resultados a Alcançar no Período 

ATIVIDADE 

PLANO DE TRABALHO 
ABRIL A JULHO 

PLANO DE TRABALHO 
NOVEMBRO A DEZEMBRO 

Resultados a Alcançar no Período 
Resultados a Alcançar no 

Período 

 
1º 
 
 

Oficina Estadual de alinhamento conceitual e 
metodológico da política de desenvolvimento 
territorial de aqüicultura e pesca no Estado da 
Bahia; 

Acompanhamento no 
processo para elaboração 
dos projetos do território do 
Baixo Sul; 

2º 
Articulação da Plenária Territorial organizativa 
da etapa Estadual preparatória para a 3ª 
Conferência Nacional da A & P; 

Acompanhamento nas 
agendas referentes a pesca 
e aqüicultura no território 

3º Capacitação dos articuladores em Recife 
Diagnóstico dos 
empreendimentos 
priorizados 

4º 
Participação da Câmara Técnica do Território, 
organizada pela Associação dos Municípios 
do Baixo Sul – AMUBS 

Participação nos seminários 
institucionais do CIPAR 
(centro integrado da pesca 
artesanal); 

5º 
Levantamento e mapeamento das entidades, 
organizações, programas, projetos e 
documentos relativos ao território; 

Acompanhamento de forma 
participativa nos seminários 
comunitários realizado pelo 
CIPAR, nas microrregiões 
sul, centro e norte; 

6º 
Levantamento e monitoramento dos 
empreendimentos locais; 

Apoio na gestão dos 
empreendimentos 

7º 
Oficina Territorial de alinhamento conceitual e 
metodológico da política de desenvolvimento 
territorial de aqüicultura e pesca no Baixo Sul; 

Elaboração do 
planejamento para o plano 
territorial da pesca e 
aqüicultura no território do 
Baixo Sul; 

8º 
Oficina de elaboração do Plano executivo 
local 

Avaliação e monitoramento 
das ações. 

9º Avaliação e monitoramento das ações. - 
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B) Atividades realizadas para alcançar cada resultado 

ATIVIDAD
E 

PLANO DE TRABALHO 
ABRIL A JULHO 

PLANO DE TRABALHO 
NOVEMBRO A DEZEMBRO 

Especificação Início Término Especificação Início Término 

1º 

Relacionar e 
convidar 
organizações 
representantes dos 
pescadores e 
instituições 
parceiras que atuam 
nos territórios do 
projeto (Baixo Sul, 
Sertão do São 
Francisco e Velho 
Chico) 

30/03/09 01/04/09 

Acompanhar o 
processo para 

elaboração 
dos projetos. 
Verificar as 

ações já 
realizadas no 

território; 

Novembro Dezembro 
Identificar e reservar 
espaço para 
realização da 
oficina; 

1/04/09 03/04/09 

Participação da 
Oficina; 

7/04/09 08/04/09 

Coordenação do 
trabalho de grupo 
do Baixo Sul para 
elaboração do plano 
de trabalho do 
primeiro trimestre 

8/04/09 08/04/09 

2º 

Acompanhamento e 
participação dos 
preparativos para a 
planária da 
conferência do 
Baixo Sul; 

8/04/09 14/04/09 
Acompanhar 
as agendas 
referente a 

pesca e 
aquicultura do 

território; 

Novembro Dezembro 

Participar e auxiliar 
na condução da 
plenária do Baixo 
Sul; 

14/04/09 14/04/09 

Contribuir na 
formação do Fórum 
Territorial de 
acompanhamento 
das políticas de 
Aquicultura e Pesca 
do Baixo Sul. 

14/04/09 14/04/09    

3º 

Participação da 
Capacitação; 

20/04/09 24/04/09 
Apresentar 

resultados aos 
parceiros, nos 
seminários do 

CIPAR e 
reuniões do 
colegiado; 

Novembro Dezembro 
Apresentação do 
Plano de Trabalho 
do primeiro trimestre 
do território do 
Baixo Sul 

20/04/09 
 

24/04/09 
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4º 

Participação da 
Câmara Técnica da 
Associação dos 
Municípios do Baixo 
Sul, para 
apresentação do 
projeto e 
estabelecimento de 
novas parcerias 
locais; 

12/05/09 12/05/09 
Participação 

nos seminários 
institucionais 
do CIPAR. 

Coletar dados 
e apresentar 

no 6º produto; 

Novembro Novembro 

 

Apresentação do 
Plano de Trabalho 
do primeiro trimestre 
do território do 
Baixo Sul. 

12/05/09 12/05/09 

5º 

Identificar e levantar 
junto à SEAP e às 
instituições do Baixo 
Sul os dados 
disponíveis sobre as 
organizações, 
empresas, projetos 
e documentos 
existentes para 
montar um 
diagnóstico 
completo sobre as 
ações de P&A do 
território 

imediato 

 
 

15/05/09 
 

Participar dos 
seminários 

comunitários 
das 

microrregiões 
sul, norte e 

centro. 
Garantir a 

participação 
dos 

pescadores 
(as) e 

marisqueiras. 
Coletar os 
dados e 

apresentar no 
6º produto 

Dezembro Dezembro 

Estabelecer uma 
rede de parcerias no 
território para 
condução dos 
trabalhos; 

Permanente 
 

Permanente 
 

Visitar municípios e 
distritos para 
conhecer e mapear 
organizações; 

Maio Maio 

   

Compilar os dados 
apurados; 

15/05/09 19/05/09 

Analisar junto à 
equipe de apoio 
local (formada na 
oficina estadual) os 
dados coletados; 

18/05/09 22/05/09 

Confecção de 
documento com 
informações das 
organizações, 
material de dados 
do Baixo Sul. 
 

19/05/09 22/05/09 
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6º 

Análise do 
documento de 
dados organizados 
do território do 
Baixo Sul 

18/05/09 
 

19/05/09 
 

Elaborar o 
planejamento 
do programa 
territorial do 
Baixo Sul 

Informar dados 
do território 

para o 
sistematizador 
do programa 
territorial da 

pesca e 
aqüicultura e 

apoiadores do 
programa 

1ª semana 
de 

Novembro 
----- 

Identificação e 
catalogação dos 
empreendimentos 
do território 

19/05/09 
 

29/05/09 
 

Visita aos 
empreendimentos 
para georreferencia-
mento; 

Concomitan
te 
 

Concomitan
te 
 

Análise em conjunto 
com o Fórum 
Territorial de 
acompanhamento 
das políticas de 
Aquicultura e Pesca 
do Baixo Sul 
(formado na 
plenária da 
conferência) para 
identificar os 
empreendimentos 
prioritários do 
território; 

----------- 
Até 

05/06/09 
 

Visitar os 
empreendimentos 
elencados como 
prioridade do 
território; 

----------- 
Até 

12/02/09 

Apresentar os 
resultados das 
atividades do 
território, para 

os 
pescadores(as

) e 
marisqueiras, 
nos espaços 

dos seminários 
do CIPAR, 

colegiados e 
câmara 
técnica; 

Novembro Dezembro 

Produção de 
documento com a 
situação dos 
empreendimentos 
prioritários. 

----------- 
Até 

15/06/09 

7º 

Organização da 
oficina territorial: 

Imediato 
 

Imediato 
 

Mobilização: 
Formação da equipe 
de mobilização 
local; 

Imediato 
 

Imediato 
 

Logística: 
Busca de parcerias; 
Definição de 
espaço; 
transporte; 

Imediato 
 

Imediato 
 

Realização da 
oficina territorial de 
alinhamento. 
 

1ª quinzena 
de junho 

1ª quinzena 
de junho 
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Apresentação dos 
dados levantados 
no território do 
Baixo Sul. 

Na oficina Na oficina 

8º 

Apresentar 
diagnóstico dos 
empreendimentos 
prioritários; 

1ª quinzena 
de julho 

 

1ª quinzena 
de julho 

 

Estabelecer 
novas 

parcerias para 
elaboração 

dos projetos, 
além da 
SOMA; 

Novembro Dezembro 

Construir em 
conjunto com o 
Fórum Territorial de 
acompanhamento 
das políticas de 
Aquicultura e Pesca 
do Baixo Sul, o 
Plano executivo do 
território; 

1ª quinzena 
de julho 

 

1ª quinzena 
de julho 

 

 
 
 

Reuniões de 
avaliações 
junto com o 
MPA/BA, 

SOMA/IPLAN 
e assessor do 

território; 

 
 
 
 

Novembro 

 
 
 
 

Dezembro 
Apresentar o 
resultado do plano 
para os apoiadores 
locais; 

1ª quinzena 
de julho 

 

1ª quinzena 
de julho 

 

Enviar o plano local 
para captação de 
recursos. 

1ª quinzena 
de julho 

 

1ª quinzena 
de julho 

 

 
 

9º 

 
Utilização dos 
modelos e 
formulários 
propostos pela 
ASSOCENE para 
monitoramento e 
avaliação dos 
produtos; 

 
Permanente 

 
Permanente 

 
Reuniões com 

órgãos 
relacionados 

com a Pesca e 
Aquicultura 

tanto no 
território do 
Baixo Sul 
quanto em 
Salvador 

 
Novembro 

 
Dezembro 

Construção de 
relatorias por ações 
para composição de 
um relatório amplo 
de prestação de 
contas de cada 
produto; 

Permanente Permanente 

Registro escrito, 
fotográfico de todas 
as ações, visitas a 
localidades e 
eventos realizados 
no território; 

Permanente Permanente 

Avaliação com os 
parceiros das ações 
realizadas; 

Permanente Permanente 
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Reuniões de 
avaliação junto ao 
escritório da SEAP 
– Bahia; 

Permanente Permanente 

Análises 
permanentes das 
necessidades de 
mudanças no curso 
nas ações. 

Permanente Permanente    

10º --------------- ------------- ---------- 

Registro 
escrito e 

fotográfico de 
todas as 
ações, 

realizados no 
território 

referente a 
Pesca e 

Aqüicultura ou 
temas afins; 

 

Novembro Dezembro 

 

• Sertão do São Francisco 

Para este território foi elaborado entre Abril e Julho de 2009, pela 

articuladora Taís Nunes, um plano de trabalho que contemplou as seguintes 

fases: 

 

A)Resultados a Alcançar no Período 

ATIVIDADE RESULTADOS A ALCANÇAR NO PERÍODO 

1º Capacitação dos articuladores em Recife; 

2º 

Articulação da Plenária Territorial do Sertão do São Francisco nos 

municípios de Sobradinho e Remanso para a 3ª Conferência Nacional da 

Aquicultura e Pesca; 

3º 
Levantamento das entidades, organizações, projetos relacionados ao 

território; 

4º Levantamento e análise dos empreendimentos locais; 

5º Levantamento das informações do território; 

6º 
Oficina Territorial da política de desenvolvimento territorial da Aqüicultura e 

Pesca no Sertão do São Francisco; 

7º Mapeamento das Parcerias; 

8º Avaliação e monitoramento das ações. 
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B) Atividades realizadas para alcançar cada resultado 

ATIVIDADES ESPECIFICAÇÃO INÍCIO TÉRMINO 

1º Capacitação dos Articuladores em Recife. 20/04 24/04 

2º 
Plenária Territorial do Sertão do São Francisco nos 

municípios de Sobradinho e Remanso 
28/04 30/04 

3º 

Levantamento dos municípios, organizações de 

classes representativas. Verificar situações com 

lideranças locais e visita as organizações. 

04/05 15/05 

4º 

Levantamento dos empreendimentos locais. 

Analisar dados coletados, visitar os 

empreendimentos e apresentação dos dados. 

10/05 25/05 

5º 

Levantamento das informações do território, visita 

aos municípios, solicitação do PPDS, CODEVASF 

e visita a órgãos. 

15/05 30/05 

6º 

Mapeamento das Parcerias. Relacionar as 

atribuições de cada órgão. Verificar as ações já 

realizadas; 

04/05 14/05 

7º 
Identificação e descrição dos empreendimentos do 

território. 
19/05 29/05 

8º 

Visita aos empreendimentos para informação 

geográfica desenvolvendo um sistema de 

referência; 

1ª 

Semana 

de Maio 

Julho 

9º 

Oficina territorial. Reunir entidades relacionadas 

com a Pesca e Aquicultura 

Garantir a participação dos pescadores do território 

e apresentação dos dados 

04/06 05/06 

10º 

Visitar os empreendimentos que são considerados   

prioridade do território 

 

2ª 

Quinzena 

de Maio 

 

11º 

Organizar e coordenar a oficina territorial: 

Oficina metodológica e conceitual 

Oficina de fortalecimento e governança 

Audiência Pública 

1ª 

Semana 

de Maio 
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12º 
Constituir uma comissão para mobilizar e articular 

as ações necessárias e previstas pelo projeto; 
Maio Julho 

13º 

Estabelecer parcerias para garantir a logística 

(transporte) da articuladora e dos pescadores 

quando necessários. Providenciar um local com os 

parceiros para realização das atividades previstas 

pelo projeto; 

Maio  

14º 
Apresentação dos dados coletados no território do 

Sertão do São Francisco; 
Junho  

15º 
Constituir um Fórum com as organizações 

representativas locais e eventuais parceiros. 

1ª 

Quinzena 

de Junho 

 

16º 

Construir em conjunto com os parceiros o Plano 

executivo do território; 

 

1ª 

Quinzena 

de Julho 

 

17º 
Apresentar o resultado do plano para os 

apoiadores locais; 
Junho  

18º 

Encaminhar o relatório parcial do primeiro trimestre 

de mobilização, com diagnóstico dos arranjos 

organizacionais para captação de recursos. 

Maio  

19º 

Apresentar o segundo relatório parcial do primeiro 

trimestre de mobilização/articulação, com a 

proposta de fortalecimento dos arranjos 

organizacionais para captação de recursos. 

Junho/ 

Julho 
 

20º 
Apresentação do relatório trimestral, com 

diagnóstico dos empreendimentos prioritários. 

Permane

nte 
 

21º 

Registro escrito e fotográfico de todas as ações, 

realizados no território referente a Pesca e 

Aqüicultura ou temas afins; 

Maio, 

Junho 
Julho 

22º 

Reuniões de avaliação junto ao escritório da SEAP 

– Bahia; 

Reuniões com órgãos relacionados com a Pesca e 

Aqüicultura tanto no território do São Francisco 

quanto em Salvador. 

Maio Julho 
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• Velho Chico 

 

Para este território foi elaborado, entre Abril a Julho de 2009, pela 

articuladora Bernadete Lopes um plano de trabalho que contemplou as seguintes 

fases: 

 

A) Resultados a Alcançar no Período 

ATIVIDADE RESULTADOS A ALCANÇAR NO PERÍODO 

1º 
Levantamento das organizações e empreendimentos das comunidades de 

pescadores 

2º Mapeamento das parcerias existentes ou das possibilidades de se formarem 

3º Apoio logístico dos parceiros 

4º 
Levantamento das informações existentes sobre o território e suas 

comunidades. 

5º Realização de oficinas territoriais de nivelamento 

6º Realização de oficinas de planejamento 

 

B) Atividades realizadas para alcançar cada resultado 

ATIVIDADES ESPECIFICAÇÃO INÍCIO TÉRMINO 

1º Identificar lideranças regionais e municipais - Início 13 17/04 

2º Capacitação de articuladores em Recife - PE 20 24/04 

3º 
Visitar municípios e organizações acompanhada de 

lideranças locais 
27/04 25/05 

4º 
Reunião na prefeitura de Xique Xique às 10 horas 

Reunião na colônia de pescadores       às 14 horas 
28/04 29/04 

5º 
Reunião na colônia de Serra do Ramalho às 13 

horas 
30/04 01/05 

6º 

Reunião com a associação de pescadores de 

Malhada (solicitação da presidente Deusdete) as 10 

horas 

04/05 06/05 

7º 
Reunião com o prefeito Anselmo Alves Articulação 

conjunta com a presidente Deusdete às 14 horas 
04/05 06/05 

8º 
Participar de assembleia para conferência Estadual 

de Bom Jesus da Lapa 
17/05 18/05 
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9º 
Participar de assembleia para conferência estadual 

de Ibotirama 
23/05 24/05 

10 
Mobilização para realização das oficinas territoriais 

de nivelamento 
25/05 30/05 

11º Oficina de nivelamento 1º grupo 04/06 06/06 

12º 
Organização de dados e resultantes da oficina do 

primeiro grupo 
08/06 10/06 

13º Oficina de nivelamento do 2º grupo 11/06 13/06 

14º 

Elaboração de documento com dados resultantes da 

visitas, das pesquisas e das oficinas, destacando a 

situação das entidades e dos empreendimentos. 

15/06 20/06 

15º 

Reunião com o fórum criado na conferência, para 

apresentação, avaliação e sugestões para 

fechamento do documento 

20/06 05/07 

16º 
Conclusão do documento, destacando os 

empreendimentos considerados prioritários. 
05/07 20/07 

17º Realização das oficinas de planejamento territorial. 20/07 30/07 

18º 

Confecção de documento de planejamento a parti 

das oficinas para encaminhar para ASSOCENE e 

parceiros 

26/06 30/07 
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4.3. Sergipe 

 

• Alto Sertão 

O Plano de Trabalho foi elaborado pelo articulador Fabrício Mateus, 

compreendendo o período de abril a maio de 2009. 

RESULTADO ATIVIDADE PERÍODO 

Identificação dos atores sociais envolvidos com o segmento 

da A & P; 

1- levantamento 

de dados 

secundários 

Abril-Maio 

Identificação dos órgãos da administração pública direta e 

indireta que estejam relacionados com o segmento da pesca e 

aquicultura 

Identificação das infraestruturas possíveis de serem utilizadas 

nas reuniões e oficinas 

Identificação de possíveis parceiros que possam contribuir 

com o desenvolvimento da política territorial da pesca; 

Sistematização das informações existentes a fim de definir a 

estratégia de abordagem no território; 

Subsidiar o diagnóstico participativo 

Ter todos os atores sociais e órgãos públicos e privados, 

envolvidos com o segmento da aquicultura e pesca, 

convidados para participarem da oficina estadual da Política 

territorial de aquicultura e pesca 

2- Mobilização     

e   

sensibilização 

Sempre 

antes das 

reuniões e 

oficinas 

ALINHAMENTO CONCEITUAL E METODOLÓGICO – ESTADO 

Atores Sociais alinhados quanto aos principais conceitos e o 

Referencial metodológico utilizado; 

3- Oficina 

Estadual 

12 e 13 de 

Maio 

Apresentação, discussão e definição de pontos de 

alinhamento, pontos que necessitam de maior 

aprofundamento com materiais complementares e pontos em 

que o território (atores) tenham experiência com a qual o 

referencial da SEAP/PR necessite dialogar. 

Fazer com que os atores percebam que o território necessita 

de um referencial metodológico a fim de visualizar como a 

gestão e o planejamento do território vão sendo apoiados no 

AMASE
Destacar
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processo;  

-definição dos encaminhamentos (atividade, forma de 

realização, responsáveis, prazos) para gerar uma dinâmica de 

realização de atividades imediatas. 

Núcleo técnico criado 

Informações secundárias sistematizadas e informações 

primárias construídas de forma participativa 

4- Elaboração       

do diagnóstico 

territorial 

a definir 

Empreendimento priorizados pela SEAP identificados e 

diagnosticados 

Identificação do funcionamento da relação entre fornecedores 

de suprimentos e os pescadores e as principais dificuldades 

dos pescadores 

Identificação das ações de apoio a gestão dos 

empreendimentos autogestionários nos territórios; 

ALINHAMENTO CONCEITUAL E METODOLÓGICO – TERRITÓRIO 

Atores Sociais alinhados quanto aos principais conceitos e o 

Referencial metodológico utilizado; 

5- Oficina 

Territorial 
a definir 

Diagnóstico Territorial apresentado e validado e construção da 

visão de futuro 

-definição dos encaminhamentos (atividade, forma de 

realização, responsáveis, prazos) para gerar uma dinâmica de 

realização de atividades imediatas. 

PLANEJAMENTO DA PESCA E AQUICULTURA 

Propostas estratégicas dos setores da Aquicultura e Pesca 

elaboradas, tendo em consideração o diagnóstico e a visão de 

futuro expressa pelo território. 

6- Elaboração 

das propostas 

estratégicas 

(Reunião com o 

núcleo técnico) 

a definir 

Metas físicas, financeiras e humanas estabelecidas 

Equipe técnica e coordenação alinhados conceitualmente 

quanto ao significado, importância e metodologia da oficina de 

monitoramento e avaliação; 7-Reunião de 

avaliação e 

monitoramento 

a definir Indicadores para o monitoramento e avaliação construídos 

Projetos e programas monitorados e avaliados 
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FORTALECIMENTO DA GOVERNANÇA 

Ter identificado os responsáveis pela implementação das 

ações e projetos.  

8- Definição da 

gestão e 

acompanhamen

to do programa 

(Oficina de 

Governança) 

a definir 
Equipes de execução e acompanhamento das ações criadas  

Agendas estratégicas e operacionais definidas 

Prioridades do núcleo diretivo e do núcleo técnico planejadas 

CONSULTA, AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Plano apresentado e revisado 9- Devolução do 

programa, 

ajustes e 

referendo 

(Oficina 

devolutiva) 

a definir 

Projetos criados e divulgados 

  

• Grande Aracaju 

 

O Plano de Trabalho foi elaborado pelo articulador Dayvid de Souza, 

compreendendo o período de abril a julho de 2009. 

 

1 – DIAGNÓSTICOS DOS ARRANJOS ORGANIZACIONAIS PARA A GESTÃO DA A & P NO 

TERRITÓRIO. 

RESULTADO ATIVIDADE 

Organizações sociais, institucionais, projetos, ações, 

investimentos, Ongs, Prefeituras identificadas e 

conhecimentos das informações do que existe sobre a 

pesca e como se articulam. Período: Abril/ 2009 

Levantamento dos dados 

Preliminares para conhecimento de 

ações existentes 

Diversidade de atores sociais e das instituições que 

atuam no setor. Período: Maio/ 2009 

Mobilização e Sensibilização dos 

atores do setor de P&A para a 

construção das políticas do território. 

Atores alinhados com a política e os principais conceito 

sobre a política dos territórios e o Plano da pesca com 

o referenciamento a ser utilizado pela SEAP. 

Período: Maio/ 2009 

Oficina Estadual de Alinhamento 

Conceitual. 
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Arranjos organizacionais Identificados, técnicos 

nivelados sobre a sua funcionalidade. Diagnósticos dos 

Arranjos Organizacionais. 

Período: Maio/ 2009 

Levantamento e diagnósticos dos 

Arranjos organizacionais 

Resultado mais detalhados dos empreendimentos 

Período: Maio/ 2009 

 Visitas aos Empreendimentos 

Arranjos Organizacionais estruturados.   

Período: Maio/ 2009 

Reunião com os Parceiros do setor 

pesqueiro e aquícola do território  

Diversidade de atores sociais e das instituições que 

atuam no setor. 

Período: Junho/ 2009 

Mobilização  

Atores alinhados com a política e os principais conceito 

sobre a política dos territórios e o Plano da pesca com 

o referenciamento a ser utilizado pelo Assessor em 

Gestão Territorial 

Período: Junho/ 2009 

Oficina Territorial de Alinhamento 

Conceitual 

 

2- ELABORAÇÃO DE PROPOSTAS DE FORTALECIMENTO DOS ARRANJOS ORGANIZACIONAIS 

PARA A GESTÃO DA A & P NO TERRITÓRIO. 

RESULTADO ATIVIDADE 

Nivelamento sobre plano de fortalecimento organizacional e  

Elaboração de propostas para a construção do plano 

Período: Junho/ 2009 

Reunião com o Núcleo Técnico  

Resultado mais detalhados dos empreendimentos 

Período: Junho/ 2009 

Visitas aos Empreendimentos 

Arranjos Organizacionais fortalecidos, gestão compartilhada 

em construção. 

Período: Junho/ 2009 

Reunião da Câmara Temática 

para Elaborar plano de 

Fortalecimento Organizacional.  

Câmara Temática e núcleo técnico nivelados sobre que é 

gestão territorial. Período: Julho/ 2009 

Atores alinhados com a política e os principais conceito 

sobre a política dos territórios e o Plano de Gestão 

Territorial. Empreendimentos priorizados. 

Oficina de Governança 

Fortalecimento das Ações, reordenamento das Atividades, 

fixação dos Objetivos. Período: Julho/ 2009 

Reuniões de Avaliação e 

Monitoramento. 
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3- DIAGNÓSTICOS DOS EMPREENDIMENTOS PRIORIZADOS NO TERRITÓRIO. 

RESULTADO ATIVIDADE 

Gestão compartilhada em construção. 

Empreendimento com alta democracia 

interna. Período: Julho/ 2009 

 Início da pesquisa de campo com o 

objetivo de diagnosticar os 

empreendimentos Priorizados  

Redução das desigualdades sócias. 

Maior oferta de peixes com mais 

qualidades.  

 Reunião da Câmara Temática para 

aprovação dos Projetos executivos e 

mostrar dados dos diagnósticos. 

Sociedade civil empoderada e fortalecida. 

Recursos Públicos acompanhados.    

Período: Julho/ 2009 

Reunião com aquicultores e pescadores 

em cidades com investimentos da SEAP e 

outros órgãos   

 

4- ELABORAÇÃO DO PLANO DE FORTALECIMENTO DOS EMPREENDIMENTOS 

PRIORIZADOS NO TERRITÓRIO. 

RESULTADO ATIVIDADE  

Melhoramento dos processos produtivos  

Competitividade dos produtos dos 

empreendimentos. Período: Julho/ 2009 

Reunião Núcleo técnico para elaborar 

diretrizes para o plano de fortalecimento 

dos empreendimentos priorizados. 
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5. METODOLOGIA DE TRABALHO 

 

A metodologia adotada durante a execução das ações territoriais teve 

como princípio o estabelecimento de processos participativos na construção 

coletiva do conhecimento, da inovação e de práticas sustentáveis nas 

proposições para o desenvolvimento da cadeia produtiva da pesca e aquicultura; 

do respeito às identidades locais, costumes e valores; do fortalecimento da 

organização social e autonomia das comunidades. 

 

Neste sentido, na execução das ações organizativas e propositivas 

procurou-se sempre estabelecer um ambiente formativo e proativo de 

aprendizagem e troca de experiências entre os participantes, de fortalecimento do 

resgate do saber local, da construção coletiva do conhecimento, do exercício da 

autonomia e da cooperação. Com base nesse entendimento, a entidade 

executora procurou trabalhar a participação dos atores territoriais não apenas no 

âmbito interno das atividades realizadas, mas sempre procurando fortalecer a 

participação e o protagonismo na construção da realidade produtiva nos 

territórios. 

 

O projeto em desenvolvimento realizou um conjunto de eventos e 

assessorias técnicas, através das Oficinas Estaduais e Territoriais, estimulando e 

fortalecendo a articulação e participação dos atores nas instâncias colegiadas 

para a gestão social propositiva e ações planejadas para o desenvolvimento e 

dinamização econômica do setor, a partir da abordagem territorial. Trata-se de 

ações que visam ampliar a capacidade deste segmento de se inserir nas 

dinâmicas territoriais, contribuindo para o fortalecimento da cidadania, da 

sustentabilidade ambiental e para o desenvolvimento econômico dos territórios. 
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6. EXECUÇÃO DAS METAS/AÇÕES E RESULTADOS ALCANÇADOS  

 

O projeto prevê ações idênticas nos territórios priorizados, tendo como 

meta a formação da instância colegiada da pesca e aquicultura, formação da rede 

de entidades e técnicos parceiros e na elaboração de um plano de 

desenvolvimentos sustentável para os territórios da aquicultura e pesca. 

  
Para atingir tal objetivo, tem-se como estratégia a mobilização, 

sensibilização e articulação das instituições governamentais e não 

governamentais ligadas ao setor pesqueiro e aquícola, a realização de oficinas 

para apresentação da política, organização e formação da instância colegiada e 

para elaboração participativa do plano/programa da aquicultura e pesca. Abaixo 

encontra-se descrito, por território, o andamento das atividades e o cumprimento 

das metas estipuladas no plano de trabalho. 

 

6.1. Bahia 

 

• Território Baixo Sul 

 

O território do Baixo Sul está dentro do território da cidadania e está 

localizado no Estado da Bahia. Está integrado pelos municípios de Aratuípe, 

Cairú, Camamu, Gandú, Ibirapitanga, Igrapiúna, Ituberá, Jaguaripe, Maraú, Nilo 

Peçanha, Piraí do Norte, Presidente Tancredo Neves, Taperoá, Teolândia, 

Valença, Wenceslau Guimarães. 

  
As atividades no território, foram realizadas inicialmente pela articuladora 

territorial a Sra. Graziele Rodrigues da Silva, pelo assessor territorial Sérgio 

Augusto de O. Costa e acompanhada pelo então Coordenador Técnico da 

ASSOCENE5 no período inicial do Projeto, Ajax Figueira. Identifica-se neste 

período do primeiro semestre de 2009 três atividades distintas: articulação e 

 
5 A partir do segundo Semestre assume a Coordenação a Andrea Teixeira. 
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mobilização das instituições, mapeamento e Diagnóstico dos empreendimentos 

da aqüicultura e pesca e a realização das oficinas territoriais. 

 

a) Articulação e Mobilização das Instituições 

 

As atividades de mobilização, sensibilização e articulação junto a 

instituições publicas e não governamentais ligadas a aqüicultura e pesca,  foram 

realizadas em todos os municípios do território onde foram visitadas instituições: 

AMUBS – Associação de Municípios do Baixo Sul, IFBA – Instituto Federal de 

Ciência e Tecnologia da Bahia (antigo CEFET), FPESBA – Federação de 

Pescadores da Bahia, APS – Associação para a Produção Sustentável, Núcleo 

executivo do Território e Bahia Pesca, PETROBRAS, El Passo, IBAMA ,EBDA, 

SINDPESCA, SEBRAE, CEPLAC, BANCO DO BRASIL, BNB, SEAP – BA, BAHIA 

PESCA, IF – BAHIA – VALENÇA, AMUBS, BB – DRS, SEDES – Secretaria De 

Desenvolvimento Social E Combate A Pobreza, IPLAN e SOMA. 

 

Abaixo segue quadro identificando os municípios visitados e os arranjos 

organizacionais estabelecidos por município.  

 

MUNICÍPIO ARRANJOS ORGANIZACIONAIS ESTABELECIDOS 

Aratuípe Colônia de Pescadores Z-63 
Prefeitura: 

Secretário de Agricultura: 
Sr. Marcos Souza  

Cairú 

Colônia de Pescadores Z-55 

Prefeitura 
Sr. Elton Araújo 

 

Assoc. de Pescadores e Marisqueiros do 
Morere e Monte Alegre 

Assoc. de Produtores e Pesca de Alves, 
Canavieiras, Senzala, Tapuias e Torrinhas 

Assoc. das Mariscadeiras e Pescadores do 
Galeão 

Assoc. dos Pescadores Marisqueiros e 
Maricultores de Velha Boipeba 

Assoc. dos Pescadores, Marisqueiras 
Trabalhadores e Estudantes do Toque 

Associação de Gamboa 

Associação de Garapua 

Coopemar 

Camamu Colônia de pescadores Z-17 Prefeitura 
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CCES 
Secretário de agricultura: 

Sr. Eduardo Azevedo 
Araújo 

Gandú - 
Prefeitura 

Sr. José Antônio Santana 

Ibirapitanga - 
Prefeitura 

Secretário de agricultura 
Edvaldo de Souza 

Igrapiúna Colônia de Pescadores Z-65 
Prefeitura 

Sr. Perivani s. Da silva 

Ituberá 

Colônia de Pescadores Z – 40 

Prefeitura 
Secretário de Agricultura 

Sr. Barachisio Lisboa 
 

Assoc. dos Pescadores Artesanais do Rio 
Campo 

Coopabas 

Contramam – transportes marítimos 

Sindicato dos Pescadores de Ituberá 

Jaguaripe 
Colônia de pescadores Z-36 

- Associação dos trabalhadores da pesca, 
mariscagem e da agricultura de pirajuia 

Maraú 

Colônia de pescadores Z-61 

Prefeitura 
Sra. Rosangela 

Nascimento Santos 

Colônia de pescadores Z-62 

Associação da baia de camamu de 
pescadores e marisqueiros artesanais 

ASPEBA 

Nilo 
Peçanha 

Colônia de Pescadores Z-72 

Prefeitura 
Secretário de pesca: Sr. 

Irineu dos Santos 
 

Associação dos pescadores aqüicultores e 
maricultores de barra dos carvalhos 

Associação dos pescadores artezanais de 
barra dos carvalhos 

Assoc. De desenv. Comunitário e pesqueiro 
são Francisco 

Apamar 

Apesf 

Piraí do 
Norte 

Associação dos produtores rurais 
Prefeitura 

Sr. Eraldo rocha de Jesus 

Presidente 
Tancredo 

Neves 
- 

Prefeitura 
Secretário: Sr. André 

Argolo 

Taperoá 

Colônia de pescadores Z-53 
Prefeitura 

Secretário: Sr.  Luiz 
Paixão 

 

Assoc. Dos pescadores de Taperoá 

Associação dos pescadores e marisqueiras de 
taperoá 

AQUIBS 

Teolândia - 
Prefeitura 

Sr. Marcos Vinicius 

Valença 

Colônia de pescadores Z-15 

Prefeitura 
Sr. Eduardo 

 

Associação dos pescadores marisqueiras e 
maricultores de maricos em valença 

Assoc. Beneficente dos pescadores do baixo 
sul da bahia 
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Associação dos pescadores artesanais e 
marisqueiras do guaibim 

Associação de moradores, pescadores e 
marisqueiras do quilombo 

Associação de técnicos em aquicultura e 
pesca de valença 

Associação de transportes marítimo 
 

Wenceslau 
Guimarães 

- 
Prefeitura 

Sr. Juarez leal 
 

 

b) Mapeamento e Diagnóstico dos empreendimentos priorizados no Território do 

Baixo Sul – BA. 

 

O primeiro trabalho realizado foi o levantamento dos empreendimentos 

ativos da cadeia da pesca e aqüicultura do Baixo Sul construído na Oficina 

Territorial de alinhamento conceitual e metodológico a partir de informações 

fornecidas pelos pescadores e pescadoras participantes desse momento.  

A importância do trabalho se deu principalmente porque os presentes puderam 

entender a cadeia da pesca local e identificaram quais estruturas são importantes 

para o fortalecimento do setor no território do Baixo Sul.  

Com a identificação dos empreendimentos foi possível identificar que 

embora seja um grande número de estruturas, as mesmas encontram-se 

pulverizadas pelo território e não se complementam de forma que constitua uma 

rede de serviços e garanta o fornecimento de um bom produto, dificultando ainda 

que os próprios pescadores diminuam etapas da venda do pescado diminuindo os 

atravessamentos. 

Abaixo segue uma tabela com os empreendimentos levantados, o 

município onde estão localizados e quem faz a gestão.  

 

DESCRIÇÃO MUNICÍPIO GESTÃO 

Fábrica de gelo (3ton/dia) Nilo Peçanha – B. Carvalhos Associação (sem energia) 

Óleo diesel Nilo Peçanha – São Francisco Associação 

4 ha – viveiro de tilápia Nilo Peçanha- zona rural Cooperativa 

Unidade de beneficiamento Taperoá Colônia 

Produção de tilápia  Taperoá graciosa Cooperativa 
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Fábrica de gelo 1 ton/dia Taperoá  Colônia 

Câmara de congelamento Taperoá Colônia 

Câmara de congelamento 

2 ton 

Taperoá Colônia 

Cultivo de ostras Taperoá – graciosa Colônia 

Entreposto comercialização Taperoá Colônia 

Fábrica de gelo 6 ton/dias Valença Colônia 

Fábrica de gelo 8 ton/dia Valença Privada 

Fábrica de gelo Valença Cooperativa 

Carcinicultura Valença MPE – privada 

Fábrica de gelo Valença MPE 

Produção de tilápia Valença MPE 

Viveiro de tilápia 2 ha Valença Cooperativa 

Unidade de beneficiamento 

de camarão 

Valença MPE 

Viveiro de tilápia 5hec Valença Cooperativa 

Viveiro de tilápia (estuário 

3 ha) 

Valença Cooperativa 

3 postos diesel Valença Privado 

Posto diesel Valença Colônia 

Entreposto de 

comercialização 

Valença Colônia 

Entreposto de diesel Nilo Peçanha – B. Carvalhos Associação 

Cultivo de ostras Camamu – P. do campo Associação 

Psicultura 3hec (vai a 

10hec em julho) 

Igrapiúna- juliana Colônia 

25 tanques rede Igrapiúna Colônia 

5 ha 240 tanques de 

alevinos 

Igrapiúna – Juliana Fazenda reunidas vale 

Juliana 

60 tanques rede produção 

de tilápia 

Camamu Associação 

30 tanques redes  Igrapiúna – B esperança Colônia 

Fábricas de Gelo 3 ton Ituberá – Barra Sirinhaém Cooperativa 

Câmara congelamento 8 t Maraú – Barra Grande Associação 
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Câmara de congelamento 

12 ton 

Maraú – barra grande Privada 

Kit feira do peixe Marau Colônia 

Criação tainha e robalo Maraú – barra grande Privada 

Cultivo de ostras e viveiros  Marau  Universidade 

Tanque esc 20/30 ha 

berçário 

Wenceslau Guimarães Assentamentos 

Cultivo de ostras e 01 

canoa motorizada 

Cairu – galeão 08 famílias 

Cultivo de ostras e 01 

canoa motorizada 

Cairu – Batateira 06 famílias 

Cultivo de ostras  Cairu – Barra dos Carvalhos 08 famílias 

Cultivo de ostras  Taperoá 09 famílias 

Cultivo de ostras e 

comercialização em balsa 

Cairu – Cananeiras e Tapuias Privada 

Cultivo de tilápia 2 ½ 

hectares 

Ituberá Cooperativa 

11 tanques rede Piraí do Norte – Reg. 29 Cooperativa 

 

 

Com base nos empreendimentos levantados na oficina e da compreensão 

de distribuição deles, o trabalho passou para a parte de visitas e diagnóstico. O 

planejamento previa diagnosticar empreendimento nas cidades de Camamu, Nilo 

Peçanha, Taperoá e Valença; cidades que compreendem as principais do 

território nos aspectos gerais e para a Pesca e Aquicultura. No entanto, no 

momento de execução só foi possível fazer o diagnóstico em duas das cidades 

previstas, Nilo Peçanha e Taperoá. A grande dificuldade encontrada foi a 

disponibilidade das representações “aptas” (segundo os demais) para darem as 

informações necessárias e ainda na recusa de representação em abrir o espaço 

para a pesquisa. 

É importante identificar ainda que os empreendimentos prioritários, 

financiados pelo MPA e sobretudo o CIPAR, ainda se encontram em fase de 

implantação e não possibilita a aplicação do diagnóstico proposto. Nesse sentido, 

foram analisadas a fábrica de gelo de Barra dos Carvalhos – Nilo Peçanha, a 
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distribuição do óleo diesel em Barra dos Carvalhos – Nilo Peçanha e a fábrica de 

gelo de Taperoá. 

 

c) Oficinas Territoriais Realizadas  

 

Para este território foram realizadas reuniões com grupos específicos, que 

tiveram o objetivo de discutir a integração das ações dos projetos da Política do 

Território da Pesca e Aquicultura do Baixo Sul e CIPAR Baixo Sul. 

A reunião ocorrida em outubro de 2009, contou com os representantes do 

Ministério da Pesca e Aquicultura: o consultor Sr. Paulo César Arns e o 

Superintendente, o Sr. Marcelino Galo, contou com representantes da 

ASSOCENE, a Gestora Institucional Sra. Mônica Correia Araújo, a articuladora do 

Território Baixo Sul a Sra. Tais Nunes de Almeida, o articulador estadual do MDA 

e consultor da ASSOCENE do convênio com MPA, o Sr. Sérgio Costa e com o 

articulador do Recôncavo Baiano o Prof. Everaldo Queiroz , os representantes do 

IPLAN/SOMA, o Sr. Hugo Diogo, a Sra. Tatiana Walter e o Sr. José Carlos 

Bezerra também participaram da reunião. 

 

INSTITUIÇÕES VISITADAS/ CONTATOS ESTABELECIDOS 

IFBA – Instituto Federal de Ciência e Tecnologia da Bahia (antigo CEFET) 

IF – BAHIA – VALENÇA 

BNB 

SEAP – BA 

SOMA 

APS – Associação para a Produção Sustentável, 

Núcleo executivo do Território e Bahia Pesca 

PETROBRAS 

BAHIA PESCA 

IF – BAHIA – VALENÇA 

AMUBS- Associação de Municípios do Baixo Sul 

BB – DRS 

BANCO DO BRASIL 

El Passo 
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IBAMA 

EBDA 

SINDPESCA 

SEBRAE 

CEPLAC 

BNB 

SEDES – Secretaria De Desenvolvimento Social E Combate A Pobreza 

IPLAN 

SOMA 

Associação de Moradores, Pescadores e Marisqueras do Quilombo 

Assoc. Beneficente dos Pescadores do Baixo Sul da Bahia 

Associaçao de Técnicos em Aquicultura e Pesca de Valença 

Assoc. de Desenv. Comunitário e Pesqueiro São Francisco 

Associação dos Pescadores Artesanais de Barra dos Carvalhos 

 

d) Resultados Alcançados do Território 

▪ Elaboração do Plano de Trabalho do Território; 

▪ Apresentação do projeto de política territorial da MPA para um grande número de 

pescadores e maricultores da região; 

▪ Conhecimento e aproximação da rede de representação da Aquicultura e Pesca 

do território; 

▪ Articulação para a construção da Oficina de Alinhamento Conceitual e 

Metodológico no território do Baixo Sul; 

▪ Identificação das organizações do setor da Aquicultura e Pesca (governamental e 

não governamental); 

▪ Identificação e encaminhamento de demandas de associações do território; 

▪ Intermediação de reunião entre IFBA, SEDES e MPA para efetivação do projeto 

de escola de canoas; 

▪ Participação da construção da III Conferência Estadual de Aquicultura e Pesca; 

▪ Composição do grupo de trabalho para reformulação do plano de trabalho do 

convênio da Bahia Pesca e MPA de implantação da Unidade de Beneficiamento 

de Moluscos do Baixo Sul; 

▪ Composição da Câmara Técnica da Pesca e Aquicultura da AMUBS; 
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▪ Composição do Conselho deliberativo do território do Baixo Sul; 

▪ Mobilização junto às entidades representativas de P&A representativas da 

Aqüicultura e Pesca;  

▪ Organização coletiva da oficina com representações importantes do território; 

▪  Realização da Oficina de Alinhamento Conceitual e Metodológico no território; 

▪ Unificação dos espaços existentes no território para a formação do comitê gestor 

da Pesca e Aquicultura; 

▪ Contato e articulação com as representações da aquicultura no território; 

▪ Encaminhamento da cooperação técnica entre o MPA/IFBA/SEDES, para a 

rearticulação da escola de pequenas embarcações; 

▪ Avanço na discussão junto a equipe do CIPAR, possibilitando otimização das 

atividades e recursos no Baixo Sul; 

▪ Levantamento dos empreendimentos, ativos e inativos, da pesca e aquicultura, do 

Baixo Sul; 

▪ Organização da III conferência da pesca e aqüicultura do Estado da Bahia; 

▪ Organização da bancada da Bahia para participação da conferência. 

▪ Entidades representativas da Aqüicultura e Pesca mobilizadas para a conferência; 

▪  Representações importantes do território envolvidas na organização da bancada 

do Baixo Sul; 

▪  Discussão junto a equipe do CIPAR de organização do Seminário Institucional de 

apresentação do CIPAR no Baixo Sul; 

▪ Mobilização para o seminário institucional realizada; 

▪ Empreendimentos, ativos e inativos, da pesca e aquicultura, do Baixo Sul 

levantados; 

▪ Empreendimentos visitados e diagnosticados; 

▪ III conferência da pesca e aqüicultura do Estado da Bahia realizada; 

▪ Bancada do Baixo Sul para participação da conferência Nacional organizada. 
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• Sertão do São Francisco 
 

 

 
Entrevista com sócio da Associação Acripeixes/ 

Sobradinho-Ba , em 25/11/09 

O território Sertão do São 

Francisco está dentro do 

Território da Cidadania e 

localizado no Estado da Bahia. 

Está integrado pelos municípios 

de: Pilão Arcado, Juazeiro, 

Sobradinho, Canudos, Sento Sé, 

Remanso, Casa Nova e Curaça. 

  

 

 

 

 

Foto: visita da articuladora Mary Sema à Unidade de Produção de Tilapias da Associação de Produtores do 

Povoado de Entroncamento/Casa Nova/ Sertão do são Francisco - BA.     

 

As atividades no território foram realizadas no primeiro semestre de 2009 

pela articuladora territorial a Sra. Taís Nunes de Almeida, pelo assessor territorial 

Edson Castro, acompanhada pelo então Coordenador Técnico da ASSOCENE na 

época, o senhor Ajax Figueira.  
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Para a realização do trabalho podemos identificar três atividades distintas: 

articulação e mobilização das instituições, mapeamento e Diagnóstico dos 

empreendimentos da aqüicultura e pesca e a realização das oficinas territoriais. 

 

a) Articulação e Mobilização das Instituições. 

 

O processo de mobilização, sensibilização articulação junto a instituições 

publicas e não governamentais ligadas a aqüicultura e pesca,  foram realizadas 

em todos os municípios do território, onde foram visitadas as instituições:  

Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF), Bahia Pesca de 

Sobradinho, Bahia Pesca de Salvador, Movimento da Pesca da Associação de 

Pequenos Criadores de Peixe de Sento Sé, CODEVASF (Companhia de 

Desenvolvimento do Vale do São Francisco, IBAMA, Associação de Piscicultores 

Boa Pesca de Sobradinho, Associação Piscicultores ACRIPEIXES Sobradinho, 

Associação do Entroncamento – Casa Nova, Terminal Pesqueiro de Sobradinho, 

Associação de Pescadores da Aldeia - Sento-Sé, SEBRAE,  CHESF (Companhia 

Hidroelétrica do São Francisco), EBDA (Empresa Baiana de Desenvolvimento 

Agrícola S.A), SEAP/BA (Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca),  

Abaixo segue quadro identificando os municípios visitados e os arranjos 

organizacionais estabelecidos por município.  

 

MUNICÍPIO ARRANJOS ORGANIZACIONAIS ESTABELECIDOS 

Sobradinho 

Colônia de Pescadores Z- 26 
 

Prefeitura 
Prefeito: Sr. Genilson 

 

Bahia Pesca 

EBDA (Empresa Baiana de 
Desenvolvimento Agrícola S.A) 

Associação dos Criadores de 
Peixe de Sobradinho 

Associação da Boa Pesca de 
Sobradinho 

Juazeiro 

Associação da Boa Pesca de 
Sobradinho 

- 
Movimento dos pescadores da 

Bahia 

Sento Sé Colônia de Pescadores Z-43 - 
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Associação dos Pescadores de 
Riacho dos Pais 

Associação dos Pescadores de 
Cajuí 

Associação dos pequenos 
Criadores de Peixe 

Remanso 
Colônia de pescadores Z-41 Prefeitura 

Secretário da Agricultura -Sr. José 
Ventura Bahia Pesca 

Casa Nova 

Colônia de Pescadores Z-42 

Prefeitura 
 

Secretário de Agricultura: Sr. Carlos 
de Castro 

 

Associação de Piscicultores do 
Porto do Céu – APPCEU 

Associação dos Produtores Rurais 
do Entroncamento- APRE 

Associação de piscicultores de 
São Luiz de Casa Nova 

Pilão Arcado 
Colônia de Pescadores Z-49 

 

Prefeitura 
Secretário de Agricultura: Sr. 

Wagner Silva 

Canudos Colônia de Pescadores Z-45 - 

Curaça - - 

 

b) Mapeamento e Diagnóstico dos empreendimentos priorizados no Território  

 

Foram realizados três levantamentos dos empreendimentos priorizados do 

Sertão São Francisco, esses três empreendimentos foram decididos para a 

realização das entrevistas através do comitê gestor da pesca e aqüicultura. 

O primeiro empreendimento priorizado identificado é um caminhão 

frigorífico. Para este empreendimento foi aplicado o formulário completo – 

conteúdos para o diagnóstico dos empreendimentos prioritários, sendo 

entrevistada a Sra. Vera Lúcia Pereira presidente da colônia de pescadores de 

Remanso 

O segundo empreendimento priorizado identificado é o Terminal Pesqueiro 

de Remanso onde foi aplicado o formulário simplificado, sendo entrevistada a Sra. 

Marineide Mangueira Couto gerente regional do Terminal Pesqueiro de Remanso 

O terceiro empreendimento é o Terminal Pesqueiro de Sobradinho onde foi 

aplicado o formulário simplificado, sendo entrevistada a Srª Josiane Araújo 

gerente regional do terminal pesqueiro de Sobradinho da Bahia Pesca. 
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No entanto foi identificada também uma fábrica de gelo localizada no 

município de Sento Sé que tem apoio do MPA, porém a mesma ainda não foi 

inaugurada por falta de energia, o que inviabilizou que a entrevista fosse 

realizada.  

 

c) Oficinas Territoriais Realizadas 

 

Para este território foram realizadas duas oficinas: Oficina Territorial de 

Alinhamento Conceitual e Metodológico e a Oficina de Fortalecimento da 

Governança. 

A Oficina Territorial de Alinhamento Conceitual e Metodológico da Política 

Territorial de Aquicultura e Pesca do MPA, em parceria com a Associação de 

Orientação às Cooperativas do Nordeste – ASSOCENE e MPA/BA, através do 

convênio 048/2008, foi realizada no dia 03 de junho de 2009 no município de 

Sobradinho/BA, e teve a moderação do Consultor Edson Castro. 

A política territorial no Sertão do São Francisco encontra-se na fase de 

mobilização, levantamento dos arranjos organizacionais e preparação para a 

organização dos pescadores e aquicultores no que diz respeito à participação 

mais qualificada nos fóruns de discussão de políticas públicas como o fórum do 

Território da Cidadania. Nesta etapa busca-se a consolidação de parcerias, 

socialização de informações sobre a proposta de trabalho e formação de grupos 

de trabalhos para a agregação de força em prol da política de aqüicultura e pesca. 

Para gerar procedimentos proativos foram convidadas entidades que 

podem contribuir com o debate acerca do desenvolvimento da P&A, neste 

relatório serão demonstradas as atividades desenvolvidas durante a oficina, as 

entidades participantes, assim como os resultados alcançados 

Estiveram presentes representantes de organizações governamentais das 

esferas federal, estadual e municipal, ONG´s e de pescadores (Colônias, 

Associações), a articuladora territorial, senhora Tais Nunes, o assessor territorial, 

senhor Edson Castro, assim como a entidade Executora (ASSOCENE), 

representada pelo Coordenador Técnico do Projeto, senhor Ajax Filgueira. 
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Segue a relação das entidades e seus representantes e técnicos presentes 

na oficina: 

ENTIDADES 
GOVERNAMENTAIS 

ENTIDADES NÃO 
GOVERNAMENTAIS 

TÉCNICOS 

Rodolfo Domarco – 
Consultor do SEBRAE/BA 

Ednaldo – Associação de 
pescadores de Casa Nova 

Ajax Filgueira – 
ASSOCENE 

Keila Ramos – SEAP/BA 
Simão de Oliveira – Colônia 
Z45 de Canudos 

Tais Nunes – 
ASSOCENE 

Léo da Silva – Secretaria 
Municipal de Agricultura de 

Sobradinho 

Isaias - Associação de 
pescadores de Casa Nova 

 
Edson castro – 
ASSOCENE 

Gilmar Nascimento – Bahia 
Pesca 

Lucia Malaquias - Colônia Z 45 
de Canudos 

- 

 
Francisco José - CODEVASF 

Suely – Colônia Z 49 de Pilão 
Arcado 

- 

Willys – Secretaria de 
Agricultura de Sobradinho 

Roberto Damasceno – 
Movimento de pescadores da 
Bahia 

- 

Milton – CHESF 
Cícero – Comissão pastoral da 
Terra 

- 

Alberto Passos – Secretaria 
de Agricultura de Casa Nova 

Judite – Colônia Z 60 de 
Juazeiro 

- 

Jefferson - IBAMA Elexsandra – COOSBRAPA - 

- 
Paulo – Colônia Z 49 de Pilão 
Arcado 

- 

- 
Judith – Colônia Z 49 de Pilão 
Arcado 

- 

- 
Edmilson – Colônia Z 49 de 
Pilão Arcado 

- 

- 
Edilene – Colônia Z 41 de 
Remanso 

- 

- 
Maria Lúcia Nascimento – 
Colônia Z 41 de Remanso 

- 

- 
Margarida- Comissão Pastoral 
da Pesca 

- 

- 
José dos Santos – Colônia Z 
60 de Juazeiro e Movimento 
dos Pescadores 

- 
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- 
Litercílio – Colônia Z 49 de 
Pilão Arcado 

- 

- 
Maria Alice Borges – Colônia Z 
60 de Juazeiro 

- 

- 
Francinete – Colônia Z 41 de 
Remanso 

- 

- 
Geraldo – Movimento de 
pescadores da Bahia 

- 

- 
Brás – Colônia Z 41 de 
Remanso 

- 

- 
Eniton Rodrigues – 
Associação de criadores de 
Manoel Antônio 

- 

- 
Evaldo Malaquias – Colônia Z 
45 de Canudos 

- 

- 
José Ferreira – Colônia Z 45 
de Canudos 

- 

- 
Pedro – Colônia Z 41 de 
Remanso 

- 

- 
Alirio Miranda - Associação 
Boa Pesca 

- 

- 
Silvio Santana - Associação -
de criadores de peixe de 
Sobradinho 

- 

 

Durante a Oficina foi formado o Comitê Gestor de Aquicultura e Pesca do 

território do sertão do São Francisco. A dinâmica para a formação do Comitê 

Gestor de Aquicultura e Pesca do Território do Sertão do São Francisco foi 

através de discussão, reuniões de grupos, indicação de nomes para composição 

do referido comitê e votação. Toda essa dinâmica foi conduzida pelo assessor 

técnico territorial, senhor Edson Castro, que estava assessorado no momento 

pelo Coordenador Técnico do projeto, senhor Ajax Figueira e pela articuladora 

territorial, senhora Tais Nunes. Estavam presentes no momento da escolha do 

Comitê Gestor 49 (quarenta e nove) pessoas entre representantes da Sociedade 

civil, governo federal, estadual e municipal e técnico do projeto.  

A Oficina Territorial de Fortalecimento da Governança da Política Territorial 

de Aqüicultura e Pesca do Ministério da Pesca e Aquicultura - MPA, em parceria 

com a Associação de Orientação às Cooperativas do Nordeste – ASSOCENE e 
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MPA/BA, através do convênio 048/2008 foi realizada no dia 20 de julho de 2009 

no município de Casa Nova/BA.  

A política territorial no Sertão do São Francisco continua na fase de 

mobilização e sensibilização, levantamento dos arranjos organizacionais e 

preparação para a organização dos pescadores e aqüiculturas no que diz respeito 

à participação mais qualificada nos fóruns de discussão de políticas públicas 

como o fórum do Território da Cidadania. Nesta oficina foi trabalhada a aprovação 

da proposta do Regimento Interno e formação de grupos de trabalhos para a 

agregação de força em prol da política de aqüicultura e pesca. 

Conforme programação do evento foi feita pela moderação um breve 

resgate dos trabalhos desenvolvidos anteriormente na Oficina de Nivelamento 

Conceitual e Metodológico a cerca da Política Nacional de Pesca e Aquicultura do 

recém-criado Ministério de Pesca e Aqüicultura do Governo Federal, assim 

fortalecer e ampliar a adesão dos parceiros para a execução da Política de 

discussão através do colegiado territorial da Política de P&A no Território do 

Sertão do São Francisco-BA. Foi apresentado aos presentes o relato da primeira 

reunião do Comitê Gestor que acontecera no dia 18/06/2009. 

Estiveram presentes os representantes das organizações governamentais das 

esferas federal, estadual e municipal, ONG´s e de pescadores (Colônias, 

Associações), a articuladora territorial, senhora Tais Nunes, o assessor territorial, 

senhor Edson Castro. Abaixo segue a relação das entidades e seus 

representantes e técnicos presentes na oficina: 

 

ENTIDADES GOVERNAMENTAIS ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS TÉCNICOS 

Rodolfo Domarco – Consultor do 
SEBRAE/BA 

Ednaldo – Associação de pescadores 
de Casa Nova 

Ajax Filgueira – 
ASSOCENE 

Keila Ramos – SEAP/BA Simão de Oliveira – Colônia Z45 de 
Canudos 

Tais Nunes – 
ASSOCENE 

Léo da Silva – Secretaria 
Municipal de Agricultura de 
Sobradinho 

Isaias - Associação de pescadores de 
Casa Nova 

Edson Castro – 
ASSOCENE 

Gilmar Nascimento – Bahia 
Pesca 

Lucia Malaquias - Colônia Z 45 de 
Canudos 

- 

Francisco José - CODEVASF Suely – Colônia Z 49 de Pilão Arcado - 

Willys – Secretaria de Agricultura 
de Sobradinho 

Roberto Damasceno – Movimento de 
pescadores da Bahia 

- 

Milton - CHESF Cícero – Comissão pastoral da Terra - 
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Alberto Passos – Secretaria de 
Agricultura de Casa Nova 

Judite – Colônia Z 60 de Juazeiro - 

Jefferson – IBAMA Elexsandra – COOSBRAPA - 

- Paulo – Colônia Z 49 de Pilão Arcado - 

- Judith – Colônia Z 49 de Pilão Arcado - 

- Edmilson – Colônia Z 49 de Pilão 
Arcado 

- 

- Edilene – Colônia Z 41 de Remanso - 

- Maria Lúcia Nascimento – Colônia Z 
41 de Remanso 

- 

- Margarida- Comissão Pastoral da 
Pesca 

- 

- José dos Santos – Colônia Z 60 de 
Juazeiro e Movimento dos 
Pescadores 

- 

- Litercílio – Colônia Z 49 de Pilão 
Arcado 

- 

- Maria Alice Borges – Colônia Z 60 de 
Juazeiro 

- 

- Francinete – Colônia Z 41 de 
Remanso 

- 

- Geraldo – Movimento de pescadores 
da Bahia 

- 

- Brás – Colônia Z 41 de Remanso - 

- Eniton Rodrigues – Associação de 
criadores de Manoel Antônio 

- 

- Evaldo Malaquias – Colônia Z 45 de 
Canudos 

- 

- José Ferreira – Colônia Z 45 de 
Canudos 

- 

- Pedro – Colônia Z 41 de Remanso - 

- Alirio Miranda - Associação Boa 
Pesca 

- 

- Silvio Santana - Associação de 
criadores de peixe de Sobradinho 

- 

 

Durante a Oficina Territorial de Fortalecimento da Governança foi 

elaborado e aprovado uma proposta de Regimento Interno e foi apresentado o 

grupo que constitui o Comitê Gestor. O item 6 – Consolidação das Oficinas e 

Reuniões Realizadas nos Territórios, presente neste relatório, apresentará a 

proposta de Regimento Interno.  

Abaixo o quadro demonstrativo das instituições visitadas pela articuladora 

territorial e das instituições que se fizeram presentes na Oficina de Alinhamento 

Conceitual e Metodológico e na Oficina de Fortalecimento da Governança. 
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INSTITUIÇÕES VISITADAS/ 
CONTATOS 

ESTABELECIDOS 

INSTITUIÇÕES PRESENTES 
NA OFICINA ALINHAMENTO 

CONCEITUAL E 
METODOLÓGICO 

INSTITUIÇÕES PRESENTES 
OFICINA DE 

FORTALECIMENTO DA 
GOVERNANÇA 

Universidade Federal do 
Vale do São Francisco 

(UNIVASF), 

Chesf (Campainha 
Hidroelétrica do São 

Francisco) 

Secretário de agricultura do 
município o Sr. Carlos de 
Castro e o vice-prefeito o 

Sr.Ciro Viana 

Bahia Pesca de Sobradinho 
IBAMA (Instituto Brasileiro 

de Meio Ambiente) 

CODEVASF (Companhia de 
Desenvolvimento do Vale 

do são Francisco) 

Bahia Pesca de Salvador 
Prefeituras de Sobradinho e 

Casa Nova 
Bahia Pesca 

Movimento da Pesca da 
Associação de Pequenos 

Criadores de Peixe de 
Sento Sé 

EBDA ( Empresa Baiana de 
Desenvolvimento Agrícola) 

SEBRAE, 

CODEVASF (Companhia de 
Desenvolvimento do Vale 

do São Francisco, 
SEBRAE Banco do Brasil 

IBAMA Bahia Pesca 
EBDA (Empresa Baiana de 
Desenvolvimento Agrícola) 

Associação de Piscicultores 
Boa Pesca de Sobradinho 

CODEVAS F 
Colônias de pescadores e 
associações presentes no 

território. 

Associação Piscicultores 
ACRIPEIXES Sobradinho 

SEAP/BA  

Associação do 
Entroncamento – Casa 

Nova 

colônias, associações, 
movimento dos pescadores 

e a Pastoral da Pesca 
 

Associação de Pescadores 
da Aldeia - Sento-Sé 

  

SEBRAE   

CHESF (Companhia 
Hidroelétrica do São 

Francisco) 
  

EBDA (Empresa Baiana de 
Desenvolvimento Agrícola 

S.A) 
  

SEAP/BA (Secretaria 
Especial de Aqüicultura e 

Pesca) 
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d) Resultados Alcançados no Território 

 

▪ Mobilização realizada com as pessoas envolvidas diretamente e indiretamente 

com a Aqüicultura e Pesca; 

▪ Articulação desenvolvida para a realização da Oficina de Alinhamento Conceitual 

e Metodológico no território do Sertão São Francisco realizada com participação 

de entidades representativas do setor da Pesca e Aquicultura; 

▪ Identificação das organizações do setor da Aqüicultura e Pesca; 

▪ Identificação dos projetos realizados nas organizações relacionadas com a 

Aqüicultura e Pesca; 

▪ Mobilização realizada com as pessoas envolvidas diretamente e indiretamente 

com a Aqüicultura e Pesca; 

▪  Realização da Oficina de Alinhamento Conceitual e Metodológico no território do 

Sertão São Francisco, com participação de entidades representativas do setor da 

Pesca e Aquicultura; 

▪ Formação do comitê gestor da Pesca e Aquicultura; 

▪ A Proposta de apoio aos empreendimentos de aquicultura e pesca foi preenchida 

e enviada para a ASSOCENE, com a finalidade de iniciar um  curso de 

capacitação de gestão para um grupo de pescadores gerir um   caminhão 

frigorífico que pertence a colônia de Remanso; 

▪ Definição sobre os temas a serem apresentados na oficina de governança, junto 

com o comitê gestor; 

▪ Identificação de novos empreendimentos da pesca e aquicultura, como o 

telecentro de Pilão Arcado, fortalecendo assim, a pesca na região; 

▪ Diagnóstico realizado nos empreendimentos do Território do Sertão são 

Francisco; 

▪ Mobilização e articulação para a oficina de fortalecimento da governança; 

▪ Realização da Oficina de Fortalecimento da Governança; 

▪ Aprovação do regimento interno do comitê gestor da pesca e aqüicultura; 

▪ Aprovação do regimento interno do comitê gestor da pesca e aqüicultura; 

▪ Fortalecimento dos empreendimentos priorizados do Território do Sertão são 

Francisco; 
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▪ Mobilização e articulação para a reunião do comitê gestor; 

▪ Homologação do regimento interno do comitê gestor da pesca e aqüicultura; 

▪ Aprovação das demandas dos grupos de trabalho da pesca artesanal e 

aqüicultura para elaboração do plano territorial; 

▪ Realização do plano estratégico de fortalecimento da pesca e aqüicultura; 

 

• Velho Chico 

 

O território do Velho Chico está dentro do Território da Cidadania, 

localizado na região econômica do médio São Francisco, Estado da Bahia. Está 

integrado pelos municípios de Barra, Bom Jesus da Lapa, Carinhanha, Feira da 

Mata, Ibotirama, Igapora, Malhada, Morpará, Muquem de São Francisco, 

Paratinga, Serra do Ramalho, Sitio do Mato e Xique Xique. 

As atividades no território, são realizadas pela articuladora territorial a Sra. 

Maria Bernadete Lopes, pelo assessor territorial Sergio Costa e acompanhada 

pelo Coordenador Técnico da  ASSOCENE, o senhor Ajax Figueira. Podemos 

identificar três atividades distintas: articulação das instituições, mapeamento e 

Diagnóstico dos empreendimentos da aqüicultura e pesca e a realização das 

oficinas territoriais. 

 

a) Articulação e Mobilização das Instituições. 

 

O processo de mobilização, sensibilização articulação junto a instituições 

publicas e não governamentais ligadas a aqüicultura e pesca,  foram realizadas 

em todos os municípios do território, onde foram visitadas as instituições:  DIREC, 

Diretoria de ensino do governo Estadual, FUNDIFRAN Fundação de 

desenvolvimento integrado do são Francisco, BAHIA PESCA, CODEVASF 

(companhia de desenvolvimento do vale do São Francisco), Conselho de 

desenvolvimento do território do Velho Chico, Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

de Bom Jesus da Lapa, Secretaria de Meio Ambiente do Estado da Bahia, 

fundação banco do Brasil e SEBRAE 
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Abaixo segue quadro identificando os municípios visitados e os arranjos 

organizacionais estabelecidos por município.  

 

MUNICÍPIO ARRANJOS ORGANIZACIONAIS ESTABELECIDOS 

Ibotirama Colônia Z46 
Secretaria de Ação Social da 

Prefeitura Municipal de Ibotirama 
(Sra. Zilma) 

Paratinga, Colônia Z 50 
Diretoria de Pesca da prefeitura 

Municipal de Paratinga (Sr. Marcelo) 

Muquem Colônia Z70  

Barra Colônia Z30 
Secretaria de meio ambiente do 

município de Barra. 

Morpara 
Colônia Z47 

- 
Cooperativa de Morpara 

Bom Jesus da 
Lapa 

Comunidade de Lagoa das 
Piranhas (comunidade 

quilombola  reconhecida) 
- 

Carinhanha Colônia Z33 - 

Serra do 
Ramalho 

Colônia Z 
Prefeitura Municipal de Serra do 

Ramalho 
Vice Prefeito (Sr. Bartolomeu) 

Xique - Xique 
Colônia de Pescadores e 

Cooperativa 
 

 

 

b) Mapeamento e Diagnóstico dos empreendimentos priorizados no Território  

 

Foram escolhidos empreendimentos que já estivessem produzindo e 

necessitando apenas de pequenos apoios para aumentar a produção e melhorar 

a organização. Os empreendimentos apresentados abaixo foram financiados com 

recursos públicos do Governo Federal (MPA e CODEVASF), Governo da Bahia 

(Bahia Pesca) e através de financiamento dos próprios pescadores. 

O primeiro empreendimento priorizado identificado é a Cooperativa de 

pescadores Artesanais de Xique Xique, que foi fundada em 2008 e tem 29 sócios, 

participando ativamente.  

O empreendimento Tanque Rede foi implantado pela Bahia Pesca, porém 

no projeto não foi contemplado capacitação para gestão de negocio e convivência 
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grupal, como o empreendimento fica distante da cidade, um dos problemas é 

manter os escalados por dois dias para alimentação e acompanhamento dos 

peixes em regime de engorda, pois não tem como garantir a alimentação, para os 

pescadores. 

Mesmo com as dificuldades de relacionamento e financeiras para manter 

seus membros a cooperativa tem garantido renda complementar aos seus 

associados, para seu fortalecimento se faz necessárias as capacitações e apoio 

financeiro para alimentação dos plantonistas e ração para os peixes em regime de 

engorda. 

O segundo empreendimento é a Cooperativa dos Piscicultores e 

Pescadores de Barra, que foi fundada em junho de 2007 e tem 40 sócios, todos 

são pescadores artesanais e registrados. 

A cooperativa teve os primeiros tanques rede implantados pela Bahia 

Pesca, CODEVASF e Município, depois aumentaram o número com empréstimo 

feito pelos pescadores, no entanto o projeto que é para 220 tanques até agora 

foram implantados apenas 195.  

O espaço físico da cooperativa é muito bom, eles possuem contrato de 

comodato de uma fábrica de gelo, uma câmara fria e um bom escritório (o espaço 

pertence a colônia de pescadores) 

 O terceiro empreendimento identificado é a Cooperativa Mista dos 

empreendedores de Morpara. Esta foi fundada em maio de 2006, tem 48 sócios, 

todos pescadores artesanais e registrados, tem todos os equipamentos novos 

(Câmara Fria, fábrica de Gelo de 1 tonelada e freezer) e uma estrutura física 

muito boa, porem nunca funcionou por falta de capacitação adequada.  

 O quarto empreendimento identificado é a Cooperativa de Pescadores 

artesanais de Ibotirama. A cooperativa possui 80 sócios e foi fundada em 

dezembro de 1993. Tem uma boa estrutura física e o número de pescadores 

filiados dá condição de uma boa venda de gelo. A cooperativa possui ainda uma 

fabrica de gelo que produz cerca de 750 kg/dia, porém a fábrica está sem 

funcionar há mais de 08 anos.  
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O quinto empreendimento é a Associação Quilombola de Lagoa das 

Piranhas, formado por uma comunidade quilombola, de 120 sócios, todos 

pescadores artesanais registrados. 

 

c) Oficinas Territoriais Realizadas 

 

Para este território foram realizadas três oficinas: Oficina Territorial de 

Alinhamento Conceitual e Metodológico, Oficina de Fortalecimento da 

Governança e a Oficina Territorial de Planejamento. 

A Oficina Territorial de Alinhamento Conceitual de Metodológico ocorreu 

nos dias 4 e 5 de maio de2009 em Bom Jesus da Lapa, território do Velho Chico, 

e teve como moderador o Sr. Sergio Costa e a Sra. Bernadete Lopes que deu 

apoio na como articuladora. Nesta primeira Oficina estiveram presentes ainda as 

Instituições Governamentais IBAMA, CODEVASF e EBDA, as Organizações Não 

Governamentais (Representantes do Colegiado Territorial), Representação 

política do Setor aquicultores, armadores e pescadores artesanais dos municípios 

de Sítio do Mato, Serra do Ramalho, Carinhanha, Malhada representadas pelas 

Colônias Z32, Z33, Z59, Z75,  e pela Associação Quilombola de Lagoa das 

Pedras. 

Embora tenha-se realizado o processo de mobilização e sensibilização 

dessa instituições compareceram nesta primeira Oficina as instituições: IBAMA, 

CODEVASF e EBDA. 

Abaixo o quadro demonstrativo das instituições visitadas pela articuladora 

territorial e das instituições que se fizeram presentes na Oficina Territorial de 

Alinhamento Conceitual e Metodológico. 

 

INSTITUIÇÕES VISITADAS INSTITUIÇÕES PRESENTES NA OFICINA 
ALINHAMENTO CONCEITUAL 

DIREC IBAMA 

CODEVASF CODEVASF 

BAHIA PESCA EBDA 

FUNDIFRAN Associação Quilombola 

Conselho de Desenvolvimento do Z32 
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Território do Velho Chico 

Colônia Z46 Z59 

Ibotirama, Z 50 Z75 

Colônia Z70  

Colônia Z30  

Colônia Z47  

Colônia Z33 Z33 

 

Os objetivos propostos para esta oficina englobaram a socialização dos 

conceitos e o Referencial metodológico da abordagem territorial e da Política dos 

Territórios da Pesca e Aquicultura adotados pelo MPA, conhecer as experiências 

de desenvolvimento territorial aplicadas no Estado e a participação dos agentes 

territoriais locais; apresentar o Plano de Trabalho com as ações programadas 

para o território e definir a equipe de apoio à implantação dessas ações de 

desenvolvimento territorial e iniciar processo de construção do modelo de 

monitoramento e avaliação das ações a serem desenvolvidas. 

A segunda Oficina realizada no território foi a Oficina Territorial de 

Governança, ocorrida em Agosto de 2009, no município de Ibotirama, teve como 

articuladora e moderadora a Sra. Bernadete Lopes e como apoio o Sr. Edilson. 

Nesta Oficina o tema da governança foi tratado através de conversas sobre 

gestão social e gestão das águas. 

Na oficina também foi apresentado para o grupo o decreto 4.060 de 07 de 

fevereiro de 2007 que institui a política nacional de desenvolvimento sustentável 

de povos e comunidades tradicionais e o que cria a comissão nacional. 

Na oficina esteve presente, as colônias de Xique-Xique, Barra, Morpara, 

Muquem de São Francisco, Ibotirama, Paratinga, Sitio do Mato, Bom Jesus da 

Lapa, Serra do Ramalho, Carinhanha e Malhada, as cooperativas de aquicultores 

de Barra, Morpara e Comunidade quilombola de Lagoa das Piranhas. 

Órgãos governamentais presente foram: IBAMA, CODEVASF, BAHIA 

PESCA, SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE DO ESTADO- BA e Prefeitura 

Municipal de Paratinga e Organizações Não Governamentais (Representantes do 

Colegiado Territorial) 
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Abaixo o quadro demonstrativo das instituições visitadas pela articuladora 

territorial e das instituições que se fizeram presentes na Oficina Territorial de 

Governança: 

 

A terceira oficina realizada foi a Oficina Territorial de Planejamento, que 

ocorreu em Setembro de 2009 no município de Bom Jesus da Lapa, no Território 

do Velho Chico. Esta oficina teve como moderador o Sr. Sergio Costa e na 

atividade de apoio e articulação a Sra. Bernadete Lopes Esta Oficina contou com 

a participação das Instituições Governamentais CODEVASF, BAHIA PESCA e 

MPA, da Organização não Governamental ASSOCENE, da Representação 

política do Setor, aquicultores, armadores e pescadores artesanais dos 

INSTITUIÇÕES VISITADAS INSTITUIÇÕES PRESENTES NA OFICINA DE 
GOVERNANÇA 

DIREC IBAMA 

CODEVASF CODEVASF 

BAHIA PESCA BAHIA PESCA 

FUNDIFRAN EBDA 

Conselho de desenvolvimento do 

território do Velho Chico 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE DO 

ESTADO DA BAHIA 

 Prefeitura Municipal de Paratinga 

Colônia Z46 Colônia Z46 

 Colônia Z 50 Colônia Z 50 

Colônia Z70 Colônia Z70 

Colônia Z30 Colônia Z30 

Colônia Z47 Colônia Z47 

Colônia Z33 Colônia Z33 

Colônia da Serra do Ramalho Colônia da Serra do Ramalho  

 Colônia de Xique – Xique 

 Colônia de Sítio do Mato 

 cooperativas de aquicultores de Barra 

 Comunidade quilombola de Lagoa das 

Piranhas 

 cooperativas de aquicultores de Morpará 
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municípios de Xique-Xique, Ibotirama, Morpará, Muquém do São Francisco, 

Paratinga, Bom Jesus da Lapa, Sítio do Mato, Malhada, Barra, Serra do Ramalho, 

Carinhanha e pela Associação Quilombola de Lagoa das Pedras. 

A oficina teve como objetivo dar prosseguimento ao processo de 

construção do Programa Territorial de Desenvolvimento Sustentável da Pesca e 

Aquicultura. Abaixo o quadro demonstrativo das instituições visitadas pela 

articuladora territorial e das instituições que se fizeram presentes na Oficina 

Territorial de Planejamento. 

 

 

 

INSTITUIÇÕES VISITADAS INSTITUIÇÕES PRESENTES NA OFICINA 
TERRITORIAL DE PLANEJAMENTO 

DIREC IBAMA 

CODEVASF CODEVASF 

BAHIA PESCA BAHIA PESCA 

FUNDIFRAN EBDA 

Conselho de desenvolvimento do 

território do Velho Chico 

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE DO 

ESTADO DA BAHIA 

 Prefeitura Municipal de Paratinga 

Colônia Z46 Colônia Z46 

 Colônia Z 50 Colônia Z 50 

Colônia Z70 Colônia Z70 

Colônia Z30 Colônia Z30 

Colônia Z47 Colônia Z47 

Colônia Z33 Colônia Z33 

Colônia da Serra do Ramalho  Colônia da Serra do Ramalho 

 Colônia de Xique - Xique 

 Colônia de Sítio do Mato 

 cooperativas de aquicultores de Barra 

 Comunidade quilombola de Lagoa das 

Piranhas 

 cooperativas de aquicultores de Morpará 
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d) Resultados Alcançados no Território 

 

▪ Pescadores (a) mobilizados; 

▪ Realização das oficinas territoriais; 

▪ Escolha dos empreendimentos prioritários; 

▪ Mapeamento das dificuldades e necessidades dos empreendimentos; 

▪ Participação propositiva na 3ª conferência Estadual; 

▪ Articulação para criação da associação dos pescadores do Território do Velho 

Chico 

 

6.2. Sergipe 

 

O estado de Sergipe iniciou oficialmente suas atividades relacionadas à 

implantação da Política Territorial da Pesca e Aquicultura com a Oficina Estadual 

de Alinhamento Conceitual e Metodológico, que aconteceu em Aracaju- SE, nos 

dias 12 e 13 de maio de 2009. O principal objetivo do evento foi a apresentação 

da Política Nacional de Desenvolvimento Territorial da Pesca e Aquicultura e o 

Programa Mais Pescam da Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da 

Presidência da República, bem como conseguir a adesão dos parceiros para a 

execução da Política. A Oficina teve a moderação de Maria Nazaré Cavalcanti, a 

participação da Diretora Executiva da ASSOCENE, Mônica Araújo e do então 

coordenador do projeto, Ajax Filgueira. Participaram do evento representantes de 

órgãos governamentais e organizações da sociedade civil: 

 

ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL 

▪ SEAP/SE 

▪ Secretaria Estadual de Planejamento - 

SEPLAN 

▪ IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente 

▪ EMBRAPA – Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária 

▪ CODEVASF – Companhia de 

▪ SEBRAE 

▪ Sociedade SEMEAR 

▪ Colônia de Pescadores de Remanso Z 1 

▪ Colônia de Pescadores Z 5 

▪ Colônia de Pescadores Z 15 

▪ Colônia de Pescadores Z 18 

▪ Associação de Aquicultores de São 

Cristovão 
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Desenvolvimento dos Vales do São 

Francisco e Parnaíba 

▪ IFS – Instituto Federal Tecnológico de 

Sergipe 

▪ Delegacia do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário 

▪ Prefeitura de Nossa Senhora de Socorro 

▪ Associação dos Engenheiros de Pesca 

de Sergipe 

▪ Associação dos Pescadores e 

Aquicultores de Barra dos Coqueiros 

▪ Associação de Orientação as Cooperas 

do Nordeste – ASSOCENE 

 

 

e) resultados da Oficina: 

 

▪ A informação da política de aqüicultura e pesca foi transmitida com nitidez e gerou 

compreensão por parte dos participantes; 

▪ As Colônias de pescadores ficaram muito entusiasmadas e ansiosas por 

resultados concretos que venham beneficiar as comunidades pesqueiras; 

▪ Houve uma interface positiva entre o escritório local da SEAP/PR/SE e a 

ASSOCENE 

▪ Os parceiros se colocaram a disposição para contribuir; e 

▪ Os trabalhos em campo se iniciaram a partir deste evento. 

 

Duas matrizes também foram construídas nesta oficina: 
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MATRIZ DE INTEGRAÇÃO INSTITUCIONAL 

INSTITUIÇÃO PRINCIPAIS AÇÕES 
DESENVOLVIDAS 

TERRITÓRIO MUNICÍPIO CONTATO LIMITES DA AÇÃO AVANÇOS DA 
AÇÃO 

IFS – Instituto 
Federal 
Tecnológico de 
Sergipe 

Curso Técnico de nível 
médio em Pesca (campus 
Aracaju)  

Todos (Grande 
Aracaju e Alto 
Sertão) 

Aracaju, São 
Cristóvão e 
Lagarto 

Edvaldo (3711-
3104) 

Marise Marlúcia 

Falta de professores 
especializados na 

área de pesca 
Falta de 
equipamento e 
laboratório 
especializado  

Formação de mão 
de obra 
especializada 

EMBRAPA Pesquisa em Piscicultura 
(água doce marinha); 

Pesca (Aquicultura 
Familiar) 

- - Paulo e Carlos - - 

Prefeitura de Nossa 
Senhora de 
Socorro- Sec. Meio 
Ambiente de 
socorro 

Projetos de Educação 
Ambiental 

Grande Aracaju Nossa Senhora 
do Socorro 

Samir Estruturação da 
estrutura física, 
(equipamento e 
pessoal) 

Praias e Rios 
Limpos; 

Apoio técnico e 
institucional aos 
pescadores, 
marisqueiras e 
aquicultores 

Colônia Z-2 Política Social da entidade Grande Aracaju São Cristóvão José Vitor Santos - - 

SOCIEDADE 
SEMEAR 

Projeto de Comunicação 
Social com pescadores; 
Atividades de Educação 
Ambiental com 
comunidades; 
Fortalecimento de 
Cooperativas e 
Associações; 
Combate à desertificação; 
Agenda 21 comunitária 

Alto Sertão e 
Grande Aracaju 

Grande Aracaju e 
Poço Redondo 

 Waldson Ações de 
continuidade 

Resultado no 
incentivo às ações 
de organização 
comunitária 

AMASE
Destacar

AMASE
Destacar
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MATRIZ DE AÇÕES INTEGRADAS 

NOME DA 
INSTITUIÇÃO 

TERRITÓRIO MUNICÍPIO CONTATO 
EM QUE A INSTITUIÇÃO PODE 
CONTRIBUIR COM A POLÍTICA 

DE P&A NOS TERRITÓRIOS 

CODEVASF Alto Sertão 28 municípios 
de Alto Sertão 

Cecília Espaço físico para reunião; 
Capacitação; indicação de 
técnicos; fornecimento de 

alevinos; informações técnicas 

IBAMA Alto Sertão e 
Grande 
Aracaju 

Vários Fernando Espaço físico para reunião; 
capacitação na área de educação 
ambiental e pesca e aqüicultura; 

indicação de técnicos; 
informações técnicas 

ASQUISC Grande 
Aracaju 

São Cristóvão Alessandro Cessão de espaço físico para 
realização de reuniões 

COLÔNIA Z-1 Grande 
Aracaju 

Aracaju Afrísio Mobilização e sensibilização dos 
pescadores para participarem do 

projeto 

COLÔNIA Z-18 Alto Sertão Gararu Guido Mobilização e sensibilização dos 
pescadores para participarem do 
projeto; cessão do espaço físico; 

transporte 

COLÔNIA Z-5 Grande 
Aracaju 

Pirambu Miguel Mobilização e sensibilização dos 
pescadores para participarem do 
projeto; cessão do espaço físico 

COLÔNIA Z-15 Alto Sertão Canindé e 
Poço 

Redondo 

Conceição Mobilização e sensibilização dos 
pescadores para participarem do 
projeto; cessão do espaço físico; 
alimentação para os participantes 

do evento; possibilidade de 
transporte 

ASSAPAJU Barra dos 
Coqueiros 

Barra dos 
Coqueiros 

Alberto Mariano Informações técnicas; cessão de 
espaço físico; indicação de 

técnicos; cessão de telefone para 
fazer contatos 

COLÔNIA Z-2 Grande 
Aracaju 

São Cristóvão José Vitor 
Santos 

Mobilização e sensibilização dos 
pescadores para participarem do 
projeto; cessão do espaço físico; 
alimentação para os participantes 

do evento 

IFS Grande 
Aracaju 

Aracaju Marlúcia; Formação de técnicos, 
Possibilidade de cessão de 

espaço físico 

EMBRAPA - - Paulo e Carlos Espaço para reunião; cessão de 
veículo; indicação de técnicos; 

indicação de informações 
técnicas 

SEMEAR Alto sertão Todos os 
municípios 

Waldson Indicação de técnicos; 
possibilidade de transporte; 

 Grande 
Aracaju 

  Indicação de técnicos; 
contribuição metodológica das 

oficinas; cessão de espaço. 

Prefeitura de N. 
S. Socorro 

Grande 
Aracaju 

  Indicação de técnicos; 
informações técnicas; cessão de 

espaço 

 

AMASE
Destacar

AMASE
Destacar
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Os principais resultados alcançados nos Territórios são: 

 

Território da Grande Aracaju - SE 

▪ Arranjos organizacionais Identificados; 

▪ Oficinas de Alinhamento Conceitual e Metodológico Territorial, Oficina de Fortalecimento 

da Governança e Oficina de Planejamento realizadas; 

▪ Reunião com prefeituras para apresentação dos projeto realizadas; 

▪ Calendário de visitas a empreendimentos definido; 

▪ Secretarias de Agricultura e Pesca visitada, mobilizadas e comprometidas com a Política 

Territorial da Pesca e Aquicultura; 

▪ Colônias e associações sensibilizadas para execução das ações da Política Territorial da 

Pesca e Aquicultura; 

▪ Visitas a empreendimentos realizadas; 

▪ Empreendimentos diagnosticados; 

▪ Câmara Temática de A &P no território da Grande Aracaju instalada; 

▪ Regimento interno da Câmara Temática de P&A no Território da Grande Aracaju 

aprovado e entregue a todos os membros do colegiado; 

▪ Reuniões do Colegiado realizadas com a participação de entidades governamentais e 

não governamentais como: MPA, representantes de prefeituras, de colônias de 

pescadores, Governo estadual e da ASSOCENE; 

▪ Pescadores e Aquicultores informados sobre a construção do terminal pesqueiro de 

Aracaju, sobre o andamento do levantamento e diagnóstico dos empreendimentos da 

cadeia produtiva no território; 

▪ Metodologia e roteiro para elaboração do PDST de P&A nos territórios discutidas e 

aprovadas; 

▪ Projetos definidos pelo colegiado, em fase de elaboração (Beneficiamento do Marisco, 

Laboratório de alevinos e apoio e fortalecimento da ações do território); 
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Território do Alto Sertão  

▪ Lideranças e Atores Sociais identificados no território; 

▪ Órgãos Públicos contatados para obtenção de apoio a política de P&A no território; 

▪ Espaços físicos identificados para realização de eventos de P&A no território; 

▪ Pescadores e aquicultores assim como órgãos públicos mobilizados e articulados para 

participarem das Oficinas Territoriais; 

▪ Secretarias de Agricultura visitadas e mobilizadas para a implementação da política 

territorial da pesca; 

▪ Colônias e associações sensibilizadas para execução das ações da política territorial da 

pesca; 

▪ Aprovação no Colegiado do Território da Cidadania de recursos para aquisição de 230 

barcos e redes para o território, sendo que esta aprovação só foi possível devido a 

organização que está sendo construída no território, tendo em vista que colônias, 

associação e prefeituras se uniram para a aprovação; 

▪ Estabelecido diálogo com o Colegiado do Território da Cidadania do Alto Sertão;  

▪ Oficina Territorial de Alinhamento Conceitual e Metodológico, de Governança e de 

Planejamento realizadas  

▪ Empreendimentos diagnosticados e visitados; 

▪ Regimento interno da Câmara Temática de P&A no Território Alto Sertão aprovado;  

▪ Pescadores e aqüiculturas informados sobre o andamento do levantamento e diagnóstico 

dos empreendimentos da cadeia produtiva no território; e 

▪ Metodologia e roteiro para elaboração do PDST de P&A nos territórios discutidas e 

aprovadas; 

▪ construção de uma agenda para atividades a serem desenvolvidas através da Câmara 

Temática;  

▪ construção do projeto territorial das unidades demonstrativas para aqüicultura, segue 

abaixo; 

▪ Reunião da Câmara Temática realizada com participação de entidades governamentais e 

não governamentais como: MPA, representantes de prefeituras, de colônias de 

pescadores, Governo estadual e da ASSOCENE;  

AMASE
Destacar
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▪ Regimento interno da Câmara Temática de P&A no Território da Grande Aracaju entregue 

a todos os membros do colegiado; Metodologia e roteiro para elaboração do PDST de 

P&A nos territórios entregue para todos os membros da Câmara Temática;  

▪ Discussão e aprovação de projetos prioritários de renovação da frota de embarcações do 

Território, Criação de 07 unidades demonstrativas da Aqüicultura no Território, esse 

projeto visa uma unidade para cada Município.  

▪ Projeto de formação, capacitação e acompanhamento das Ações Territoriais; 

▪ Apresentação do boneco do plano. 

 

 

 

6.3. Alagoas 

 

O estado de Alagoas iniciou oficialmente suas atividades relacionadas à 

implantação da Política Territorial da Pesca e Aquicultura com a Oficina Estadual de 

Alinhamento Conceitual e Metodológico, que aconteceu em Penedo – AL, nos dias 02 e 

03 de abril de 2009. O principal objetivo do evento foi a apresentação da Política Nacional 

de Desenvolvimento Territorial da Pesca e Aquicultura e o Programa Mais Pesca da 

Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidência da República, bem como 

conseguir a adesão dos parceiros para a execução da Política. A Oficina teve a 

moderação de Andréa Lordão, a participação da Diretora Executiva da ASSOCENE, 
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Mônica Araújo e do então coordenador do projeto, Ajax Filgueira. Participaram do evento 

representantes de órgãos governamentais e organizações da sociedade civil: 

 

▪ APL de Piscicultura do Estado 

▪ Aquapeixe 

▪ Associação dos Ostreicultores de Barreiras de Coruripe - AOBARCO 

▪ Associação dos Pescadores do Poxim 

▪ Associação dos Piscicultores de Itiuba 

▪ Associação dos Piscicultores do Boacica 

▪ Câmara Setorial de Aquicultura do Baixo São Francisco 

▪ CODEVASF 

▪ Colônia Z-10 

▪ Colônia Z-27 

▪ Colônia Z-32 

▪ Colônia Z-12 

▪ Colônia Z-13 

▪ Colônia Z-25 

▪ Colônia Z-26 

▪ Colônica Colônia Z-27 

▪ Federação dos Pescadores de Alagoas 

▪ Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA 

▪ SEAP-PR 

▪ SEAP-PR/AL 

▪ SEBRAE 

▪ Secretaria de Agricultura de Penedo 

▪ Secretaria de Agricultura de Piaçabuçu 

▪ Secretaria de Desenvolvimento Agrário de Alagoas 

▪ Secretaria de Desenvolvimento Econômico de Penedo 

▪ Secretaria de Meio Ambiente de Penedo 

▪ Secretaria de Meio Ambiente de Piaçabuçu 
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Como resultado da oficina foi construída a matriz interinstitucional e o levantamento 

das características territoriais mais críticas: 

TEMA CARACTERÍSTICA 

HIPÓTESES DE 
INTERVENÇÃO 

RESULTADO DOS 
TRABALHOS DE 

GRUPO 

QUE INSTITUIÇÕES 
ESTÃO 

RELACIONADAS ÀS 
HIPÓTESES DE 
INTERVENÇÃO? 

DE QUE FORMA PODEM 
CONTRIBUIR 

A
ti
v
id

a
d

e
 

Baixa capacidade 
organizacional 

-Identificação de 
lideranças locais 
-Capacitações 
gerenciais 

-SEBRAE 
-CODEVASF 
-Câmara Setorial da 
Aquicultura 
-ONGs voltadas para a 
capacitação gerencial 
e/ou empresarial 

-Prestando cursos de 
capacitação gerencial 
-Criando projetos de 
referência gerencial para a 
experimentação 
-Intercâmbio de gerentes e 
líderes 

Entendimento 
distorcido dos 
conceitos 
associativistas e 
cooperativistas 

Trabalho de 
sensibilização e 
educação sobre 
associativismo e 
cooperativismo 

-ASSOCENE 
-SEBRAE 
-OCB 
-APL 
-Governo do Estado: 
SEAGRI / SEPLAN 

-Mobilizando as associações 
e cooperativas para 
cobrarem participação mais 
efetiva de seus partícipes 
-Criando projetos de 
educação para população 
aquícola e pesqueira nos 
conceitos de cooperação e 
associação 
-Acompanhando 
cooperativas e associações 

 

A
ti
v
id

a
d

e
 

Dificuldade de 
acesso às 

matérias-primas e 
insumos 

Fazer com que os 
pescadores artesanais 
e de pequeno porte e 
os aquicultores de 
micro e pequeno porte 
ganhem volume de 
compra e possuam 
maior poder de 
negociação junto aos 
fornecedores 

-Câmara Setorial da 
Aquicultura do Baixo 
São Francisco 
-Colônias de 
Pescadores 
-Associações de 
Piscicultores 
-ASSOCENE 
-SEBRAE 
-OCB 
-APL 
-Governo do Estado: 
SEAGRI / SEPLAN 
-Prefeituras Municipais 

-Incentivar cooperativas e 
associações para que que 
unidos os pescadores e 
aquicultores acessem essas 
mercadorias 
-Incentivando a criação de 
empresas e de centros de 
distribuição destes artigos na 
região do território 

Pouco, ou nenhum, 
incentivo para o 

desenvolvimento de 
atividades 

econômicas 
complementares 

Criar opções de renda 
ligadas à produção 
aquícola e pesqueira 

-Governo Federal 
-Governo do Estado 
-Prefeituras Municipais 
-ONGs 

-Fomentando a exploração 
de atividades correlatas às 
atividades de aquicultura e 
pesca, como o artesanato, 
turismo, gastronomia etc. 
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C
o
m

u
n
id

a
d

e
 

Alto número 
de pessoas 

sem 
documento de 
identificação 

Proporcionar 
documentação de 
identificação a todos os 
aquicultores e 
pescadores do território 

-Governo Federal 
-Governo do Estado 
-Prefeituras Municipais 
-Poder Judiciário 

-Levando os mutirões da 
cidadania para o território 
-Promovendo ciclos de 
sensibilização da comunidade 
para a importância da 
documentação 

Sentimento de 
inferioridade 

social 

Resgatar a auto-estima 
e a identidade sócio-
cultural das 
comunidades aquícolas 
e pesqueiras 

- Governo do Estado 
- Prefeituras 
Municipais 
- ONGs 
- FEPEAL 
- Colônias de 
Pescadores 
- Associações de 
Aquicultores 

- Criando projetos de 
integração social 
- Levando os projetos federais 
de inclusão social 
- Promovendo a valorização 
das características locais por 
festivais, feiras, semanas 
temáticas no Estado e nos 
municípios 

M
e
io

 A
m

b
ie

n
te

 

Desrespeito/d
esconhecimen

to da 
legislação 

ambiental e 
das 

consequência
s da falta de 

higiene e 
saneamento 

básico 

Tornar a legislação 
acessível ao nível 
educacional da maioria 
dos pescadores e 
aquicultores 

-IBAMA 
-SEMARH 
-IMA 
-Secretarias de 
Educação 
-Prefeituras Municipais 
-ONGs 
-FEPEAL 
-Colônias de 
Pescadores 
-Associações de 
Aquicultores 

-Criando mídias de fácil 
entendimento da legislação 
ambiental específica do 
território e da atividade 
-Incluindo o assunto nas 
discussões das capacitações 
e das aulas das escolas e dos 
EJAs das comunidades 
aquícolas e pesqueiras 

A
rt

ic
u

la
ç
ã
o
 I

n
s
ti
tu

c
io

n
a

l 

 

Baixa 
articulação 

para a 
implementação 

das ações 

Aumentar o nível de 
articulação entre as 
instituições públicas e 
entidades civis 
envolvidas nas 
atividades 

-Governo Federal 
representado pelos 
representantes locais 
Governo do Estado 
-Prefeituras Municipais 
-ONGs 
-FEPEAL 
-Colônias de 
Pescadores 
-Associações de 
Aquicultores 

-Criando fóruns participativos 
-Incentivando a criação do 
Conselho de Aquicultura e 
Pesca de Alagoas 
-Estudando formas de 
diminuir os prazos de análise 
dos processos 
-Criando maneiras para 
facilitar a elaboração e a 
análise dos projetos 

Baixo 
desenvolviment
o tecnológico 

local 

Criar, adaptar e 
transferir tecnologias e 
pesca e cultivo para o 
maior número de 
pescadores e 
aqicultores do território 

-FAPEAL 
-CODEVASF 
-SEAGRI 
-UFAL 
-CEFETs 
-EMBRAPA 

-Incentivando pesquisas 
locais 
-Buscando investimentos para 
P&D nas atividades 
-Desenvolvendo estudos de 
viabilidade técnico-econômica 
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Território do Alto Sertão 

 

▪ Realização de visitas às comunidades de pescadores/ piscicultores do Alto Sertão de 

Alagoas para apresentação do Programa de Desenvolvimento Territorial da Pesca e 

Aquicultura e levantamento de informações; 

▪ Integração com representantes do SEBRAE, lideranças de Pescadores/Aquicultores, 

Gerente do Banco do Brasil (BB), técnicos da SEMAGRI e SEAGRI para desenvolver 

ações do Desenvolvimento Rural Sustentável DRS de Piscicultura; 

▪ Membros do Colegiado Territorial do MDA/SDT informados e conscientes sobre as ações 

de mobilização/articulação realizadas no território da P&A; 

▪ Organizações de pescadores/ aquicultores visitadas e seus membros informados sobre a 

Política de Desenvolvimento Territorial da Pesca e Aquicultura e sensibilizados sobre a 

importância de ampliar sua participação nos fóruns de discussão do território; 

▪ Oficinas Territoriais realizadas (Alinhamento, Governança e Planejamento); 

▪ Identificação de Instituições, Programas e Projetos voltados para o Setor; 

▪ Definição de Plano de Trabalho através da formação de Arranjos Institucionais entre a 

ASSOCENE, membros da Câmara Temática de Pesca e Aquicultura do Alto Sertão de 

Alagoas e Articulação Territorial visando à convergência de ações entre as instituições 

voltadas para atender aos pescadores e piscicultores do Território; 

▪ 05 Empreendimentos da Piscicultura do Alto Sertão de Alagoas levantados; 

▪ Identificação de programas e projetos que devem ser apoiados pelo Ministério da Pesca e 

Aquicultura - MPA e de entidades que atuam com a piscicultura, uma vez que, parte das 

ações identificadas fazem parte do plano de ação de parceiros institucionais, tais como: 

CODEVASF, SEAGRI, SEMAGRI’s, etc; 

▪ Elaboração e aprovação do Regimento Interno e fortalecimento da instância colegiada da 

Pesca e Aquicultura do Território do Alto Sertão de Alagoas; 

▪ Escolha e validação de proponentes para execução dos Projetos Territoriais, definição de 

agenda para início do processo de elaboração do PTDS da Pesca & Aquicultura e 

articulação de parcerias; 

▪ Elaboração do projeto de “Fortalecimento da Pesca e Aquicultura do Território do Alto 

Sertão Alagoano”. 
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Território do Baixo São Francisco 

 

▪ Contatos, mobilização e sensibilização realizados em sete municípios com apresentação 

da Política de Desenvolvimento Territorial;  

▪ Oficinas Territoriais realizadas (alinhamento, Governança e Planejamento; 

▪ comunicação mantida e estendida com as instituições, entidades e empresas do setor 

pesqueiro do Território do Baixo São Francisco/AL; 

▪ construção da confiança dos atores da cadeia produtiva de pescados nas Políticas 

Públicas para o Setor produtivo em processo, sendo necessárias ações imediatas de 

benefício prático e pontual em cada Município do Território; 

▪ integração da Associação dos Piscicultores do Perímetro Irrigado do Distrito de Itiuba, 

Porto Real do Colégio/AL, aos trabalhos da Política Territorial, manifestando grande 

interesse em crescer como autores das melhorias de suas vidas; 

▪ Atuação conjunta com parceiros do Território da Pesca e Aquicultura do Baixo São 

Francisco na organização do Festival do Peixe em Penedo, referente à 6ª SEMANA DO 

PEIXE em Alagoas; 

▪ Colegiado Territorial da Pesca e Aquicultura do Baixo São Francisco – COTEBASF 

estruturado e com o Regimento Interno legitimado em Plenária; 

▪ Definição das Organizações da Sociedade Civil que necessitam de ajuda para se 

organizarem e se inserirem na Cadeia Produtiva da Pesca e Aquicultura no Território do 

Colegiado a serem fortalecidos; 

▪ Plano de Ação Imediato construído pelo Colegiado; 

▪ Interação dos parceiros: Prefeitura de Jequiá da Praia, APL de Piscicultura/SEBRAE, 

Superintendência Federal da Pesca e Aquicultura, RESEX de Jequiá da Praia – ICMBio, 

SEAGRI/AL e Articulador Territorial do BSFco, para construção do Planejamento das 

Ações de Pesca e Aquicultura do Município. Dentro das ações previstas, foi acordado que 

caberia ao Gestor do APL de Piscicultura e ao Articulador Territorial do BSFco  a 

identificação de uma Organização ou profissional que possa ser consultado quanto às 

implicações e melhor localização para a instalação de um cais de atracação no povoado 

de Lagoa Azeda. Ainda, ao Articulador Territorial ficou designado levantar junto ao 

COTEBASF, a possibilidade de integração de uma demanda do Município, no que se 



 

 80 

refere à capacitação em mecânica de motores diesel e elétricos com recursos do 

convênio do MPA com a ASSOCENE. 

▪ Regimento Interno definido; 

▪ Definição sobre as Câmaras Temáticas, que serão formadas a partir do surgimento de 

demandas do COTEBASF; 

▪ A discussão do roteiro para elaboração do PDST da Pesca e aquicultura do Territótrio; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotos do público na Oficina de Alinhamento Conceitual e Metodológico do Baixo São 

Francisco. 
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7. CONSOLIDAÇÃO DAS OFICINAS E REUNIÕES REALIZADAS NOS TERRITÓRIO.   

 

7.1. Bahia  

 

7.1.1. Oficinas do Território do Baixo Sul 

 

Para este território as oficinas acontecem de forma diferente da metodologia da PP 

da P&A do Convenio MPA-ASSOCENE, ela se dá na forma da metodologia do CIPAR do 

Convenio MPA-IPLAN/SOMA. Até o momento foram realizadas reuniões e Seminários 

com grupos específicos, que tiveram o objetivo de discutir a integração das ações dos 

projetos da Política do Território da Pesca e Aquicultura e CIPAR no Baixo Sul. 

Conforme a ATA da Reunião de integração das ações dos projetos: Política do 

Território da Pesca e Aquicultura e CIPAR no Baixo Sul, num primeiro momento foi feito 

uma retrospectiva das negociações anteriores, entendimentos e acordos entre 

IPLAN/SOMA, ASSOCENE e MPA, e após essa retrospectiva foi feita uma apresentação 

sucinta dos resultados do CIPAR onde foram apontadas o estágio de execução de cada 

uma das metas e atividades do convênio. Na reunião foram abordados os resultados do 

Território do Baixo Sul, e discutida a Política do Território da Pesca e Aqüicultura no 

âmbito da parceria ASSOCENE-IPLAN/SOMA. 

Após essa retrospectiva foi debatido quais as possibilidades dos espaços criados 

pelo CIPAR podem dar conta da institucionalidade necessária ao Colegiado do Território 

da Cidadania voltado ao segmento pesca e aqüicultura, em relação a como as oficinas 

comunitárias nas três microrregiões e os seminários institucionais podem auxiliar na 

formação da instância colegiada que deve dar suporte ao MPA e ao Colegiado do 

Território da Cidadania.  

Na reunião foi abordado ainda o Programa Territorial e 4ª Microrregião, foi discutido 

que este programa é setorial e tem que conter dentro dele um conjunto de sub-ações 

(eixos, estratégias, linhas de ação) que consigam objetivar o desenvolvimento do setor no 

território. 

A reunião ainda abordou a Gestão dos Empreendimentos da Cadeia Produtiva, o 

Sistema de Informações Geográficas – SIG e os Projetos a serem encaminhados ao 

Colegiado do Território 
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Como encaminhamentos finais destacaram-se as atividades a serem realizadas:  

▪ CIPAR assume trabalhar as três microrregiões envolvendo os oito municípios inicialmente 

previstos (Maraú, Camamu, Igrapiúna, Ituberá, Taperoá, Nilo Peçanha, Cairu e Valença) 

mais Jaguaripe; 

▪ Para quarta microrregião há duas possibilidades: Tais participar dos eventos do MDA, no 

âmbito do território da cidadania ou aguardar o avanço dos trabalhos desses territórios no 

âmbito do MDA;  

▪ CIPAR assume arcar com as despesas de um grupo de representantes da quarta 

microrregião para participarem das ações no Baixo Sul (seminário institucional, etc); 

▪ CIPAR assume estruturar e consolidar a instância colegiada da pesca e aquicultura no 

âmbito do Colegiado do Território da Cidadania, adequando a metodologia dos seminários 

e oficinas regionais a partir do início de 2010. No espaço desses eventos, assumem 

divulgar o Programa Territorial da Pesca e Aquicultura nos moldes de uma Audiência 

Pública; 

▪ CIPAR assume a elaboração do Programa de Desenvolvimento Territorial da Aquicultura 

e da Pesca para o Baixo Sul com apoio da articuladora do Território e do assessor (Tais e 

Sérgio);  

▪ CIPAR assume integrar a articuladora do Território Baixo Sul (Tais) na equipe do projeto e 

disponibilizar logística para ela participar da agenda do CIPAR e desenvolver as ações de 

articulação no território Baixo Sul; 

▪ ASSOCENE e articuladora do Território Baixo Sul disponibilizarão os documentos 

orientadores da política do Território Baixo Sul bem como a metodologia a ser adotada de 

forma a assegurar a integração das ações e a geração de resultados a contendo para as 

duas políticas públicas. 

 

Por fim, foi solicitado o esforço por parte da equipe do CIPAR em sistematizar 

metodologias, de forma que tal aprendizado auxilie a Política do Território. 

Nas considerações finais da ATA foi abordado que após a reunião, durante a 

redação da ATA, foi destacado que para operacionalizar a inclusão de Aratuípe no 

Território do Recôncavo, faz-se necessário passar pelos processos normais para 

mudança de municípios de território, ou seja: realizar uma consulta municipal, em sendo 

aceito, apresentar aos dois colegiados (o território de onde está saindo e do território que 
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está entrando) para posterior apresentação e aprovação do colegiado e através dele, ao 

CEDRS - Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável. Após apresentação 

é necessário a homologação; 

 

7.1.2. Território do Sertão do São Francisco 

 

Para este território foram realizadas duas oficinas: Oficina Territorial de 

Alinhamento Conceitual e Metodológico e a Oficina de Fortalecimento da Governança. 

1º) A Oficina Territorial de Alinhamento Conceitual e Metodológico contou com a 

apresentação do Projeto de Assessoria para Implantação do Programa Nacional de 

Aquicultura e Pesca em Territórios dos Estados da Bahia, Alagoas e Sergipe. Esta 

apresentação foi feita pelo coordenador técnico do projeto, senhor Ajax Filgueira, onde o 

mesmo deu ênfase as metas e etapas que estão sendo realizadas, tais como: 

 

Meta 1: Constituição e Fortalecimento dos Arranjos Organizacionais para gestão de 

P&A nos Territórios 

ETAPAS: 

1- Acompanhamento e Avaliação dos Arranjos Organizacionais; 

2- Ciclo de Oficinas Estaduais – Alinhamento Conceitual e Metodológico; 

3- Ciclo de Oficinas Territoriais – Alinhamento Conceitual e Metodológico; 

4– Ciclo de Oficinas Territoriais – Fortalecimento da Governança de P&A;  

5– Estudo da Dinâmica Econômica de P&A;  

6 – Elaboração de Projetos Executivos para a P&A.  

 

Meta 2 - Planos de Desenvolvimento da P&A dos Territórios 

ETAPAS: 

1 – Ciclo de Oficinas de Planejamento da P&A;  

2 – Elaboração do Plano de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios da P&A;  

3 – Audiência Pública para Apresentação e Validação do PDST; 

4 – Ciclo de Oficinas Territoriais de Revisão e Aprimoramento do Plano e 

Fortalecimento dos Arranjos Organizacionais. 

 

 



 

 84 

 

Meta 3 - Acompanhamento e Assessoria aos Arranjos Organizacionais de Gestão 

do Plano/Programas de Empreendimentos de P&A  

ETAPA: 

Apoio Técnico aos Arranjos Organizacionais e aos Empreendimentos de P&A 

 

Meta 4 - Fortalecimento Regional da Rede de Assistência Técnica e Extensão 

Aquícola e Pesqueira 

ETAPA: 

Eventos Regionais de Formação e Articulação das Entidades Parceiras 

Ciclos de Articulação Interinstitucional e de Políticas Públicas 

 

Meta 5 - Monitoramento e Avaliação 

ETAPAS: 

Acompanhamento Técnico e Pedagógico às Atividades Territoriais e Elaboração de 

Relatórios Técnicos e Sistematização de Dados. 

 

Na Oficina foi apresentado o plano de trabalho da articuladora Tais Araújo, 

objetivando dar conhecimento do planejamento trimestral das ações que estão sendo 

desenvolvido pela referida articuladora. 

 

Outro ponto relevante foi o preenchimento das matrizes de integração institucional 

e de ações integradas pelos participantes, o que possibilitou dar maior visibilidade as 

ações nas áreas de P&A que estão sendo desenvolvidas no território por entidades 

governamentais e não governamentais, assim como o grau de comprometimento dos 

representantes de entidades com a política de P&A, que está em implantação no território. 

 

Nesse momento buscou-se também averiguar entre as instituições presentes quais 

desenvolvem alguma ação de caráter propositivo nos territórios de P&A. 

 

Durante a Oficina ainda foi construída a formação do Comitê Gestor de Aquicultura 

e Pesca do território do sertão do São Francisco, segue a descrição desse momento que 

consolidou a formação do referido comitê: 
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COMITÊ GESTOR DE AQUICULTURA E PESCA DO TERRITÓRIO DO SERTÃO DO 

SÃO FRANCISCO – BAHIA 

 

Este comitê foi formado durante a oficina territorial de alinhamento conceitual e 

metodológico do território do Sertão do São Francisco no estado da Bahia. 

A dinâmica para a formação do Comitê Gestor de Aquicultura e Pesca do Território 

do Sertão do São Francisco, foi através de discussão, reuniões de grupos, indicação de 

nomes para composição do referido comitê e votação. Toda essa dinâmica foi conduzida 

pelo assessor técnico territorial, senhor Edson Castro, que estava assessorado no 

momento pelo Coordenador Técnico do projeto, senhor Ajax Filgueira e pela articuladora 

territorial, senhora Tais Nunes. 

Estavam presentes no momento da escolha do Comitê Gestor 49 (quarenta e nove) 

pessoas entre representantes da Sociedade civil, governo federal, estadual e municipal e 

técnico do projeto. 

O evento que escolheu o comitê gestor aconteceu na cidade de Sobradinho no 

estado da Bahia, no dia 03 de junho de 2009. 

 

Composição do Comitê Gestor 

Está composto por sete instituições, sendo três governamental e quatro da 

sociedade civil. 

 

Composição do Poder Público 

TITULARES: 

• Joseane – Representante da Bahia Pesca 

• Willis – Representante da Prefeitura de Sobradinho 

• Alberto da Silva Passos – representante da Prefeitura de Casa Nova 

SUPLENTES: 

• IBAMA - A confirmar o seu representante 

• CODEVASF - A confirmar o seu representante  

• SEBRAE - A confirmar o seu representante 
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Composição da Sociedade Civil 

TITULARES: 

• Litercílio Pereira Nonato – Representante do Movimento dos Pescadores 

• Silvio S. de Alcântara – Representante da Associação dos Pescadores e da 

Associação de Criadores de Peixe de Sobradinho 

• Pedro Alves da Costa – Representante da Colônia de pescadores Z 41 de Remanso 

• Adolfo Alves Pinheiro - Representante da Colônia de pescadores Z 26 de 

Sobradinho 

SUPLENTES: 

• Geraldo Dias de Souza – Representante da Associação de Pescadores e 

Aquicultores de Casa Nova 

• Maria Cleide Carvalho Silva – Representante da Associação Boa Pesca 

• Ermínio Alves de Miranda – Representante da Colônia Z 43 do Município de Sento 

Sé. 

• Cícero Reis da Costa – Representante da Colônia Z 42 

 

Coordenação Executiva do Comitê Gestor 

TITULAR:  

• Pedro Alves da Costa – Coordenador 

• Cícero reis Costa – Assessor 

SUPLENTES: 

• Joseane – Coordenadora  

• Alberto da Silva - Assessor 

 

Ao finalizar a Oficina Territorial de Alinhamento Conceitual e Metodológico do Sertão do 

são Francisco, a equipe técnica que conduziu os trabalhos realizou em conjunto com os 

participantes a avaliação dos resultados obtidos no evento. Segue alguns pontos 

relevantes: 
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Avaliação e resultados da Oficina 

• A informação da política de aqüicultura e pesca foi transmitida com nitidez e gerou 

compreensão por parte dos participantes; 

• Houve elogios a SEAP/PR/BA e a ASSOCENE por estarem proporcionando uma 

discussão participativa sobre a política de P&A 

• As Colônias de pescadores e as associações demonstraram entusiasmo e 

contentamento com a formação do comitê gestor; 

• Houve uma participação massiva das entidades representativas do setor de &P no 

território; 

• Os parceiros se colocaram a disposição para contribuir; e 

• Foi formado o Comitê gestor do território para discutir com mais eficiência as 

políticas públicas voltadas para o setor. 

 

2º) Oficina Territorial de Fortalecimento da Governança 

 

Esta Oficina se iniciou com um breve resgate dos trabalhos desenvolvidos 

anteriormente na Oficina de Nivelamento Conceitual e Metodológico a cerca da Política 

Nacional de Pesca e Aquicultura do recém-criado Ministério de Pesca e Aqüicultura do 

Governo Federal, com o intuito de fortalecer e ampliar a adesão dos parceiros para a 

execução da Política de discussão através do colegiado territorial da Política de P&A no 

Território do Sertão do São Francisco-BA. Foi apresentado aos presentes o relato da 

primeira reunião do Comitê Gestor que acontecera no dia 18/06/2009. Os resultados 

esperados propostos nesta Oficia foram: 

• Câmara Temática de A &P no território do Sertão do São Francisco instalada; 

• Regimento interno da Câmara Temática de P&A no Território do Sertão do São 

Francisco aprovado; 

• Pescadores e aquicultores informados da linha de financiamento do Banco do 

Brasil para A &P.  

• Pescadores e aquicultores informados sobre o andamento do levantamento e 

diagnóstico dos empreendimentos da cadeia produtiva no território; e 

• Metodologia e roteiro para elaboração do PDST de P&A nos territórios discutidas e 

aprovadas; 
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Na Oficina ainda foram apresentadas, pelo Assessor em Gestão Territorial, o Sr. 

Ajax Figueira, três propostas para construção do Regimento Interno, e que teve como 

aprovada por parte do público participante. A seguinte proposta que será trabalha pela 

coordenação executiva e articulador territorial:  

 

PROPOSTA DO REGIMENTO INTERNO APROVADA DURANTE A REALIZAÇÃO 

DA OFICINA DE FORTALECIMENTO DA GOVERNANÇA 

 

REGIMENTO INTERNO 

 

COMITÊ GESTOR TERRITORIAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 

PESCA E AQUICULTURA DO  

SERTÃO DO SÃO FRANCISCO – BA 

 

CAPÍTULO I 

 

DA COMPOSIÇÃO, ATRIBUIÇÕES e COMPETÊNCIAS 

 

Seção Única 

 

I - Da Plenária Geral 

II - Da Coordenação Territorial 

III - Da Coordenação Executiva 

IV - Do Núcleo Técnico 

V - Das Comissões Temáticas 

 

CAPÍTULO II 

 

DA ORGANIZAÇÃO e FUNCIONAMENTO 

 

Seção I - Disposições Preliminares 

Seção II - Das Decisões e Votações 

 

COMITÊ GESTOR TERRITORIAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA  

PESCA E AQUICULTURA DO  

SERTÃO DO SÃO FRANCISCO – BA  
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Regimento Interno 

 

JULHO / 2009 

 

COMITÊ GESTOR TERRITORIAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 

PESCA E AQUICULTURA DO 

SERTÃO DO SÃO FRANCISCO – BA 

 

CAPÍTULO I 

DA COMPOSIÇÃO, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

DA COMPOSIÇÃO DO COLEGIADO 

 

Art. 1º O Colegiado de Desenvolvimento Territorial Sustentável de PESCA e 

AQUICULTURA do Sertão do São Francisco – BA apoiado pelo Ministério de Pesca e 

Aqüicultura, desde 03 de junho de 2009, constituir-se-á em espaço no qual as 

diferentes esferas de governo e da sociedade civil organizada, implementarão políticas 

públicas com foco no desenvolvimento territorial sustentável, no setor de pesca e 

aqüicultura, sendo composto pelas seguintes instâncias: 

 

I. Plenária Geral (Todo o Colegiado) 

II. Coordenação Territorial (Comitê Gestor) 

III. Coordenação Executiva  

IV. Núcleo Técnico 

V. Grupos de Trabalho 

I - DA PLENÁRIA GERAL 

 

Art. 2º. A plenária Geral é composta por representantes de instituições governamentais 

de diversas esferas e organizações da sociedade civil, sendo um terço de 

representantes governamentais e dois terços de representantes da sociedade civil, com 

direito a voz e voto nas deliberações do Colegiado. 

§ 1º. Farão parte do Colegiado, na condição de convidados permanentes, com direito a 

voz, mas sem direito a voto, os (as) representantes do Ministério de Pesca e 

Aqüicultura (MPA) da Superintendência Estadual de Pesca e Aquicultura. 

§ 2º. Poderão ser convidados a participar de reuniões do Colegiado, personalidades e 

representantes de órgãos e entidades públicas e privadas, representantes dos Poderes 

Legislativo e Judiciário, bem como técnicos, sempre que da pauta constar temas de 

suas áreas de atuação. 
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§ 3º. As instituições governamentais e as organizações da sociedade civil deverão 

informar seus/suas representantes com respectivos (as) suplentes, mediante 

manifestação formal junto a Coordenação Executiva. 

. 

§ 4º. Em caso de substituição de representantes, esta deverá ser formalizada junto a 

Coordenação Executiva e comunicada na Plenária do Colegiado. 

 

§ 5º. A inclusão de novas instituições e organizações no Colegiado precisa ser 

solicitada formalmente à Coordenação Executiva e encaminhada à Plenária Geral para 

a sua homologação. 

 

Art. 3º São atribuições da Plenária Geral: 

 

I. Propor, definir, homologar e articular a construção coletiva e a implementação do 

Programa Territorial de Desenvolvimento Sustentável de Pesca e Aqüicultura – 

PTDSPA; 

 

II. Definir prioridades e selecionar projetos; 

 

III. Constituir um Fundo de Apoio para as Ações e Funcionamento do Colegiado, com 

regimento específico para sua gestão; 

 

IV. Articular as instituições e parcerias para elaboração e implementação de projetos; 

 

V. Possibilitar o fortalecimento da gestão social envolvendo os principais atores e 

entidades que atuam no desenvolvimento do território no setor de pesca e aqüicultura; 

VI. Adotar instrumentos de participação e controle social nas estratégias de 

planejamento e de execução das políticas públicas; 

 

VII. Subsidiar instituições e organizações competentes, nas adequações de políticas 

públicas para o desenvolvimento territorial sustentável. 

 

II - DA COORDENAÇÃO TERRITORIAL 

 

Art. 4 º Coordenação Territorial será composta por duas instituições, sendo três (03) 

representantes do poder público com seus respectivos suplentes; sete (07) 

representantes da Sociedade civil organizada também com seus respectivos suplentes. 

 

Art. 5º São atribuições da Coordenação Territorial  
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I - Coordenar ações do Colegiado, do Núcleo Técnico e dos Grupos de Trabalho; 

 

II- Articular atores, atrizes e instituições no processo de Desenvolvimento Sustentável 

do Setor; 

 

III- Realizar e/ou articular ações e estratégias para implementação do PTDS da P&A e 

decisões do Colegiado; 

 

IV- Elaborar proposta de Regimento Interno a ser apresentada, discutida, analisada e 

aprovada pelo Colegiado. 

 

III - DA COORDENAÇÃO EXECUTIVA 

 

Art. 6º. Coordenação Executiva será composta por um (01) representante da 

sociedade civil, e um (01) de instituição governamental eleitos em reunião da plenária 

geral do Colegiado, para este fim. 

 

§ 1º São Atribuições da Coordenação Executiva: 

 

I – Elaborar documentos, convites e relatórios; 

II – Encaminhar os projetos aprovados pelo COMITÊ GESTOR às instâncias 

competente; 

III– Administrar Fundo de Apoio para as Ações e Funcionamento do Colegiado; 

IV– Administrar, encaminhar e arquivar os documentos provenientes do COMITÊ 

GESTOR; 

V– Realizar articulação com as instituições / entidades. 

VI– Preparar eventos, reuniões, seminários, oficinas; 

 

IV. DO NÚCLEO TÉCNICO 

 

Art. 7º - O Núcleo Técnico é formado por técnicos das instituições e entidades que 

fazem parte do COMITÊ GESTOR e por um Articulador Territorial. 

§ 1º. - São atribuições do Núcleo Técnico: 

I - Apoiar tecnicamente o Fórum e a Coordenação Territorial; 

II- Elaborar estudos, diagnósticos, planos e projetos; 

III- Mobilizar atores e atrizes sociais do território; 

IV- Apoiar entidades executoras do território na elaboração dos planos de trabalho e 

encaminhamento da documentação junto à Caixa Econômica Federal; 

V- Apoiar na gestão de projetos e recursos do Colegiado Territorial; 
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VI- Realizar articulação com as instituições / entidades. 

VII- Preparar eventos, reuniões, seminários, oficinas; 

§ 1º.a - O Núcleo Técnico deverá ser renovado a cada dois anos, devendo permanecer 

até 50% (cinqüenta por cento) dos e das representantes da gestão anterior. 

§ 1º.b - Na escolha das instituições/organizações representantes no Núcleo Técnico, 

deverá ser considerada sua participação efetiva no Colegiado, bem como nos 

processos de Desenvolvimento Territorial Sustentável do setor de pesca e aqüicultura 

no território. 

§ 2º. - São atribuições do articulador Territorial: 

I. Apoiar a mobilização dos atores e das atrizes representantes das organizações e 

instituições atuantes no território; 

II. Acompanhar o processo de elaboração e implementação de projetos; 

III. Assessorar processos de desenvolvimento territorial (elaboração de estudos, 

diagnósticos, planos e projetos); 

 

IV. Elaborar relatórios e arquivos de informação; 

V. Apoiar o desenvolvimento de ações do Colegiado, da Coordenação Territorial, do 

Núcleo Técnico e das Comissões Temáticos; 

VI. Manter fluxo de informação/comunicação com a superintendência estadual do MPA 

e instituições que contribuam para o fortalecimento da atividade. 

 

V – DAS COMISSÕES TEMÁTICAS 

 

Art. 8º - Os Grupos de Trabalho serão compostos por representantes indicados pelas 

instituições e organizações do Colegiado, e que possuam experiências ou interesses 

nas referidas áreas. 

Art. 9º - São Atribuições dos Grupos de Trabalho: 

I - Levantar as demandas de programas e projetos junto à base; 

II - Acompanhar e monitorar a implementação e os resultados dos projetos territoriais 

relativos às suas áreas específicas; 

III- Assessorar o Núcleo Técnico na elaboração de Projetos que esteja vinculado a sua 

área temática; 

§ 1º. A escolha do animador de cada grupo temático será feita entre os membros da 

própria Comissão temática. 

§ 2°. Os projetos territoriais a serem analisados em plenária e pela coordenação devem 

ser objetos de discussão prévia nos Grupos de Trabalho pertinentes. 

§ 3°. Poderão fazer parte dos grupos de trabalho as pessoas representantes das 

instituições que compõem o Colegiado Territorial de Desenvolvimento e Fortalecimento 

do Setor de Pesca e Aqüicultura do Sertão do São Francisco – BA, bem como outras  
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pessoas, organizações e instituições que atuam no Território e que tem interesse em 

participar das discussões. 

§ 4º. Caberá ao animador (a) de cada Grupo de Trabalho a incumbência de elaborar 

documento (relatório) ao final de cada encontro ou reunião realizada, sendo necessária 

a sua divulgação perante os demais membros. 

 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO e FUNCIONAMENTO 

 

Seção I 

Disposições Preliminares 

Art. 10º. O Colegiado Territorial de Desenvolvimento e Fortalecimento do Setor de 

Pesca e Aqüicultura do Sertão do São Francisco – BA é composto em sua plenária 

geral por membros representantes de Prefeituras Municipais, dos Conselhos 

Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável, dos Sindicatos de Trabalhadores 

Rurais, de Instituições Governamentais, representantes de Organizações Não 

Governamentais e de Movimentos Sociais e Organizações de Agricultores e de 

Agricultoras Familiares. 

Art. 11º. A Plenária geral é a instância máxima de deliberação do Colegiado e terá 

reuniões ordinárias bimestrais e extraordinariamente quando se fizer necessário. 

§ 1º. As Plenárias Gerais Ordinárias e extraordinárias serão convocadas pela 

Coordenação Executiva, ou no mínimo, por um terço de seus respectivos membros, e 

poderão se constituir de oficinas temáticas, reuniões de apreciação, de avaliação e 

validação de propostas e projetos. 

§ 2º. Os membros da plenária geral deverão ser convocados para as reuniões com 

antecedência de no mínimo 15 dias. 

Art. 12º. A Coordenação Territorial reunir-se-á ordinariamente a cada três meses e 

extraordinariamente quando se fizer necessário em dia e hora a ser acordado com os 

seus respectivos membros. 

§ 1º. O quorum mínimo para a realização das reuniões da Coordenação Territorial será 

de 50% mais um dos seus membros. 

§ 2º. Caberá ao animador (a) da Coordenação Territorial a incumbência de elaborar 

documento (relatório) a cada encontro ou reunião realizada, sendo socializado perante 

os demais membros do colegiado. 

 

Seção II 

Das Decisões e Votações 

Art. 13º. O processo decisório realizado em plenária do Colegiado será sempre que 

possível consensual; 
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Art. 14º. Não sendo consensuais, as decisões serão tomadas por votação em Plenária 

Geral, com observação dos seguintes preceitos: 

I - O Plenário deliberará por maioria simples dos presentes; 

II - Cada entidade formalmente representada terá direito a um voto; 

III- Deverá sempre constar em Ata ou em relatório o número de votos favoráveis, 

contrários e as abstenções. 

 

§ 1º. O (a) representante que deixar de comparecer ou enviar suplente a 03 (três) 

reuniões consecutivas ou a 05 (cinco) alternadas, sem justificativa prévia formalizada 

através de correspondência à Coordenação Executiva, perderá seu direito de voto nas 

decisões do Colegiado em que seja necessário recorrer a este instrumento. A 

instituição ou organização a qual ele ou ela representa, retomará seu direito de voto 

somente após a participação de seu representante titular ou suplente em três reuniões 

consecutivas. 

§ 2º. Na discussão para priorização e aprovação de projetos territoriais é necessário 

que os representantes no Colegiado tenham participado do processo de construção 

das propostas, com presença em no mínimo duas reuniões anteriores a da aprovação.  

§ 3º. A ausência do membro (titulares e/ou suplentes) da Coordenação Territorial, da 

Coordenação Executiva, do Núcleo Técnico e das Comissões Temáticas em duas (02) 

reuniões consecutivas ou em três intercalas sem justificar, acarretará no afastamento 

da instituição / entidade da condição de membro do Colegiado de Desenvolvimento 

Territorial Rural Sustentável, até que mesma apresente uma justificativa formal a 

Plenária Geral. 

Art.15º. O presente Regimento Interno poderá ser alterado mediante proposta formal 

da Plenária Geral, aprovado por no mínimo 2/3 (dois terços) de seus membros. 

Art. 16º. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na interpretação deste Regimento 

Interno serão solucionados pela Plenária Geral do O Colegiado Territorial de 

Desenvolvimento e Fortalecimento do Setor de Pesca e Aqüicultura do Sertão do São 

Francisco – BA. 

 

Em seguida, dando continuidade a oficina de acordo com a programação do evento 

foi realizado pelo Sr. Alaílson Robério, Analista Técnico Rural – ATR do Banco do Brasil 

de Juazeiro-BA as linhas do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

– PRONAF especificamente para pescadores e aquicultores. 
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Após apresentação e discussão entre os presentes a cerca das linhas de 

financiamento do PRONAF, a articuladora Sra. Taís Nunes fez um breve relato quanto 

ao diagnóstico dos empreendimentos do setor de pesca e aqüicultura existentes do 

território.    

Dando continuidade a programação foi novamente apresentado o grupo que 

constitui o Comitê Gestor abordado na Oficina de Nivelamento Conceitual e 

Metodológico. 

 

Território do Velho Chico 

 

Para este território foram realizadas três oficinas: Oficina Territorial de 

Alinhamento Conceitual e Metodológico, Oficina de Fortalecimento da Governança e a 

Oficina Territorial de Planejamento. 

 

1º) Oficina Territorial de Alinhamento Conceitual e Metodológico 

Esta oficina teve como objetivo proposto: socializar os conceitos e o Referencial 

metodológico da abordagem territorial e da Política dos Territórios da Pesca e 

Aquicultura adotados pela MPA, Conhecer as experiências de desenvolvimento territorial 

aplicadas no Estado e a participação dos agentes territoriais locais, apresentar o Plano 

de Trabalho com as ações programadas para o território e definir a equipe de apoio à 

implantação dessas ações de desenvolvimento territorial e Iniciar processo de 

construção do modelo de monitoramento e avaliação das ações a serem desenvolvidas. 

Neste intuito a Oficina começou com o desenvolvimento da temática sobre o 

conceito de Território. Nesta etapa foi feita a construção do conceito utilizando para isso 

a técnica de “Tempestade de idéias”, com o aprofundamento posterior das idéias mais 

repetidas e a incorporação de outras pelo moderador.  

O conceito construído na oficina ficou: Território, conjunto de municípios de 

identidade semelhantes, onde são construídas e direcionadas políticas públicas de 

forma a facilitar a construção e discussão das demandas. 

Após esse exercício a Oficina caminhou para uma contextualização do processo 

da abordagem territorial no Brasil e na territorialização da Bahia. O trabalho da 

Secretaria de Desenvolvimento Territorial, na Bahia da CET- Coordenação Estadual dos 
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Territórios, dos colegiados territoriais, no PTC (Programa Territórios da Cidadania) e do 

início da construção dos territórios da pesca. 

Foi disponibilizado para os participantes as ações previstas pelo Governo do 

Estado no seu PPA-P realizado em plenária territorial e ações que constam no PTC- 

Programa Territórios da Cidadania do Governo Federal relativas a SEAP. De posse desse 

material foi trabalhado as ações propostas inicialmente pelo segmento. As ações 

propostas foram (não em ordem de prioridade): 

 

• Revitalização da Bacia do Rio Através das seguintes ações: 

✓ Dragagem do rio São Francisco: 

✓ Reflorestamento das margens com espécies nativas; 

✓ Transporte de peixes das lagoas; 

✓ Fiscalizar a aplicação de agrotóxicos próximos aos cursos d’água; 

✓ Repovoamento de peixes com espécies nativas; 

✓ Educação ambiental, com foco na realidade local; 

✓ Monitoramento e fiscalização dos recursos hídricos 

 

•  Propostas para Políticas Públicas 

✓ Ampliação e adequação do teto do PRONAF, à pesca artesanal: 

✓ Avaliar a situação de inadimplência e dívidas dos pescadores; 

✓ Estudar alternativas de sobrevivência dos pescadores nos períodos críticos: 

✓ Desenvolvimento e aproveitamento do artesanato; 

✓ Universalizar o acesso a energia; 

✓ Universalizar o acesso a saúde básica; 

✓ Acesso à Educação 

 

A Oficina se encerrou com os seguintes encaminhamentos e conclusões: como já 

existe o Colegiado territorial e algumas organizações de pescadores já fazem parte dele, 

detectou-se que as representações não têm participado a contento e não tem conseguido 

materializar em forma de projetos as demandas do setor. Portanto reconhecendo legítimo 

e importante esse espaço, vem propor ao colegiado a criação de uma câmara temática 

para a pesca artesanal e aqüicultura, para que nela sejam discutidas, construídas e 

encaminhadas propostas para o setor. A composição ficaria assim: 
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CÂMARA TEMÁTICA DA PESCA NO COLEGIADO TERRITORIAL. 

 

Propostas: IBAMA (01); Prefeitura (01); Colônia de pescadores (09); CODEVASF (01); 

Bahia Pesca (01); UNEB (01); SEBRAE (01). 

 

2º) Oficina Territorial de Governança 

Nesta oficina se trabalhou o tema da governança que foi abordado através de 

conversas sobre a gestão social e gestão das águas. A Oficina teve como objetivo a 

discussão sobre os conceitos que orientam a oficina: Governança instancia de 

governança e planejamento; A apresentação para os participantes (pescadores(as) e 

aquicultores (as) do levantamento e Diagnóstico dos empreendimentos da cadeia 

produtiva no território e a discussão com os participantes sobre alguns aspectos do 

funcionamento das instancias colegiadas 

No início da Oficina ocorreu o resgate da Oficina anterior na qual foram 

apresentados os projetos aprovados para o setor pelo comitê do território da cidadania e 

no PPA da SEAP BA, eleito os empreendimentos prioritários para ser feito o Diagnóstico e 

elencadas as necessidades de capacitação para a gestão dos empreendimentos em 

Mecânica (manuseio das máquinas), contabilidade, convivência em grupo, 

cooperativismo, gestão de negócios. 

Como parte desses avanços se iniciou o processo para criação de um comitê da 

pesca do território do velho Chico. 

Dando continuidade as atividades realizadas durante a Oficina, foi abordada junto 

aos participantes a temática da Gestão Social. Foram discutidos temas como a gestão 

dos empreendimentos, sobre o ciclo da gestão e sobre a importância da gestão social 

para fortalecer o empreendimento. Dentre do item gestão social, foi trabalhado o 

especificidade da Gestão das águas. 

Após esta atividade ocorreu a formação do comitê gestor da pesca do território do 

Velho Chico na qual foi discutido o regimento interno, tendo como base, o modelo feito no 

Sertão do São Francisco. 

Durante a discussão foram solicitadas algumas mudanças de termos e no número 

de membros, que no caso do  Velho Chico teria que ser 11 membros de entidades da 

pesca e a coordenação executiva terá que ter dois membros, um que fica responsável 
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pelos municípios de Malhada, Carinhanha, Serra do Ramalho, Sitio do Mato, Bom Jesus 

da Lapa e Paratinga, o outro por Ibotirama, Moquém de São Francisco, Morpara,Barra e 

Xique Xique. 

Após a escolha dos nomes para a comissão do Comitê Gestor, foi discutido o papel 

e a importância dessa instancia. 

 

REGIMENTO INTERNO 

 

COMITÊ GESTOR TERRITORIAL DE      DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA PESCA 

E AQUICULTURA DO 

VELHO CHICO– BA 

  

CAPÍTULO I 

DA COMPOSIÇÃO, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

DA COMPOSIÇÃO DO COLEGIADO 

 

Art. 1º O Colegiado de Desenvolvimento Territorial Sustentável da PESCA E AQUICULTURA 

do Velho Chico– BA apoiado pelo Ministério de Pesca e Aqüicultura, desde 03 de junho de 

2009, constituir-se-á em espaço no qual as diferentes esferas de governo e da sociedade civil 

organizada, implementarão políticas públicas com foco no desenvolvimento territorial 

sustentável, no setor de pesca e aqüicultura, sendo composto pelas seguintes instâncias: 

 

I. Plenária Geral (Todo o Colegiado) 

II. Coordenação Territorial (Comitê Gestor) 

III. Coordenação Executiva  

IV. Núcleo Técnico 

V. Grupos de Trabalho 

I - DA PLENÁRIA GERAL 

 

Art. 2º. A plenária Geral é composta por representantes de instituições governamentais de 

diversas esferas e organizações da pesca e aquicultura, ou a fim, sendo um quinto de 

representantes governamentais e dois terços de representantes da pesca, aqüicultura e a fim, 

com direito a voz e voto nas deliberações do Colegiado. 

 

§ 1º. Farão parte do Colegiado, na condição de convidados permanentes, com direito a voz, 

mas sem direito a voto, os (as) representantes do Ministério de Pesca e Aqüicultura (MPA) da 

Superintendência Estadual de Pesca e Aqüicultura (SEAP),CODEVASF E BAHIA PESCA 
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§ 2º. Poderão ser convidados a participar de reuniões do Colegiado, personalidades e 

representantes de órgãos e entidades públicas e privadas, representantes dos Poderes 

Legislativo e Judiciário, bem como técnicos, sempre que da pauta constar temas de suas áreas 

de atuação. 

 

§ 3º. As instituições governamentais e as organizações da pesca, aqüicultura e a fim deverão 

informar seus/suas representantes com respectivos (as) suplentes, mediante manifestação 

formal junto a Coordenação Executiva. 

. 

§ 4º. Em caso de substituição de representantes, esta deverá ser formalizada junto a        

Coordenação Executiva e comunicada na Plenária do Colegiado. 

   

§ 5º. A inclusão de novas instituições e organizações no Colegiado precisa ser solicitada 

formalmente à Coordenação Executiva e encaminhada à Plenária Geral para a sua 

homologação. 

 

Art. 3º São atribuições da Plenária Geral: 

 

I. Propor, definir, homologar e articular a construção coletiva e a implementação do Programa 

Territorial de Desenvolvimento Sustentável de Pesca e Aqüicultura – PTDSPA; 

 

II. Definir prioridades e selecionar projetos; 

 

III. Constituir um Fundo de Apoio para as Ações e Funcionamento do Colegiado, com 

regimento específico para sua gestão; 

 

IV. Articular as instituições e parcerias para elaboração e implementação de projetos; 

 

V. Possibilitar o fortalecimento da gestão social envolvendo os principais atores e entidades 

que atuam no desenvolvimento do território no setor de pesca e aqüicultura; 

VI. Adotar instrumentos de participação e controle social nas estratégias de planejamento e de 

execução das políticas públicas; 

 

VII. Subsidiar instituições e organizações competentes, nas adequações de políticas 

públicas para o desenvolvimento territorial sustentável. 

 

II - DA COORDENAÇÃO TERRITORIAL 
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Art. 4 º Coordenação Territorial será composta por duas instituições, sendo cinco (5) 

representantes do poder público com seus respectivos suplentes; onze (11) representantes da 

Sociedade civil organizada também com seus respectivos suplentes. 

 

Art. 5º São atribuições da Coordenação Territorial  

 

I - Coordenar ações do Colegiado, do Núcleo Técnico e dos Grupos de Trabalho; 

 

II- Articular atores, atrizes e instituições no processo de Desenvolvimento Sustentável do Setor; 

 

III- Realizar e/ou articular ações e estratégias para implementação do PTDSPA e decisões do 

Colegiado; 

 

IV- Elaborar proposta de Regimento Interno a ser apresentada, discutida, analisada e 

aprovada pelo Colegiado. 

III - DA COORDENAÇÃO EXECUTIVA 

 

Art. 6º. Coordenação Executiva será composta por dois (02) representante da sociedade civil, 

e dois (02) de instituição governamental eleitos em reunião da plenária geral do Colegiado, 

para este fim. 

 

§ 1º São Atribuições da Coordenação Executiva: 

 

I – Elaborar documentos, convites e relatórios; 

 

II – Encaminhar os projetos aprovados pelo COMITÊ GESTOR às instâncias competentes; 

 

III– Administrar Fundo de Apoio para as Ações e Funcionamento do Colegiado; 

 

IV– Administrar, encaminhar e arquivar os documentos provenientes do COMITÊ GESTOR; 

 

V– Apoiar na articulação com as instituições / entidades; 

 

VI– Apoiar eventos, reuniões, seminários, oficinas; 

 

IV. DO NÚCLEO TÉCNICO 

 

Art. 7º - O Núcleo Técnico é formado por técnicos das instituições e entidades que fazem parte 

do COMITÊ GESTOR e por um Articulador Territorial. 



 

 101 

 

§ 1º. - São atribuições do Núcleo Técnico: 

 

I - Apoiar tecnicamente o Fórum e a Coordenação Territorial; 

 

II- Elaborar estudos, diagnósticos, planos e projetos; 

 

III- Apoiar a mobilização de atores e atrizes sociais do território; 

 

IV- Apoiar entidades executoras do território na elaboração dos planos de trabalho e 

encaminhamento da documentação junto à Caixa Econômica Federal; 

 

V- Apoiar na gestão de projetos e recursos do Colegiado Territorial; 

 

VI- Apoiar articulação com as instituições / entidades; 

 

VII- Apoiar eventos, reuniões, seminários, oficinas. 

 

§ 1º.a - O Núcleo Técnico deverá ser renovado a cada dois anos, devendo permanecer até 

50% (cinqüenta por cento) dos e das representantes da gestão anterior. 

 

§ 1º.b - Na escolha das instituições/organizações representantes no Núcleo Técnico, deverá 

ser considerada sua participação efetiva no Colegiado, bem como nos processos de 

Desenvolvimento Territorial Sustentável do setor de pesca e aqüicultura no território. 

 

§ 2º. - São atribuições do articulador Territorial: 

 

I. Apoiar a mobilização dos representantes das organizações e instituições atuantes no 

território; 

 

II. Acompanhar o processo de elaboração e implementação de projetos; 

 

III. Assessorar processos de desenvolvimento territorial (elaboração de estudos, diagnósticos, 

planos e projetos); 

 

IV. Elaborar relatórios e arquivos de informação; 

 

V. Apoiar o desenvolvimento de ações do Colegiado, da Coordenação Territorial, do Núcleo 

Técnico e das Comissões Temáticas; 
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VI. Manter fluxo de informação/comunicação com a superintendência estadual do MPA e 

instituições que contribuam para o fortalecimento da atividade. 

 

V – DAS COMISSÕES TEMÁTICAS 

 

Art. 8º - Os Grupos de Trabalho serão compostos por representantes indicados pelas 

instituições e organizações do Colegiado, e que possuam experiências ou interesses nas 

referidas áreas. 

 

Art. 9º - São Atribuições das Grupos de Trabalho: 

I - Levantar as demandas de programas e projetos junto à base; 

 

II - Acompanhar e monitorar a implementação e os resultados dos projetos territoriais relativos 

às suas áreas específicas; 

 

III- Assessorar o Núcleo Técnico na elaboração de Projetos que esteja vinculado a sua área 

temática; 

 

§ 1º. A escolha do animador de cada grupo temático será feita entre os membros da própria 

Comissão temática. 

 

§ 2°. Os projetos territoriais a serem analisados em plenária e pela coordenação devem ser 

objetos de discussão prévia nos Grupos de Trabalho pertinentes. 

 

§ 3°. Poderão fazer parte dos grupos de trabalho as pessoas representantes das instituições 

que compõem o Colegiado Territorial de Desenvolvimento e Fortalecimento do Setor de Pesca 

e Aqüicultura do Sertão do São Francisco – BA, bem como outras pessoas, organizações e 

instituições que atuam no Território e que tem interesse em participar das discussões. 

 

§ 4º. Caberá ao animador (a) de cada Grupo de Trabalho a incumbência de elaborar 

documento (relatório) ao final de cada encontro ou reunião realizada, sendo necessária a sua 

divulgação perante os demais membros. 

 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO e FUNCIONAMENTO 

 

Seção I 

Disposições Preliminares 
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Art. 10º. O Colegiado Territorial de Desenvolvimento e Fortalecimento do Setor de Pesca e 

Aqüicultura do Velho Chico – BA é composto em sua plenária geral por membros 

representantes de Prefeituras Municipais, dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural 

Sustentável, Organizações de Aquicultores e Pescadores, de Instituições Governamentais, 

representantes de Organizações Não Governamentais e de Movimentos Sociais e 

Organizações de Agricultores e de Agricultoras Familiares. 

 

Art. 11º. A Plenária geral é a instância máxima de deliberação do Colegiado e terá reuniões 

ordinárias bimestrais e extraordinariamente quando se fizer necessário. 

 

§ 1º. As Plenárias Gerais Ordinárias e extraordinárias serão convocadas pela Coordenação 

Executiva, ou no mínimo, por um terço de seus respectivos membros, e poderão se constituir 

de oficinas temáticas, reuniões de apreciação, de avaliação e validação de propostas e 

projetos. 

 

§ 2º. Os membros da plenária geral deverão ser convocados para as reuniões com 

antecedência de no mínimo 15 dias. No caso do não comparecimento, enviar uma justificativa 

para a Coordenação executiva do Comitê. 

 

Art. 12º. A Coordenação Territorial reunir-se-á ordinariamente a cada dois meses e 

extraordinariamente quando se fizer necessário em dia e hora a ser acordado com os seus 

respectivos membros. 

 

§ 1º. O quorum mínimo para a realização das reuniões da Coordenação Territorial será de 50% 

mais um dos seus membros. 

 

§ 2º. Caberá ao animador (a) da Coordenação Territorial a incumbência de elaborar documento 

(relatório) a cada encontro ou reunião realizada, sendo socializado perante os demais membros 

do colegiado. 

 

Seção II 

Das Decisões e Votações 

 

Art. 13º. O processo decisório realizado em plenária do Colegiado será sempre que possível 

consensual; 

 

Art. 14º. Não sendo consensuais, as decisões serão tomadas por votação em Plenária Geral, 

com observação dos seguintes preceitos: 
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I - O Plenário deliberará por maioria simples dos presentes; 

 

II - Cada entidade formalmente representada terá direito a um voto; 

 

III- Deverá sempre constar em Ata ou em relatório o número de votos favoráveis, contrários e 

as abstenções. 

 

§ 1º. O (a) representante que deixar de comparecer ou enviar suplente a 03 (três) reuniões 

consecutivas ou a 05 (cinco) alternadas, sem justificativa prévia formalizada através de 

correspondência à Coordenação Executiva, perderá seu direito de voto nas decisões do 

Colegiado em que seja necessário recorrer a este instrumento. A instituição ou organização a 

qual ele ou ela representa, retomará seu direito de voto somente após a participação de seu 

representante titular ou suplente em três reuniões consecutivas. 

 

§ 2º. Na discussão para priorização e aprovação de projetos territoriais é necessário que os 

representantes no Colegiado tenham participado do processo de construção das propostas, 

com presença em no mínimo duas reuniões anteriores a da aprovação.  

 

§ 3º. A ausência do membro (titulares e/ou suplentes) da Coordenação Territorial, da 

Coordenação Executiva, do Núcleo Técnico e das Comissões Temáticas em duas (02) 

reuniões consecutivas ou em três intercaladas sem justificativa, acarretará no afastamento da 

instituição / entidade da condição de membro do Colegiado de Fortalecimento do Setor de 

Pesca e Aqüicultura do Velho Chico – BA, até que mesma apresente uma justificativa formal a 

Plenária Geral. 

 

Art.15º. O presente Regimento Interno poderá ser alterado mediante proposta formal da 

Plenária Geral, aprovado por no mínimo 2/3 (dois terços) de seus membros. 

 

Art. 16º. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na interpretação deste Regimento Interno 

serão solucionados pela Plenária Geral do Colegiado Territorial de Desenvolvimento e 

Fortalecimento do Setor de Pesca e Aqüicultura do Velho Chico – BA. 
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3º) Oficina Territorial de Planejamento 

Esta Oficina teve como objetivo dar prosseguimento ao processo de construção do 

Programa Territorial de Desenvolvimento Sustentável da Pesca e Aqüicultura, e se iniciou 

com uma proposta de resultados esperados: 

• Segunda aproximação do grupo ao Programa Territorial de Desenvolvimento 

Sustentável da Pesca e Aquicultura, construída coletivamente 

✓ Visão de Futuro: situação atual e situação desejada, construídas 

participativamente; 

✓ Primeiras construção de Eixos Aglutinadores; 

✓ Indicações dos 1os projetos 

• Etapas percorridas na implementação da Política Territorial da P&A avaliadas e 

reforçadas; 

• Elementos do Plano de trabalho para aprofundamento do Programa Territorial de 

Desenvolvimento Sustentável da Pesca e Aqüicultura construído; 

• Qualificação e aprofundamento das estratégias para formação da câmara temática 

da P&A, no colegiado territorial do território Velho Chico. 

 

Para isso foram desenvolvidas durante a Oficina diversas atividades que 

englobaram um método de simples de aplicação e com bons resultados resultantes de 

seu exercício. Sendo conscientes, entretanto, que para ser um verdadeiro diagnóstico, 

deve ser aprofundado e complementado com dados e informações secundárias. 

O resultado do primeiro exercício de planejamento que foi o da situação atual 

utilizou o método participativo das Fortalezas e fraquezas (de elementos intrínsecos) e 

Oportunidades e ameaças (de elementos externos) que afetam o grupo e o segmento. 

Esse exercício além de levantar e visualizar elementos da realidade, como foi construído 

pelo próprio grupo, os levou imediatamente a uma discussão e contato com essa 

realidade. 

De posse do entendimento da situação atual e da construção da visualização da 

cadeia produtiva pelo grupo, a Oficina abordou a visão de futuro para o segmento da 

pesca. Depois das atividades descritas foram desenvolvidos diagnósticos e uma 

atualização do PAI, na qual abordou como ações: 
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• A dragagem do rio São Francisco; 

• O reflorestamento das margens com espécies nativas; 

• O transporte de peixes das lagoas; 

• A fiscalização e a aplicação de agrotóxicos próximos aos cursos d’água; 

• O repovoamento de peixes com espécies nativas; 

• A educação ambiental, com foco na realidade local; 

• O monitoramento e fiscalização dos recursos hídricos 

 

Foram discutidas ainda as propostas para as Políticas Pública com as seguintes 

proposições: 

 

• A ampliação e adequação do teto do PRONAF, à pesca artesanal; 

• A avaliação da situação de inadimplência e dívidas dos pescadores; 

• O estudo das alternativas de sobrevivência dos pescadores nos períodos críticos; 

• O desenvolvimento e aproveitamento do artesanato; 

• A universalização do acesso a saúde básica; 

• O acesso à Educação. 

 

A conclusão da Oficina reafirmou que composição que deverá ser a futura câmara 

temática da pesca no colegiado do territorial do Velho Chico e mais nesse caso, o 

município de Xique-xique é formada por: 

 

• Colônia de pescadores de Morpará, cooperativa de Morpará 

• Cooperativa de Barra 

• Colônia de Muquém de são Francisco 

• Colônia de Ibotirama 

• Associação de pescadores de Paratinga 

• Colônia de Bom Jesus da Lapa 

• Colônia de Serra da Ramalho 

• Colônia de Malhada 

• IBAMA (01) 
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• Prefeitura (01) 

• CODEVASF (01) 

• Bahia Pesca (01) 

• UNEB (01) 

• SEBRAE (01). 

 

Essa composição será apresentada ao colegiado e deverá pedir uma participação 

na oficina para apreciação do pleno territorial, na institucionalização da Câmara Temática 

da Pesca e Aquicultura. 

 

7.2. Alagoas  

 

7.2.1. Alto Sertão 

  Abaixo, segue o resumo das oficinas territoriais realizadas no Alto Sertão 

Alagoano: 

OFICINA OBJETIVO RESULTADOS ENCAMINHAMENTOS 

Territorial de 
Alinhamento 
Conceitual e 
Metodológico 
 
Data: 16 de 
junho de 2009 

▪ Apresentar para o público 
participante a Política 
Nacional de 
Desenvolvimento 
Territorial de Pesca e 
Aquicultura da Secretaria 
Especial de Aquicultura e 
Pesca da Presidência da 
República, assim como 
obter adesão dos 
parceiros para a execução 
da Política e a formação 
de um colegiado de 
representação e de 
discussão da Política de 
P&A no Território do Alto 
Sertão de Alagoas. 

▪ Política apresentada e 
discutida com o público, 
com a adesão de 
parceiros; 

▪ Câmara com composição 
ampliada para discutir a 
Pesca e Aquicultura no 
território 

▪ Elaboração de Manifesto 
ao MONA (Monumento 
Natural do Talhado) 

▪ Reunião com prefeitos do 
Território para 
apresentação da Política 

▪ Reunião da Câmara 
Temática para discussão 
do DRS 

▪ Levantamento dos 
empreendimento da 
aquicultura e pesca. 

Governança 
 
Data: 19 e 20 
de agosto 

▪ Instalação da Câmara 
Temática de A &P no 
território da Grande 
Aracaju; 

▪ Aprovação do Regimento 
interno da Câmara 
Temática de P&A no 
Território da Grande 
Aracaju; 

▪ Informação aos 
pescadores e aquicultores 

 

▪ Estudo dos 
Empreendimentos 
Levantamento e envio das 
informações para a 
elaboração do Plano 
conforme roteiro aprovado 
para o Articulador 
Territorial 

▪ Envio das Atas de eleição 
(associações e colônias) e 
ofícios (organizações 
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sobre a construção do 
terminal pesqueiro de 
Aracaju, sobre o 
andamento do 
levantamento e 
diagnóstico dos 
empreendimentos da 
cadeia produtiva no 
território; e 

▪ Discussão e aprovação da 
metodologia e roteiro para 
elaboração do PDST de 
P&A nos territórios; 

▪  

públicas) para 
apresentação oficial dos 
representantes 

▪ 1ª. Reunião da 
Coordenação do 
Colegiado com registro em 
Ata 

Planejamento 
 
Data: 29 e 30 
de outubro 

▪ Iniciar o processo de 
construção do Programa 
Territorial de 
Desenvolvimento 
Sustentável da Pesca e 
Aqüicultura. 

▪ DRP dos municípios 
construídos; 

▪ Visão de Futuro construída 
▪ Eixos do Programa de 

P&A discutido e definido; 
▪ Plano de trabalho para 

aprofundamento do 
Programa Territorial, 
considerando a ampliação 
da participação de 
determinados segmentos 
da pesca e aquicultura, do 
poder público, etc; 

▪ Projetos priorizados 
(Fortalecimento da Pesca 
e Aquicultura, 
Fortalecimento da 
Governança Territorial). 

▪ Reunião da Câmara 
Temática de Pesca e 
Aquicultura 

▪ Agenda levantamento de 
informações para os 
projetos de pesca / 
diagnóstico rápido 
participativo (DRP) para 8 
municípios. 

 

 

7.2.2. Baixo São Francisco 

  Abaixo, segue o resumo das oficinas territoriais realizadas no Baixo São Francisco 

de Alagoas: 

OFICINA OBJETIVO RESULTADOS ENCAMINHAMENTOS 

Territorial de 
Alinhamento 
Conceitual e 
Metodológico 
 
Data: 19 de junho 
de 2009. 

▪ Apresentar para o público 
participante a Política 
Nacional de 
Desenvolvimento 
Territorial de Pesca e 
Aquicultura da Secretaria 
Especial de Aquicultura e 
Pesca da Presidência da 
República, assim como 
obter adesão dos 
parceiros para a 
execução da Política e a 
formação de um 
colegiado de 
representação e de 
discussão da Política de 

▪ Política apresentada e 
discutida com o público, 
com a adesão de 
parceiros; 

▪ Instancia colegiada para 
os pescadores(as) e 
aquicultores(as) formada, 
com definição da 
Comissão Provisória. 

▪ Comissão Provisória para 
elaboração da proposta 
de organização do 
colegiado da pesca e 
aqüicultura formado; 

▪ Identificação das 
organizações de 

▪ Reunião com a Comissão 
Provisória do Colegiado 
da Pesca e Aquicultura 
do Baixo São Francisco; 

▪ Projeto das mulheres 
pelo MDA; 

▪ Projeto da fábrica de 
gelo; 

▪ Levantamento da 
necessidade de 
capacitação de 
pescadores e 
aquicultores; 

▪  
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P&A no Território do Alto 
Sertão de Alagoas. 

representação da pesca 
e aqüicultura no território; 

▪ Mapeamento inicial das 
demandas dos 
pescadores e 
aquicultores e da oferta 
de ação publicas para o 
desenvolvimento da 
pesca e aqüicultura no 
território; 

▪ Plano de Trabalho da 
Comissão Provisória e 
articulador territorial 
elaborado. 

Governança 
 
Data: 19 e 20 de 
agosto/ 2009. 

▪ Consolidação de 
parcerias, socialização de 
informações sobre a 
proposta de trabalho e 
formação de grupos de 
trabalhos para a 
agregação de força em 
prol da política de 
aqüicultura e pesca. 

Pescadores e aquicultores 
informados sobre os pontos 
principais discutidos na 
oficina de nivelamento 
conceitual e metodológico; 
Pescadores e aquicultores 
informados sobre conceito 
de Gestão Social; 
Pescadores e aquicultores 
informados sobre o arranjo 
organizacional no território; 
 Câmara Temática de A &P 
no território instalada; 
Regimento interno da 
Câmara Temática de P&A 
no Território aprovado. 

▪ Realizar estudo dos 
Empreendimentos; 

▪ Enviar Atas de eleição 
(associações e colônias) 
e ofícios (organizações 
públicas) para 
apresentação oficial dos 
representantes; 

▪ Realizar a 1ª. Reunião da 
Coordenação do 
Colegiado com registro 
em Ata. 

Planejamento 

 

Data: 20 e 21 de 

setembro. 

▪ Dar continuidade ao 
processo de 
fortalecimento do 
processo de gestão 
social no território e 
tomar decisões sobre a 
construção do Programa 
Territorial de 
Desenvolvimento 
Sustentável da Pesca e 
Aqüicultura, bem como 
sobre os projetos 
prioritários a serem 
apresentados ao MPA 
para 2009/2010. 

DRP dos municípios 
construídos; 
Visão de Futuro construída 
Eixos do Programa de P&A 
discutido e definido; 
Plano de trabalho para 
aprofundamento do 
Programa Territorial, 
considerando a ampliação 
da participação de 
determinados segmentos da 
pesca e aquicultura, do 
poder público etc.;  
Projetos priorizados (Projeto 
de Beneficiamento e 
comercialização de 
moluscos (Maçunin, Centro 
de Beneficiamento do 
pescado com selo da 
RESEX, Projeto de 
Piscicultura: Implantação e 
Reestruturação de projetos 
de tanques rede e viveiros)  

▪ Reunião da Coordenação 
do Colegiado  

Data: 09/10/2009 as  9h00 
Local: Colonia de 
Pescadores de Penedo 
Pauta: Elaboração da 
Proposta para constituição 
de um Fundo de Apoio ao 
Colegiado Territorial. 
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7.3. Sergipe 

 

7.3.1. Grande Aracaju 

  Abaixo, segue o resumo das oficinas territoriais realizadas na Grande Aracaju de 

Sergipe: 

OFICINAS 
TERRITORIAIS 

OBJETIVO RESULTADOS ENCAMINHAMENTOS 

Alinhamento 
Conceitual e 
Metodológico 

 
Data: 15 de 
junho/ 2009 

▪ Apresentação da Política de 
Desenvolvimento Territorial 
da Aqüicultura e Pesca. 

▪ Apresentação do Plano de 
Desenvolvimento 
Sustentável da Aqüicultura 
e Pesca - Mais Pesca. 

▪ Discussão das políticas 
públicas nos territórios da 
Pesca - Construção da 
Matriz de Ações Integradas 
de P&A no Território 

▪ Apresentação da Matriz de 
Ações Integradas de P&A 
no Território. 

▪ Apresentação e discussão 
sobre a necessidade da 
criação do Colegiado de 
P&A no Território. 

▪ Apresentação da Matriz de 
Integração Institucional para 
P&A nos Territórios 

▪ Matriz de Integração 
Institucional Para P&A 
Nos Território definida. 

▪ Reunião para a 
formação do Colegiado 
Territorial: serão 
convidados os 
Conselhos Municipais, 
Aquicultores, Colônias 
e Associações de 
Pescadores, Federação 
e Prefeituras 

Dia: 06/07/2009/ Local: 
Município de Laranjeiras/ 
Horário: 8h30/ 
 
▪ Oficina de Governança 
Dia: 15/07/2009 
Local: Município de Santo 

Amaro 
Horário: 8h30 
 

Governança 
Data: 15 de 
junho/ 2009 

▪ Instalação da Câmara 
Temática de A &P no 
território da Grande 
Aracaju; 

▪ Aprovação do Regimento 
interno da Câmara 
Temática de P&A no 
Território da Grande 
Aracaju; 

▪ Informação aos pescadores 
e aquicultores sobre a 
construção do terminal 
pesqueiro de Aracaju, sobre 
o andamento do 
levantamento e diagnóstico 
dos empreendimentos da 
cadeia produtiva no 
território; e 

▪ Discussão e aprovação da 
metodologia e roteiro para 
elaboração do PDST de 
P&A nos territórios; 

 
 

▪ Câmara Instalada; 
▪ Regimento interno da 

Câmara Temática de 
P&A no Território da 
Grande Aracaju 
construído e aprovado; 

▪ Pescadores 
informados; 

▪ Metodologia e roteiro 
para elaboração do 
PDST de P&A nos 
territórios discutido e 
aprovado. 

▪ Elaboração e envio do 
roteiro em modelo para 
levantamento de 
informações 

▪ Levantamento e envio 
das informações para a 
elaboração do Plano 
conforme roteiro 
aprovado para o 
Articulador Territorial 

▪ Encaminhamento dos 
levantamentos, já 
filtrados, realizados 
pela Câmara Temática 
para a Assessoria 
Técnica 

▪ Terceira Oficina: 
Planejamento marcada 
para 18/8 em São 
Cristóvão 
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Planejamento 
Data: 14 e 15 
de setembro/ 

2009 

▪ Iniciar o processo de 
construção do Programa 
Territorial de 
Desenvolvimento 
Sustentável da Pesca e 
Aqüicultura. 

▪ Visão de Futuro 
construída 

▪ Eixos do Programa de 
P&A discutido e 
definido; 

▪ Plano de trabalho para 
aprofundamento do 
Programa Territorial, 
considerando a 
ampliação da 
participação de 
determinados 
segmentos da pesca e 
aquicultura, do poder 
público, etc  definido; 

▪ Projetos priorizados 
(Fortalecimento da 
Pesca e Aquicultura, 
Fortalecimento da 
Governança Territorial) 

 

 

7.3.2. Alto Sertão 

  Abaixo, segue o resumo das oficinas territoriais realizadas no Alto Sertão 

Sergipano: 

OFICINA OBJETIVO RESULTADOS ENCAMINHAMENTOS 

Territorial de 
Alinhamento 
Conceitual e 
Metodológico 

 
Data: 02 de 
julho/ 2009 

▪ Apresentação da Política 
de Desenvolvimento 
Territorial da Aqüicultura e 
Pesca. 
▪ Apresentação do Plano de 
Desenvolvimento 
Sustentável da Aqüicultura e 
Pesca - Mais Pesca. 
▪ Discussão das políticas 
públicas nos territórios da 
Pesca - Construção da 
Matriz de Ações Integradas 
de P&A no Território 
▪ Apresentação da Matriz de 
Ações Integradas de P&A 
no Território. 
▪ Apresentação e discussão 
sobre a necessidade da 
criação do Colegiado de 
P&A no Território. 
▪ Apresentação da Matriz de 
Integração Institucional para 
P&A nos Territórios 

Fundamentos da Câmara 
Temática discutida 

▪ Reunião para a formação 
da Câmara Temática da 
Aquicultura e Pesca do 
Território do Alto Sertão 
▪ Convite as instituições do 
Poder Público (Prefeitura, 
IBAMA, CODEVASF, 
SEBRAE, PRONESE, 
DNOCS, INCRA, Ministério 
da Pesca, Projeto Dom 
Helder Câmara, COHIDRO) 
e organizações da 
Sociedade Civil (Colônias e 
Associações de pescadores, 
Comissão Pastoral da 
Pesca, Instituto Xingó, 
ASSOCENE e CÁRITAS) 
 
Dia: 16/07/2009 
Local: Clube Municipal de 
Gararu 
Horário: 8h30 
 

Governança 
 

Data: 13 de 
agosto/2009. 

▪ Instalação da Câmara 
Temática de A &P no 
território da Grande Aracaju; 
▪ Aprovação do Regimento 
interno da Câmara Temática 
de P&A no Território da 
Grande Aracaju; 

▪ Empreendimentos 
visitados apresentados; 
▪ Gestão social debatida; 
▪ Câmara Temática de P&A 
instalada; 
▪ Pescadores informados 
sobre ações relativas à 

▪ Elaboração e envio do 
roteiro em modelo para 
levantamento – será 
encaminhado ao Articulador 
Territorial que deverá 
disponibilizar para as 
entidades e organizações 
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▪ Informação aos 
pescadores e aquicultores 
sobre a construção do 
terminal pesqueiro de 
Aracaju, sobre o andamento 
do levantamento e 
diagnóstico dos 
empreendimentos da cadeia 
produtiva no território; e 
▪ Discussão e aprovação da 
metodologia e roteiro para 
elaboração do PDST de 
P&A nos territórios; 
 

pesca; 
▪ Metodologia e roteiro para 
elaboração do PDST de 
P&A discutido e aprovado. 
 

▪ Levantamento e envio 
das informações para a 
elaboração do Plano 
conforme roteiro aprovado 
para o Articulador Territorial 
▪ Encaminhamento dos 
levantamentos, já filtrados, 
realizados pela Câmara 
Temática para a Assessoria 
Técnica 
▪ Solicitar o envio oficial 
dos representantes 
▪ Envio através de Ofício a 
Câmara os representantes 
(titular e suplente) 
▪ Reunião da Câmara 
Temática 
▪ Apresentação dos 
membros titulares e 
suplentes 
▪ Eleição dos 
representantes para o 
CODETER 
▪ Identificação de até 03 
Projetos Territoriais para 
encaminhar ao MPA 
 

Planejamento 
Data: 28 e 29 
de setembro/ 

2009 

▪ Iniciar o processo de 
construção do Programa 
Territorial de 
Desenvolvimento 
Sustentável da Pesca e 
Aqüicultura. 

▪ Visão de Futuro 
construída 
▪ Eixos do Programa de 
P&A discutido e definido; 
▪ Plano de trabalho para 
aprofundamento do 
Programa Territorial, 
considerando a ampliação 
da participação de 
determinados segmentos da 
pesca e aquicultura, do 
poder público etc.; 
▪ Projetos priorizados 
(Fortalecimento da Pesca e 
Aquicultura, Fortalecimento 
da Governança Territorial) 
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8. PARECER TÉCNICO INSTITUCIONAL  

 

Para o primeiro ano de execução do convênio, consideramos como positiva esta 

primeira fase. Identificamos, em detalhe, os seguintes Pontos Fortes e Oportunidades de 

Melhoria: 

 

8.1. Pontos Fortes 

• Diálogo aberto e franco entre a ASSOCENE e a coordenação da Política de Pesca e 

Aquicultura; 

• Beneficiários do Projeto mais conscientes e envolvidos com os trabalhos de 

implantação da Política; 

• Equipe ASSOCENE mais integrada e mais consciente de seu papel em campo, 

apresentando produtos compatíveis com a proposta da Política; 

• Instrumentos de monitoramento e avaliação da Política em processo de implantação; 

• Assessores e articuladores mais integrados para os trabalhos nos Territórios; 

• Planejamento participativo para implantação da Política, junto às entidades 

conveniadas, em implementação. 

 

8.2. Oportunidades de Melhoria 

 

8.2.1. Relação da entidade com as Superintendências: 

• Falta de sintonia entre a Entidade e a Superintendência com relação a proposta do 

MPA. Superintendência x Entidade; 

• Interferência na escolha dos Articuladores, na maioria das vezes sem perfil para o 

trabalho, sem identidade com a proposta e com a entidade contratante; 

• Baixa presença dos superintendentes nas reuniões de Planejamento dos Territórios. 

Pouco envolvimento com os encaminhamentos dados nas oficinas; 

• Assessores assumindo atividades não definidas na proposta conveniada, gerando 

demandas sem recursos previstos para seu atendimento; 

• Pouca sintonia com a proposta do MPA; 

• Poucos recursos para garantir as atividades de campo dos articuladores territoriais. 
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8.2.2. Relação da Entidade com as Parcerias 

• Conflito entre as políticas públicas/ações dos órgãos atuantes no território; 

• Indefinição da responsabilidade da articulação política interinstitucional nos estados; 

• Deficiência na articulação com os órgãos e controle ambiental e sanitário; 

 

8.2.3. Relação da Entidade com a Equipe 

• Produtos bastante diversificados (no início do trabalho); 

• Atividades de campo desenvolvidas necessitando de maior alinhamento com a 

assessoria territorial e a coordenação do projeto (no início do trabalho); 

• Alguns relatórios com poucas informações técnicas e processuais; 

• Cumprimento de prazos para atendimento as demandas; 

• Necessidade de maior comunicação com a equipe interna de trabalho. 

 

8.2.4. Relação da Entidade com o MPA 

• Comunicação pouco ágil entre e o MPA a contratante; 

• Nenhuma participação da entidade conveniada na elaboração da proposta;  
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9. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO  

  

 Como atividades de monitoramento e avaliação aconteceram em 2009 duas 

oficinas, cujos relatórios estão em anexo: 

 

LOCAL/ DATA ENTIDADES QUE PARTICIPARAM DO EVENTO/ MODERAÇÃO 

Tamandaré – PE 

23 e 26 de julho de 2009 

Associação de Orientação as Cooperativas do Nordeste – 

ASSOCENE 

Cooperativa dos Trabalhadores Autônomos – CTA 

Moderação: Margarida Ramos  

Natal – RN 

22 e 23 de outubro de 2009 

CTA e ASSOCENE 

Facilitador: Paulo Cezar Arns 

 

 A primeira oficina teve a participação das equipes das duas entidades conveniadas 

para realização do trabalho, representantes do Ministério e IADH e superintendências 

estaduais. Foram discutidas dúvidas e anseios básicos do grupo de consultores, 

repassadas informações e orientações para a construção do Programa Territorial da 

Pesca e Aquicultura, com a definição do roteiro de elaboração e definidas as datas das 

oficinas territoriais. 

 A segunda oficina também teve a participação das duas equipes das entidades 

conveniadas, com a facilitação de Paulo Cezar Arns - IADH. Foram tratadas 

principalmente questões operacionais de execução do trabalho e definido 

encaminhamentos, considerando que cada realidade deve ser tratada em sua 

singularidade, mas alinhada aos objetivos da Política. Nesta oficina foram apresentadas e 

discutidas e encaminhadas as seguintes questões: 

  

 Como elaborar o programa com apenas 01 oficina de planejamento? 

 Como incorporar ao plano as atividades não-pesqueiras? 

 Como validar o programa? 
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 Como obter diagnósticos da produção onde existe dados levantados? 

 Como aprofundar o diagnóstico? 

 

 

 Como será o processo de planejamento nos territórios onde houve priorização de projetos 

antes da oficina de planejamento? 

 Qual a metodologia utilizada para definir os projetos a partir dos eixos aglutinadores? 

 

 

 Como está prevista a participação das bases no processo de elaboração de projetos e do 

programa? 

 Como garantir a funcionalidade dos G.T para a construção do programa sem recursos para 

logística? 

 

 

 Modelo de gestão participativo, como elaborar? 

 Como construir o sistema de monitoramento? 

 

 

 Qual o prazo dos projetos? Existe novo prazo para apresentar os projetos prioritários? 
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 Projetos priorizados 

 Indefinição de valores dos projetos 

 

 

 Quem e como se define as entidades executoras dos projetos? 

 Quem será a entidade gestora dos projetos? 

 Inserção da gestão dos empreendimentos? 

 Qual a contrapartida prevista para projetos de investimento e custeio? 

 Qual o papel das SF do MPA? 

 

 

 Os elaboradores de projeto serão remunerados? Com que recurso? 

 Como será pago o técnico que irá elaborar projetos? 

 Quais são os critérios de contratação/pagamento dos elaboradores? 

 

 

 Qual a profundidade do diagnóstico dos empreendimentos? 

 Como faremos aprofundamento da discussão dos empreendimentos? 

 

 

 Qual o papel dos articuladores do processo de elaboração dos projetos e do programa? 

 Seguro defeso para as marisqueiras? 
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 Limite da pesca de camarão? 

 Licenças ambientais serão custeadas? 

 Internalização da política territorial nas instituições 

 Questões políticas/informações estratégicas do MPA 

 O que o MPA considera como custeio e investimento? 

 

 

 Garantir recursos para realização de reuniões das CT’s, Articulador e Assessor Territorial e 

membros do colegiado territorial. 

 Presença das CT’s na requalificação dos PTDRS’s. 

 Realizar uma 2ª oficina de planejamento e oficinas municipais ou de segmentos da pesca e 

aquicultura. 

 Disponibilizar recursos para garantir as reuniões dos GT’s. 

 Articulação dos superintendentes e órgãos parceiros para disponibilização de informações 

 Trabalhar as dimensões prioritárias 

 Trabalhar as dimensões na formulação do PTDRS 

 Ampliar o tempo de elaboração do programa 

 Realização de 01 oficina de planejamento com as instituições parceiras 

 Adequação das planilhas do projeto à realidade da pesca/aquicultura. 

 

No período da tarde foi realizado um trabalho de grupo por Estado para apresentação 

da situação atual do territórios em relação ao processo de planejamento e elaboração do 

Plano/Programa de Desenvolvimento Sustentável da Pesca e Aquicultura do Território: 

 

 

 

 

 



 

 119 

 

 

 TERRITORIO DO VELHO CHICO 

 

 

Dificuldades encontradas 

-Extensão do território 

-Organizações frágeis 

-Conflito com aquicultores 

-Falta de Capacitação para Gestão 

 

Sugestões 

-Fortalecimento das organizações 

-Capacitação em gestão 

-Manutenção das equipes 

 

Visão de Futuro 

-Entidades fortalecidas 

-Agricultores e pescadores produzindo com dignidade, colônias democratizadas e políticas 

públicas garantindo o exercício da cidadania. 

 

Missão 

Contribuir para que os pescadores/aquicultores exerçam cidadania plenamente 

 

O que precisamos fazer 

-Colônias/associações: fortalecimento da gestão 

-Unidade de alevinos ampliada 
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-Implantação de CIPAR 

-Reparo e manutenção do caminhão frigorífico 

-Fábrica de gelo: reparo, revitalização e manutenção 

 

 TERRITORIO DO BAIXO SUL 

 

 

Dificuldades encontradas 

-Descrença  

-Extensão territorial 

-Descontinuidade na implementação dos projetos 

-Competitividade 

 

Sugestões 

-Responsabilidade com os projetos 

-Comprometimento, interação entre as instituições 

 

Visão de Futuro 

-Fortalecimento do setor pesqueiro e aquícola; 

 

Missão 

Implementar as políticas públicas e comunitárias de forma participativa e coletiva para o 

setor pesqueiro e aquícola; 

 

O que precisamos fazer 

-Colônia/associação: gestão 

-CIPAR: implantar 

-Unidade de alevinagem: revitalizar 
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-Unidade de beneficiamento: reforma, gestão e SIF 

-Fábrica de gelo: manutenção e gestão 

 

 TERRITÓRIO DO RECONCAVO:  

 

 

Dificuldades encontradas 

-Descrença 

-Dispersão institucional 

-Falta sinergia 

-Apoderamento das estruturas de gestão 

-“Incoerência institucional” e passivo ambiental 

 

Sugestões 

-Criação de secretaria estadual de pesca 

-Fortalecimento das colônias/associações: sindicatos, cooperativas 

-Sinergia institucional 

-Democratização 

-Estado respeitar a legislação 

 

Visão de Futuro 

-Equilíbrio ambiental 

-Recuperação da produção 

-Respeito às tradições 

-Território da pesca, 

-Valorização das atividades 

-Sustentabilidade dos estoques 
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O que precisamos fazer 

- Colônias/sindicatos/cooperativas: gestão, modernização 

-Unidade de beneficiamento: reforma, adequação, gestão 

-Fábrica de gelo: reforma e gestão. 

 

 TERRITORIO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO:  

 

 

 

Dificuldades encontradas 

-Falta de comprometimento das instituições oficiais 

-Descrença 

-Extensão territorial 

-Legislação 

-Ciúmes institucionais e pessoal 

 

Sugestões 

-Mobilização/articulação mais efetivas 

-Internalizar as políticas para o setor 

-Dividir em 02 pólos 

 

Visão de Futuro 

-Ter infraestruturas existentes no território, voltadas a produção, processamento, 

comercialização e ater/ates licenciadas em pleno funcionamento e forma sustentável. 

 

Missão 

Promover a inclusão social de pescadores e piscicultores através de novas tecnologias 

sociais, em gestão social, ambiental e da produção, melhorando sua renda e qualidade de 
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vida, utilizando metodologias participativas interagindo com as políticas públicas de apoio 

ao setor; 

 

O que precisamos fazer 

-Reforma dos terminais pesqueiros (adequar o SIF) 

-Fábrica de gelo modernizada 

-Caminhão e fábrica de gelo – manutenção e gestão 

-Unidade de Beneficiamento – ampliação e reforma 

-Colônias/associações - capacitação em gestão 

 

 

O QUE TEMOS INSTRUMENTOS PARA ONDE 
CAMINHAMOS 

CICLOS DE CAMPO 

Diagnóstico 
 

Coordenação do 
Colegiado 
Grupos de Trabalho 

Oficina de 
Planejamento 

Reuniões do 
Colegiado e Colônias 
entre as Oficinas de 
Governança e 
Planejamento para 
discutir a elaboração 
do Programa 

Visão de Futuro 
 

Articulador Territorial Oficinas Municipais 
realizadas pelo 
Colegiado para 
elaboração do 
Programa 

 
Levantamento de 
Dados Primários 

Planificação 
 

Assessor Territorial Audiência Pública Apresentação do 
Programa pelo 
Colegiado/Câmara 
técnica 

  
 
Levantamento de 
dados Secundários 
pelo Articulador/ 
Assessor 
Levantamento de 
dados primários pelo 
Colegiado 
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 TERRITÓRIO DO ALTO SERTÃO DE ALAGOAS 

TERRITÓRIO BAIXO SÃO FRANCISCO 
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Que fontes de informações dispomos:  

• Dados estatísticos da pesca de Alagoas –IBAMA 

• Projeto D.S da P & A Alagoana da SEAGRI 

 

Encaminhamentos: 

• Reunião superintendência: articulação de parcerias  

• Nivelamento do processo do programa  

• Definição de parceiros para execução do programa 

• Articulação de parceria com a UFAL (projeto laboratório de estatísticas) 

 

Comentários do Facilitador sobre as apresentações dos Estados: 

 

Bahia: trouxe para o grupo informações sobre o que já se tem de visão do diagnóstico do 

território. Os articuladores e assessores devem ter uma leitura sobre o território sobre a 

Visão de Futuro, o diagnóstico e as diretrizes e eixos por onde deve caminhar o Território 

no sentido de problematizar para os atores e apoiar o planejamento no Colegiado.  

 

Sergipe: o grau de capilaridade que está sendo dado em Sergipe, através da formação 

dos grupos e reuniões dos atores nos ciclos de campo aparece como uma estratégia. 

Aponta com a interrogação sobre quem deve conduzir o momento da Audiência pública, os 

assessores, articuladores ou colegiado. 

 

Alagoas: tem o trabalho bastante avançado com os colegiados com Regimento Interno 

aprovado e composição dos atores participantes.  

 

A questão do direito a voz e voto no Colegiado remete a discussão sobre a concepção de 

gestão social e o papel dos atores públicos e privados na gestão da política pública, onde 

ambos devem dialogar no sentido de tomas as decisões do Colegiado. O espaço deve ser 

minimamente paritário e a Superintendência de Pesca e Aquicultura deve ter assento e 

direito a voz e voto nos Colegiados para serem reconhecidos e legitimados pelo Ministério 

da Pesca.  O Colegiado é um espaço das instituições e não das pessoas, onde as 

instituições representam interesses dos seus representados.  
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Os diversos atores que compõem os colegiados podem criar suas formas de organização 

de representação do setor para levar ao Colegiado.  

 

As representações territoriais geralmente são bastante frágeis e as estratégias de 

desenvolver reuniões, oficinas e visitas nos municípios com os atores da base é importante 

para fortalecer os resultados esperados na política.  

Em relação a participação e o direito a voz e voto das ONGs nos Colegiados traz o debate 

sobre quem representa melhor o setor as organizações de representação ou as 

organizações não governamentais. 

 

Questões de ordem geral debatidas na plenária:  

 

1.Fragilidade no processo de diagnóstico no acesso a informações sobre a pesca e 

aqüicultura 

• O que está posto no Guia de Planejamento espera-se que seja construído em um 

espaço de tempo maior (em média 2 anos). Os recursos alocados nos convênios 

das Organizações executoras prevê o início deste processo através dos recursos 

das assessorias.   

 

2.Elementos de conflitos nos territórios 

• É interessante que surjam os conflitos do território entre os interesses dos diversos 

atores presentes no segmento da pesca e aqüicultura e o processo de diagnóstico 

deve gerar o debate sobre estes conflitos. O Plano pode expressar as contradições 

e apontar as diretrizes para alcançar o desenvolvimento e a resolução dos conflitos 

em torno do setor da pesca e aqüicultura.  As opiniões particulares sobre as 

questões conflituosas não devem ser colocadas na discussão do colegiado sobre as 

decisões de posicionamento político do setor, estas decisões devem ser autônomas.  

O espaço do colegiado não pode tornar-se um espaço de embate entre os setores 

conflitantes e sim de busca de soluções para superar os conflitos existentes, 

expressas no Programa Territorial de Desenvolvimento Sustentável da Pesca e 

Aquicultura.  
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• É importante que o conflito esteja exposto e documentado no Plano suportado por 

falas dos atores, reportagens, entrevistas entre outras formas de registro. 

• A questão dos conflitos nos territórios é bastante complexa e preciso ter clareza e 

orientações políticas do MPA de como tratar os elementos de conflito no território.  

• O compete a equipe que está implementando a Política de Pesca e Aquicultura nos 

territórios: facilitar o debate e explicitar o conflito trazendo para o debate os 

elementos colocados pelos atores envolvidos.  O posicionamento das equipes deve 

estar fundamentada na Missão e Diretrizes dos MPA, no Plano Estratégico Mais 

Pesca e Aquicultura. O posicionamento contra ou a favor alguma posição em 

questão no conflito deve ser evitado, no sentido de respeitar o processo de 

aprendizagem e de desenvolvimento do território. 

• Nas câmaras muitas vezes a discussão em torno do elemento de conflito é bastante 

unilateral, expresso a partir da visão dos atores envolvidos. Nesse sentido, as 

câmaras também devem ser vistos como espaços de formação, levando para o 

atores informações sobre o tema para que o debate possa trazer à tona todos os 

elementos inerentes ao debate para a tomada de decisões no Colegiado. 

• Em relação à paridade, o governo tem tido uma participação menor em relação aos 

Sindicatos que acabam trazendo para os Colegiados a questão partidária para o 

processo de discussão e planejamento.  

• O Colegiado tem que ter clareza sobre quem tem direito a voto nas decisões, 

expresso nos Regimentos Internos, para garantir o processo democrático nos 

territórios. 

• Os conflitos devem trazer um mapeamento dos conflitos existentes nos territórios 

para priorizar quais as questões devem ser trabalhadas prioritariamente. A 

caracterização e o Estado da Arte, trazendo os posicionamentos diante dos conflitos 

devem estar mapeados no Plano, mapeados trazendo os sub-territórios de 

interesses dentro de cada território. 
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Orientações gerais em relação as dúvidas e sugestões colocadas  pelas 

equipes no primeiro dia da oficina 

 

 

 

• Os assessores territoriais devem ter um boneco do Plano para visualizar as lacunas 

de informações necessárias para a conclusão do documento.  O Plano deve ter uma 

versão preliminar e uma versão final do documento. 

• Os produtos dos Articuladores devem trazer informações mais analíticas sobre os 

processos nos territórios. 

 

 

Prazos para entrega dos Planos Territoriais de Desenvolvimento da Pesca e 

Aquicultura: 

• As entidades parceiras devem apresentar versões preliminares dos Planos 

indicando as lacunas existentes para conclusão do documento até 30 de novembro. 

• A gestão dos convênios deve encontrar estratégias para garantir a permanência da 

equipe nos territórios (remuneração) e a entrega dos produtos, considerando as 

questões administrativas. 

• Planejar o processo nos territórios, considerando os recursos existentes nos 

convênios, até o momento da Consulta Pública, de forma a garantir os recursos para 

permanência das equipes e realização de atividades no território até a formalização 

dos novos convênios. 

• A consulta pública pode ser substituída por uma oficina territorial que validade o 

Plano com os atores dos Colegiados. 
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Prazo para entrega dos Projetos Territoriais: 

• Foi encerrado até o dia 20 de outubro para envio dos projetos 2009. Os projetos 

enviados após esta data serão apresentados em um segundo bloco para 2010. 

 

Territórios da Cidadania – foi encaminhada uma planilha dos Territórios da Cidadania 

com as prioridades do território e o que compete aos Territórios da Pesca para as 

Supervisões dos Convênios. 

• As fichas dos projetos priorizados nos Territórios da pesca podem ser enviados para 

concorrer aos recursos dos Territórios da Cidadania. 

• Os territórios da pesca e aqüicultura que são territórios rurais de identidade devem 

enviar 3 fichas 

• Territórios da Pesca e Aquicultura devem enviar 3 fichas. 

• Territórios da Pesca e Aquicultura que são territórios da Cidadania devem 

apresentar as fichas dos projetos 

• As fichas dos projetos serão analisadas na quarta-feira pela equipe do MPA em 

Brasília. Os projetos que não foram analisados podem ser enviados até a próxima 

segunda-feira, 26 de outubro de 2009. 

 

Definição dos valores dos projetos:  

• a ideia original era aporte, em média, de R$ 500.000,00 para cada território.  

• Existe um compromisso político do MPA de aprovar um projeto por território. 

Projetos estruturadores enviados pelos territórios. 

• O envio de projetos de fortalecimento do Colegiado podem ser enviados 

para análise apesar de não estarem previstos na discussão interna do MPA. 

 

Incorporação de atividades não pesqueiras, não aquícolas, não produtivas no 

Plano:  

• como incorporar no Plano as atividades não aquícolas e pesqueiras no Plano. 

2 
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• O plano deve apontar para programas e projetos nas dimensões de 

desenvolvimento do território: atividades não aquícolas e pesqueiras, ações culturais, 

educação, organização política do segmento etc. 

 

Legitimação dos Projetos:  

• Quais as orientações para garantir a legitimidade dos projetos territoriais?  

• Os projetos devem ser legitimados nos espaços de discussão dos atores, 

Colegiado, Coordenação, Câmara Técnica, registrados em Ata. 

 

 

O modelo de gestão deve estar explicito dentro do Colegiado. A gestão 

participativa do território e resultado de um processo contínuo e permanente de 

amadurecimento organizacional do Colegiado. Dentro do Plano Territorial deve estar 

registrado o Modelo de Gestão que explica como o arranjo organizacional funciona e o 

Modelo de Monitoramento e Avaliação do Plano com indicadores de resultado e de 

processo construído com os Colegiados (oficinas, reuniões, assessorias etc).  Os projetos 

deverão se acompanhados pelo Colegiados a partir de grupos de trabalho, câmara 

técnicas, comitês de gestão de projetos /empreendimentos e estas informações devem 

estar no Modelo de Gestão do Plano e nas normas descritas e aprovadas no Regimento 

Interno do Colegiado.  

O Modelo de Monitoramento e Avaliação está sendo fechado no MPA está 

montando um Sistema de Informações Gerenciais-SIG informatizado com indicadores de 

impacto, de resultado e de atividades. Também estão sendo montados indicadores para a 

Política Territorial a partir dos impactos e resultados esperados. Os indicadores deverão 

ser alimentados a partir dos produtos das equipes de trabalho nas organizações 

conveniadas.  

 

Grupos de Trabalho nos Colegiados:  

• Como garantir a funcionalidade dos G.T para a construção do programa sem 

recursos para logística? 

3 
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• As equipes devem buscar parcerias para a consolidação dessas ferramentas e os 

grupos só podem ser fomentados se houverem recursos para garantir o trabalho 

desses grupos/comissões. 

 

 

 

• Qual o papel dos articuladores no processo de elaboração dos projetos e do 

Programa de Desenvolvimento Territorial? 

• O Plano de Desenvolvimento Territorial é produto do Assessor com apoio dos 

articuladores territoriais que fornecem informações, apóiam a organização dos 

eventos, articulam as parcerias para acesso a informações, levantam informações 

primárias.  O Assessor deve organizar/sistematizar informações e criar o processo 

participativo de elaboração dos Planos. 

• A elaboração dos projetos é coordenada pelo Articulador Territorial com apoio do 

assessor para garantir as informações do planejamento que orientem na discussão 

dos projetos. 

 

Internalização da Política Territorial nas Instituições: 

• Esta articulação deve ser feita nos Estados pelas organizações conveniadas e suas 

equipes com a Superintendência de Pesca e Aquicultura do Estado identificando as 

instituições estratégicas e como fortalecer a articulação para implementação da 

Política de Pesca e Aquicultura. 
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A equipe em Brasília está elaborando um documento com as orientações sobre os 

itens de custeio e investimento. Este documento deverá ser enviado para as Organizações 

conveniadas.  

 

          Andréa Siqueira 
          Coordenadora Técnica 
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